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 ADMINISTRATIVO 

EXCLUSÃO DA PM

670.001 Prazo para o servidor 
questionar o ato 
administrativo de demissão 
inicia-se na data em que 
houve a sua exclusão da 
carreira

Apelação – Ato de exclusão das 
fileiras da PMMG – Revisão do ato 
– Prescrição de fundo de direito. 
1 – À revisão do próprio ato de 
exclusão das fileiras da PMMG, 
aplica-se a prescrição do fundo 
de direito prevista no art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32 que estabelece 
o prazo qüinqüenal. 2 – O prazo 
prescricional de cinco anos, previsto 
no art. 1º do Decreto nº. 20.910/32, 
para o servidor questionar o 
ato administrativo de demissão 
principia-se na data em que houve 
a sua exclusão da carreira, em 
obediência ao princípio da actio 
nata. Precedentes do STJ.

(TJMG – Ap. Cível n. 5023268-
21.2017.8.13.0145 – 3a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Jair Varão – 
Fonte: DJ, 12.03.2021).

GUARDA CIVIL

670.002 É legítima a exclusão 
de candidato por limitação 
etária em concurso público

Agravo de instrumento. 
Concurso público. Guarda Civil 
Metropolitano. Franco da Rocha. 
Exclusão. Limitação etária. 
Possibilidade. Exigência de idade 
máxima prevista no edital e que 
encontra amparo em lei. Ausência 
de ilegalidade no ato administrativo. 
Precedentes. Indeferimento da 
tutela de urgência mantido. Agravo 
não provido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2025392-73.2021.8.26.0000 – 10a. Câm. 
Dir. Públ. – Ac. por maioria – Rel.: 
Des. Marcelo Semer – Fonte: DJ, 
15.03.2021).

TROCA DE CORPO

670.003 O Estado responde 
objetivamente pela troca do 
corpo de bebê natimorto

Constitucional. Administrativo. 
Apelações cíveis. Ação de 
compensação por danos morais. 
Natimorto. Entrega de corpo 
errado aos pais. Danos morais. 
Valor da compensação. Redução. 
Cabimento. Correção monetária 
e juros de mora. Orientação 
consolidada no RE 870.947/se e no 
RESP 1.495.146/mg. Percentual dos 
honorários advocatícios. Fixação 
no mínimo legal. Cabimento. 
Apelação dos autores desprovida. 
Apelação do distrito federal 
parcialmente provida. Sentença 
parcialmente reformada. 1. O 
princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade deve ser observado, 
sempre considerando-se, além 
da necessidade de reparação 
dos danos provocados, as 
circunstâncias do caso, a gravidade 
do prejuízo, a situação econômica 
das partes e o caráter pedagogo e 
preventivo, visando a salvaguarda 
de comportamentos futuros 
análogos pela parte responsável 
pelo dano. 1.1. Sopesando tais 
critérios, o valor da compensação 
por danos morais sofridos pelos 
autores, consistente na entrega do 
corpo de outro natimorto para os 
pais, no caso, comporta redução, de 
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
para R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
para cada autor. 2. Nos termos do 
que foi decidido no RE 870.947/SE 
(objeto de repercussão geral) e no 
REsp 1.495.146/MG (sob o rito do 
art. 1.036 do CPC/15), a correção 
monetária e os juros de mora 
devem ser calculados da seguinte 
forma: a) até dezembro/2002: juros 

de mora de 0,5% ao mês; correção 
monetária de acordo com os 
índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do 
IPCA-E a partir de janeiro/2001; b) 
no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da 
Lei n. 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, 
vedada a cumulação com qualquer 
outro índice; c) período posterior 
à vigência da Lei n. 11.960/2009: 
juros de mora segundo o índice 
de remuneração da caderneta de 
poupança; correção monetária com 
base no IPCA-E. 3. Não se tratando 
de matéria complexa ou que exigiu 
extensa instrução probatória 
e interposição de recursos ao 
longo do trâmite processual, os 
honorários advocatícios não devem 
ser fixados acima do mínimo legal. 
4. Apelação dos autores desprovida. 
Apelação do réu parcialmente 
provida. Sentença parcialmente 
reformada. 

(TJDFT – Ap. Cível n. 0706790-
06.2018.8.07.0018 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Alfeu Machado 
– Fonte: DJ, 05.02.2021).

DISPENSA DE LICITAÇÃO

670.004 Urgência autoriza a 
contratação de farmacêutica 
sem concurso público

Agravo de Instrumento. Ação civil 
pública de responsabilidade por 
ato de improbidade administrativa. 
Contratação de farmacêutica sem 
concurso público. Recebimento da 
inicial. Afastado. Contratação com 
dispensa de licitação. Urgência 
na contratação de farmacêutica. 
Única profissional disponível 
na cidade. Necessidade de 
manutenção do fornecimento de 
medicamentos a pessoas carentes. 
Inocorrência de vantagem ou 
favorecimento indevido. Serviço 
efetivamente prestado. Rejeição 
da inicial que se impõe. Recurso 
provido.
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(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0060025-60.2020.8.16.0000 – 5a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. Nilson 
Mizuta – Fonte: DJ, 01.03.2021).

NOTA BONIJURIS: Leciona 
Daniel Amorim Assumpção 
Neves: “A exigência do dolo ou 
da má-fé é salutar para evitar 
a aplicação indiscriminada 
e desproporcional das 
sanções de improbidade. 
Isto porque, qualquer deslize 
administrativo, por menor que 
ele seja, poderia configurar 
violação ao princípio da 
legalidade, atraindo a 
incidência das sanções de 
improbidade, o que acarretaria 
insegurança jurídica para os 
agentes públicos. Nesses casos, 
as sanções administrativas 
já seriam suficientes para 
punir os faltosos. Em suma: a 
improbidade não se confunde 
com ilegalidade, exigindo-
se, ainda, a configuração da 
desonestidade do agente 
público” (NEVES, Daniel 
Amorim Assumpção. Manual 
de improbidade administrativa. 
5. ed. rev., atual. e ampl. – Rio 
de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2017).

REVENDA DE VEÍCULO

670.005 Expedição de novo 
certificado de registro de 
veículo é obrigatória na 
transferência de 
propriedade de veículo 
automotor usado 

Administrativo. Mandado de 
Segurança. Recurso Especial. 
Art. 123, I, do Código de Trânsito 
Brasileiro. Aquisição de veículos 
usados para posterior revenda. 
Transferência de propriedade 
para a revendedora. Expedição 
de novo certificado de registro 
de veículos. Obrigatoriedade. 1. A 

transferência de propriedade de 
veículo automotor usado implica, 
obrigatoriamente, na expedição 
de novo Certificado de Registro de 
Veículo – CRV, conforme dispõe o 
art. 123, I, do CTB, ainda quando 
a aquisição ocorra para fins de 
posterior revenda. 2. Recurso 
especial provido, com a consequente 
denegação da segurança.

(STJ – Mand. de Segurança n. 
1.429.799/SP – 1a. T. – Ac. unânime – 
Rel.: Min. Sérgio Kukina – Fonte: DJ, 
08.03.2021).

TOQUE DE RECOLHER

670.006 É improcedente o 
habeas corpus cível em 
desfavor de decisão que 
determina limitação de 
circulação de pessoas em 
razão da pandemia de 
covid-19 

Apelação Cível. Habeas corpus cível 
preventivo. Pandemia Covid-19. 
Decreto municipal nº 8.713/2020 
de Pato Branco. Restrição à 
locomoção das 22h00 às 06h00 a 
partir de 20/06/2020. Legalidade. 
Aplicação concreta do princípio 
da precaução. Medida inquinada 
que tem amparo no art. 3º da lei 
federal 13.979/2020 e visa evitar a 
propagação desenfreada do vírus 
e o colapso da rede hospitalar. 
Interesse coletivo inquestionável. 
Entendimento respaldado pelo 
STF no julgamento da ADI 6431. 
Precedentes desta corte. Sentença 
de denegação da ordem mantida. 
Recurso desprovido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0007231-
57.2020.8.16.0131 – 5a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Juiz Subst. em 2º 
Grau Rogério Ribas – Fonte: DJ, 
08.03.2021).

JULGAMENTO NO TC

670.007 Tribunais de contas 
possuem o prazo de cinco 
anos para o julgamento da 
legalidade do ato de 

concessão inicial de 
aposentadoria

Processual Civil e Administrativo. 
Recurso Especial. Enunciado 
administrativo n. 2/STJ. Juízo de 
retratação. Servidor público federal. 
Aposentadoria. Ato complexo. 
Confirmação pelo tribunal de 
contas. Decadência. Readequação 
do entendimento. Re 636.553/RS, 
tema 445/STF. Prazo de cinco anos 
para o TCU. Marco inicial. Chegada 
do processo na corte de contas. 
Recursos especiais providos. 1. O 
STF, em julgamento realizado sob 
a sistemática da repercussão geral, 
pacificou o entendimento de que, em 
atenção aos princípios da segurança 
jurídica e da confiança legítima, os 
Tribunais de Contas estão sujeitos 
ao prazo de 5 anos para o julgamento 
da legalidade do ato de concessão 
inicial de aposentadoria, reforma 
ou pensão, a contar da chegada 
do processo à respectiva Corte 
de Contas (Tema 445, RE 636.553/
RS). 2. Contudo, se faz necessário 
o retorno dos autos para perquirir 
a data de chegada do processo ao 
Tribunal de Contas da União, a 
fim de se verificar o prazo entre 
a concessão de aposentadoria e o 
prazo de cinco anos para que o TCU 
proceda o seu registro e, a partir daí, 
observar se houve o transcurso do 
prazo decadencial.3. Exerço juízo de 
retratação, nos termos do art. 1.030, 
II, do CPC/2015, para dar provimento 
aos recursos especiais.

(STJ – Rec. Especial n. 1.506.932/
PR – 2a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Mauro Campbell Marques – Fonte: 
DJ, 08.03.2021).

COBRANÇA DE PEDÁGIO

670.008 Motorista deve ser 
indenizado por acidente 
sofrido por colisão com pneu 
de caminhão na pista em 
rodovia pedagiada

Apelação. Acidente de trânsito. 
Pneu de caminhão na pista. Danos. 
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Indenização. Descrição do acidente 
e dos danos ao veículo consignados 
em boletim de ocorrência policial. 
Sem controvérsia quanto aos fatos. 
Cobrança de pedágio. Relação de 
consumo. Submissão ao Código de 
Defesa do Consumidor. Precedentes 
de Superior Tribunal de Justiça. 
Condições de contrato de concessão 
não são oponíveis aos usuários 
da rodovia. “Res inter alios”. 
Concessionária cobra pedágio e 
responde aos usuários por danos 
que decorram das condições de 
segurança, como pela presença 
de objetos na pista. A simples 
existência da rodovia atrai os 
usuários, que pagam pedágio e têm 
direito a trafegar com segurança. 
Responsabilidade objetiva 
fundada no risco administrativo. 
Constituição Federal, artigo 37, § 6º. 
Precedentes de Superior Tribunal 
de Justiça e Supremo Tribunal 
Federal. A despeito das condições 
do contrato de concessão, tem 
obrigação para com os usuários 
de monitoramento permanente, 
com câmaras de vigilância, de toda 
a extensão da rodovia. Inspeção 
regular e culpa de terceiro que não 
excluem a responsabilidade da 
concessionária. Não configurada 
hipótese de culpa exclusiva nem 
concorrente da vítima, caso 
fortuito ou força. Patente o nexo 
de causalidade do acidente com o 
obstáculo imprevisto na pista. Dano 
de grande monta, com indicação de 
perda total pela perícia. Indenização 
pelo valor de mercado do veículo, 
de R$ 36.256,00, mais despesas 
comprovadas com transporte e 
guincho, no valor de quatrocentos 
reais. Sem motivo de redução dos 
honorários advocatícios a cargo 
da apelante, fixados em quinze 
por cento do valor da condenação, 
que são majorados para vinte por 
cento, pelo trabalho e sucumbência 
em grau de recuso. Recurso não 
provido, com determinação.

(TJSP – Ap. Cível n. 1026730-
85.2018.8.26.0071 – 12a. Câm. Dir. 
Públ. – Ac. unânime – Rel.: Des. 

Edson Ferreira – Fonte: DJ, 
15.03.2021).

TEORIA OBJETIVA

670.009 Concessionária de 
serviço público deve 
indenizar por fornecimento 
insuficiente de água

Apelação Cível. Direito 
administrativo. Direito do 
Consumidor. Preliminares 
de cerceamento ao direito de 
defesa e de ilegitimidade ativa 
rejeitadas. Responsabilidade civil. 
Concessionária de serviços públicos. 
Teoria objetiva. Disponibilização 
ineficiente dos serviços de água. 
Interrupção durante longo período. 
Caso fortuito ou força maior não 
configurado. Dever indenizatório 
caracterizado. Danos morais. 
Valor da reparação. Juros de mora. 
Termo inicial. Data da citação. – A 
produção de provas é orientada à 
demonstração dos fatos alegados 
pelas partes no processo. Consiste 
em ferramenta destinada ao 
Juiz, com finalidade precípua 
de propiciar a formação de seu 
convencimento para a devida 
solução da controvérsia deduzida 
em juízo, conforme disposto no art. 
370 do Código de Processo Civil. – 
Sendo desnecessária a produção 
de prova pericial para a solução 
do litígio, o seu indeferimento não 
constitui cerceamento ao direito de 
defesa. – Existindo nos autos provas 
de que a parte autora, à época dos 
fatos noticiados na peça de ingresso, 
era usuária dos serviços prestados 
pela concessionária de serviços 
públicos e residia no Município 
de Nanuque, demonstrada está 
a sua legitimidade para figurar 
no polo processual ativo desta 
ação indenizatória. – Cuidando-se 
de relação de consumo, objetiva 
é a responsabilidade civil da 
concessionária de serviços públicos, 
aplicando-se a regra do art. 14 
da Lei nº 8.078/90. – Verificada a 
prestação defeituosa de serviços, 
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especialmente em virtude da 
ausência de manutenção, pela 
concessionária, de conjunto 
de reserva de moto-bomba 
para a captação de águas, o 
que interrompeu, por período 
considerável, o abastecimento 
da população do Município de 
Nanuque, faz jus o consumidor 
à reparação pelos danos morais 
suportados. – Na mensuração do 
“quantum” reparatório dos danos 
morais, deve o Julgador se ater 
aos critérios de razoabilidade 
e proporcionalidade, para 
que a medida não represente 
enriquecimento sem causa da parte 
que busca a indenização, bem como 
para que seja capaz de atingir seu 
caráter pedagógico, coibindo a 
prática reiterada da conduta lesiva 
por seu causador. – Cuidando-se de 
responsabilidade civil contratual, o 
termo inicial para a contagem dos 
juros de mora é a data da citação.

(TJMG – Ap. Cível n. 0044408-
44.2018.8.13.0443 – 4a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Ana Paula 
Caixeta – Fonte: DJ, 12.03.2021).

NOTA BONIJURIS: A respeito 
do assunto, já se manifestou 
o TJMG: “Apelação Cível. 
Responsabilidade civil. 
Indenização por danos 
morais. Ilegitimidade ativa 
de alguns autores. Prestação 
de serviços de fornecimento 
de água. Copasa. Interrupção 
do fornecimento de água. 
Vazamento no sistema 
de abastecimento. Falha 
na prestação de serviços. 
Indenização por danos 
morais. Cabimento. – Ausente 
demonstração de vínculo 
jurídico entre parte dos autores 
e a requerida em relação 
aos fatos que constituem a 
causa de pedir, por não terem 
demonstrado ser moradores 
dos bairros que sofreram de 
falta de água em decorrência 
dos fatos noticiados, deve ser

reconhecido lhes faltar 
legitimidade ativa para 
a demanda.  – Configura 
relação de consumo o 
vínculo estabelecido 
entre a concessionária de 
serviço público e o usuário, 
destinatário final do serviço. 
– Na situação de serviço falho 
ou deficiente, consubstanciado 
na falta de água que persistiu 
por vários dias, recai sobre 
a prestadora de serviços o 
ônus de comprovar que a 
situação decorreu de evento 
imprevisível e inevitável 
ou de culpa exclusiva da 
própria vítima. – A falta de 
abastecimento do reservatório 
de água atribuído a vazamento 
na tubulação não isenta 
a prestadora de serviços 
da responsabilidade civil 
pelos resultados danosos 
decorrentes, tendo o dever de 
manutenção do equipamento 
e fiscalização, além de reparar 
eventuais defeitos com a 
eficiência e a celeridade que 
a situação demandava. – Os 
danos morais decorrem dos 
transtornos, constrangimentos 
e privações de necessidades 
básicas geradas pela falta de 
água nas moradias, devendo 
ser considerado o período 
em que os consumidores 
ficaram providos do serviço. – 
Preliminar suscitada de ofício. 
– Recurso provido” (TJMG – 
Apelação Cível 1.0024.13.028418-
5/001, Relator(a): Des.(a) Heloisa 
Combat, 4ª Câmara Cível, 
julgamento em 03/07/2014, 
publicação da súmula em 
11/07/2014).

CONCURSO PÚBLICO

670.010 Candidato aprovado 
em concurso público deve 
ser nomeado quando 
demonstrada contratação 

por meio de PSS para o 
mesmo cargo

Apelação Cível. Ação ordinária. 
Concurso público para o 
provimento de cargo de docentes 
no departamento de educação 
física regido pelo edital nº 02/2016. 
Candidato aprovado dentro do 
número de vagas ofertadas (1º lugar). 
Prazo de validade do concurso não 
expirado. Pedido de nomeação em 
razão da contratação de profissional 
temporário por PSS para a mesma 
função. Preterição configurada. 
Repercussão geral no RE 837.311/
PI. Honorários recursais fixados. 
Recurso conhecido e desprovido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0003347-
65.2020.8.16.0019 – 5a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Luiz Mateus de 
Lima – Fonte: DJ, 09.03.2021).

 CIVIL 

RELAÇÃO DE CONSUMO

670.011 Cliente de agência 
bancária que estaciona seu 
veículo no pátio do banco e é 
assaltado deve ser 
indenizado

Apelação cível. Ação de 
responsabilidade civil com pedido 
de indenização por danos materiais 
e morais. Assalto de cliente no 
estacionamento da agência 
bancária. Sentença de procedência. 
Apelo 1 inaplicabilidade do CDC. 
Não acolhimento. Relação de 
consumo evidenciada. Inocorrência 
de falha na prestação do serviço. 
Afastamento. Instituição financeira 
que não se desincumbiu de 
provar que o evento ocorreu por 
culpa exclusiva do consumidor 
ou de terceiro. Dever de guarda e 
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segurança. Indenização devida. 
Minoração dos danos morais. 
Acolhimento. Verba fixada com 
parâmetro nos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. 
Apelo 2. Majoração do valor fixado 
ao prejuízo extrapatrimonial. 
Inviabilidade. Termo inicial dos 
juros de mora. Incidência a partir 
da citação. Relação contratual. Não 
acolhimento. Decisão parcialmente 
reformada. Apelo 1 conhecido e 
parcialmente provido. Apelo 2 
conhecido e não provido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0011152-
31.2017.8.16.0001 – 9a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Arquelau 
Araujo Ribas – Fonte: DJ, 31.08.2020).

NOTA BONIJURIS: Sílvio de 
Salvo Venosa leciona que: “Assim 
como em relação ao produto, 
o serviço defeituoso deve ser 
examinado no momento em 
que é prestado. O serviço é 
defeituoso quando não fornece 
segurança para o consumidor. 
Os defeitos de serviço podem 
decorrer de concepção ou de 
execução indevidas. Seu campo 
de atuação é muito amplo, 
do serviço mais simples de 
um encanador ou eletricista 
ao mais complexo serviço 
proporcionado por clínicas e 
hospitais e pelas instituições 
financeiras e administradoras 
de cartão de crédito” (VENOSA, 
Sílvio de Salvo. Direito Civil. 
Nova edição. Volume 4. 
Responsabilidade Civil. Atlas: 
São Paulo. 2009. Página 243).

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

670.012 Para garantir 
sobrevivência de idoso, é 
possível limitar descontos 
em conta que recebe BPC

Direito civil e bancário. Operações 
de crédito pessoal. Desconto das 
parcelas em conta corrente na qual 

recebido benefício de prestação 
continuada de assistência social ao 
idoso – BPC. Pedido de limitação 
dos descontos. Acolhimento. 
Verba destinada essencialmente à 
sobrevivência do idoso. Princípio da 
dignidade da pessoa humana. Resp 
1.555.722⁄sp. Distinguishing. 1. Ação 
ajuizada em 08⁄09⁄2017. Recurso 
especial interposto em 20⁄05⁄2019 e 
concluso ao Gabinete em 28⁄08⁄2019. 
2. O propósito recursal consiste em 
dizer acerca da possibilidade de 
limitação dos descontos efetuados 
por instituição financeira na conta 
bancária mantida pelo recorrido, 
na qual é depositado Benefício 
de Prestação Continuada de 
Assistência Social ao Idoso. 3. 
Segundo o entendimento firmado 
pela 2ª Seção no REsp 1.555.722⁄SP 
(DJe de 25⁄09⁄2018), os descontos 
de parcelas de empréstimos em 
conta corrente, ainda que usada 
para recebimento de salário, são 
lícitos – desde que autorizados pelo 
correntista – e não comportam 
limitação por analogia à hipótese de 
consignação em folha de pagamento 
de que trata a Lei 10.820⁄2003. 4. 
Hipótese dos autos que, todavia, 
não trata do recebimento de 
verbas salariais, mas do Benefício 
de Prestação Continuada de 
Assistência Social ao Idoso, que tem 
por objetivo suprir as necessidades 
básicas de sobrevivência do 
beneficiário, dando-lhe condições de 
enfrentamento à miséria, mediante 
a concessão de renda mensal 
equivalente a 1 (um) salário mínimo. 
5. Necessário distinguishing do caso 
concreto para acolher o pedido de 
limitação dos descontos na conta 
bancária onde recebido o BPC, 
de modo a não privar o idoso de 
grande parcela do benefício que, 
já de início, era integralmente 
destinado à satisfação do mínimo 
existencial. Ponderação entre o 
princípio da autonomia da vontade 
privada e o princípio da dignidade 
da pessoa humana. 6. Consoante 
o disposto no art. 3º da Resolução 
BACEN nº 3.695, de 26⁄03⁄2009 (atual 

art. 6º da Resolução BACEN nº 
4.771, de 23⁄12⁄2019), a autorização de 
desconto de prestações em conta 
corrente é revogável. Assim, não há 
razoabilidade em se negar o pedido 
do correntista para a limitação dos 
descontos ao percentual de 30% 
do valor recebido a título de BPC; 
afinal, o que é válido para o mais, 
deve necessariamente sê-lo para 
o menos (a maiori, ad minus). 7. 
Recurso especial conhecido e não 
provido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.834.231/
MG – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: 
Min. Nancy Andrighi – Fonte: DJ, 
18.12.2020).

GASOLINA ADULTERADA

670.013 Demonstração do 
nexo causal entre os 
problemas mecânicos 
apresentados pelo 
automóvel e a má qualidade 
do combustível utilizado no 
abastecimento justifica a 
responsabilidade objetiva do 
fornecedor 

Civil. Anúncio de caixas de som 
automotivas na internet. Preço 
ínfimo. Constatação do erro 
grosseiro e substancial no preço 
promocional do produto ofertado. 
Ausência de vinculação à oferta. 
Predominância do princípio da 
boa-fé objetiva. Recurso improvido. 
I. Ação ajuizada pelo ora recorrente 
em que pleiteia o cumprimento 
da oferta veiculada no site da 
primeira requerida: caixas de som 
automotivas (02 Par (sic), Kit 2 
Vias, Pioneer, 6 polegadas, 200w + 
Módulo Amplificador Stetsom), com 
98% de desconto, pelo valor final 
de R$ 4,77, acrescido de R$ 56,97, a 
título de frete, além da reparação 
dos danos morais decorrentes do 
cancelamento da compra de seis 
itens do produto. II. A questão de 
direito material deve ser dirimida 
à luz das normas protetivas do 
CDC (artigos 6º e 14). III. Certo é 
que a informação ou publicidade 
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suficientemente precisa, veiculada 
na internet, obriga o fornecedor 
que a fizer veicular ou que dela se 
utilizar e integra o contrato que vier 
a ser celebrado (CDC, art. 30). IV. No 
entanto, essa regra não comporta 
incidência se cumprimento da 
oferta a preço ínfimo (seis unidades 
adquiridas) violar a boa-fé objetiva 
esperada entre as partes dos 
negócios jurídicos dessa natureza 
(CC, art. 422) a ponto de propiciar 
enriquecimento sem causa em 
prol do consumidor. V. Isso porque, 
dessa norma do Código Civil se 
pode extrair que a cada direito há 
limitações éticas-sociais que lhe 
são imanentes. Trata-se, pois, de 
princípio predominante a qualquer 
pessoa que, no exercício de seus 
direitos ou no cumprimento de suas 
obrigações, deve atuar de acordo 
com a probidade e a boa-fé objetiva. 
VI. No caso concreto, constata-se o 
erro grosseiro do preço do produto 
ofertado (cerca de 100% de desconto 
e de valor menor que o próprio 
frete), o qual resultaria evidente 
a qualquer consumidor médio 
do e-commerce, dado que o valor 
original constante site (R$ 477,00) 
seria compatível à média dos preços 
veiculados em outros sítios (Id 
21190380). VII. Por isso, o princípio 
da vinculação à oferta não socorre 
ao consumidor cuja compra foi 
cancelada (mediante o reembolso 
dos valores pagos), se os valores da 
oferta se revelam muito abaixo dos 
preços do mercado, pena de violação 
do princípio da boa-fé objetiva. 
Precedentes: Juizados Especiais do 
TJDFT, 1ª Turma Recursal, acórdão 
n. 1285531 e 3ª Turma Recursal, 
acórdão n.966453. VIII. Lado outro, 
não há falar em ofensa a direito 
da personalidade do consumidor 
apta a fundamenta a reparação 
extrapatrimonial, se violado o 
princípio da boa-fé objetiva. IX. 
Recurso conhecido e improvido. 
Condenado o recorrente ao 
pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios (10% 
do valor da causa). Suspensa 

a exigibilidade em razão da 
gratuidade de justiça (Lei 9.099/95, 
artigos 46 e 55 c/c CPC, art. 98, § 3º). 

(TJDFT – Rec. Inominado n. 
0704140-09.2020.8.07.0020 – 3a. T. Rec. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Fernando 
Antônio Tavernard Lima – Fonte: 
DJ, 10.02.2021).

DIREITOS AUTORAIS

670.014 Emissora de TV não 
pagará indenização por 
vinheta que passou a 
identificar emissora

Direitos autorais. Recurso especial. 
Ação indenizatória. 1. Embargos 
de declaração rejeitados. Alegação 
de violação dos arts. 458 e 535 do 
CPC⁄1973. Ausência de violação. 
Suficiência na fundamentação. 2. 
Tutela da boa-fé objetiva. Supressio. 
Aplicabilidade no âmbito dos 
direitos autorais. Possibilidade. 
Compatibilização com princípios 
e direitos especiais. 3. Formação 
de legítima expectativa em razão 
da conduta recíproca e reiterada. 
4. Recurso especial desprovido. 
1. Não viola os arts. 458 e 535 do 
CPC⁄1973 o acórdão que declina, 
de forma expressa e coerente, os 
fundamentos suficientes adotados 
como razão de decidir, ainda que 
não se manifeste sobre cada uma 
das teses suscitadas pelas partes. 
2. O mero inconformismo da parte 
com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta 
de prestação jurisdicional. 3. A 
suppressio, regra que se desdobra 
do princípio da boa-fé objetiva, 
reconhece a perda da eficácia 
de um direito, longamente não é 
exercido ou observado, do qual se 
extrai uma legítima expectativa 
para a contraparte. 4. O caráter 
subsidiário e complementar da 
suppressio viabiliza sua aplicação 
sempre que o prazo legal de 
prescrição e decadência for 
inexistente ou insuficiente para 
assegurar a proteção ao princípio 
da boa-fé objetiva. 5. O exercício 

de posições jurídicas, mesmo 
no âmbito dos direitos autorais, 
encontra-se limitado pela boa-fé 
objetiva, impondo-se a todas as 
partes o dever de conduta ética, leal 
e conformada às normas jurídicas 
impositivas. 6. No caso concreto, 
foi reconhecida a existência de 
contrato válido entre as partes 
acerca da utilização gratuita de 
vinhetas protegidas pelos direitos 
de autor, uma vez que, á época dos 
fatos, não havia exigência legal 
quanto à forma escrita. O acordo 
foi observado pelas partes, de modo 
pacífico e tranquilo, ao longo de 
mais de 4 (quatro) décadas, com 
convivência amistosa entre elas. 
A modificação de comportamento 
abrupta por uma das partes não 
condiz com a boa-fé objetiva, 
fazendo incidir a suppressio, a 
despeito da vitaliciedade dos 
direitos autorais. 7. Recurso especial 
desprovido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.643.203/
RJ – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Marco Aurélio Bellizze – Fonte: DJ, 
01.12.2020).

VIAGEM

670.015 Consumidor é 
indenizado por falha na 
prestação do serviço após o 
cancelamento de viagem em 
razão da pandemia de 
covid-19

Recurso inominado. Matéria 
residual. Ação de indenização 
por danos morais e materiais. 
Reservas em hotel. Cancelamento 
da viagem em razão da pandemia da 
Covid-19. Descaso no atendimento 
administrativo quando solicitado 
cancelamento e reembolso. Falha 
na prestação de serviços. Dano 
moral configurado. Quantum 
indenizatório de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) que não comporta 
redução. Sentença mantida. Recurso 
conhecido e desprovido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0011696-53.2020.8.16.0182 – 1a. T. 
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Rec. – Ac. unânime – Rel.: Juíza 
Subst. em 2º Grau Maria Fernanda 
Scheidemantel Nogara Ferreira da 
Costa – Fonte: DJ, 09.03.2021). 

EXECUÇÃO FRUSTRADA

670.016 Pedido de falência 
fundado na tríplice omissão, 
configurada quando o 
devedor não paga nem 
deposita ou nomeia bens à 
penhora, dispensa o 
esgotamento dos meios para 
a satisfação da dívida

Apelação Cível. Direito empresarial. 
Direito processual civil. Falência. 
Preliminar. Julgamento pelo 
Nupmeta. Princípio do juízo 
natural. Afastada. Mérito. 
Lei 11.101/2005. Decretação da 
falência. Requisitos. Tríplice 
omissão. Execução frustrada. 
Comprovada. Esgotamento dos 
meios de execução. Desnecessidade. 
Insolvência jurídica. Demonstrada. 
Recurso conhecido e provido. 
Sentença reformada. 1. Os princípios 
e dispositivos constitucionais não 
devem ser analisados de forma 
isolada. O princípio do juízo natural 
objetiva evitar julgamento por 
tribunal de exceção, configurando 
discriminação de feitos ou partes. 
A designação de julgamento por 
Núcleo de Gestão de Metas não 
viola tal princípio nem configura 
inconstitucionalidade, pois, observa 
o princípio da celeridade e da 
duração razoável do processo. 1.1. 
Ausente qualquer comprovação 
de prejuízo pela parte, não há que 
se falar em violação do princípio 
da identidade física do juízo. 
Preliminar afastada. 2. Nos termos 
do artigo 94 da Lei de Falências, 
para a decretação da falência do 
devedor nos casos em que o pedido 
está fundamentado na conduta do 
executado por qualquer quantia 
líquida, não paga, não deposita 
e não nomeia à penhora bens 
suficientes dentro do prazo legal, 
exige-se que o pleito de falência seja 

instruído com certidão expedida 
pelo juízo em que se processa a 
execução. 3. No caso em análise, os 
autores demonstraram que foram 
efetuadas tentativas infrutíferas 
de obtenção de bens da empresa 
devedora, configurando a tríplice 
omissão, ou seja, ausência de 
pagamento, depósito ou indicação 
de bens à penhora, na satisfação da 
dívida executada no Cumprimento 
de Sentença em discussão. 4. Quanto 
à necessidade de esgotamento dos 
meios de satisfação do débito, esse 
Tribunal possui jurisprudência que 
desnecessário para o deferimento 
da falência quando demonstrada a 
tríplice omissão da parte devedora. 
5. Comprovada a frustração do 
cumprimento de sentença em 
que os apelantes atuam como 
exequentes e a ré como executada 
em razão da insolvência jurídica 
da ré, deve o pedido de falência 
ser deferido. 6. Recurso conhecido. 
Preliminar rejeitada. No mérito, 
recurso provido. Sentença 
reformada.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0708944-
69.2019.8.07.0015 – 1a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Rômulo 
de Araújo Mendes – Fonte: DJ, 
02.02.2021).

RESPONSABILIDADE CIVIL

670.017 Fraude em 
portabilidade de empréstimo 
impõe responsabilização 
solidária das instituições 
envolvidas

Recurso especial. Direito do 
consumidor. Responsabilidade 
civil. Portabilidade de operações 
de crédito. 1. Violação do art. 
1.022 do CPC 2015. Alegação 
genérica. Súmula n. 284⁄STF. 
2. Honorários advocatícios 
recursais aplicados pelo juízo de 
primeiro grau em julgamento de 
aclaratórios. Afastamento pelo 
acórdão de origem. Pretensão 
de restabelecimento. Ausência 
de indicação de dispositivo 
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Rec. – Ac. unânime – Rel.: Juíza 
Subst. em 2º Grau Maria Fernanda 
Scheidemantel Nogara Ferreira da 
Costa – Fonte: DJ, 09.03.2021). 

EXECUÇÃO FRUSTRADA

670.016 Pedido de falência 
fundado na tríplice omissão, 
configurada quando o 
devedor não paga nem 
deposita ou nomeia bens à 
penhora, dispensa o 
esgotamento dos meios para 
a satisfação da dívida

Apelação Cível. Direito empresarial. 
Direito processual civil. Falência. 
Preliminar. Julgamento pelo 
Nupmeta. Princípio do juízo 
natural. Afastada. Mérito. 
Lei 11.101/2005. Decretação da 
falência. Requisitos. Tríplice 
omissão. Execução frustrada. 
Comprovada. Esgotamento dos 
meios de execução. Desnecessidade. 
Insolvência jurídica. Demonstrada. 
Recurso conhecido e provido. 
Sentença reformada. 1. Os princípios 
e dispositivos constitucionais não 
devem ser analisados de forma 
isolada. O princípio do juízo natural 
objetiva evitar julgamento por 
tribunal de exceção, configurando 
discriminação de feitos ou partes. 
A designação de julgamento por 
Núcleo de Gestão de Metas não 
viola tal princípio nem configura 
inconstitucionalidade, pois, observa 
o princípio da celeridade e da 
duração razoável do processo. 1.1. 
Ausente qualquer comprovação 
de prejuízo pela parte, não há que 
se falar em violação do princípio 
da identidade física do juízo. 
Preliminar afastada. 2. Nos termos 
do artigo 94 da Lei de Falências, 
para a decretação da falência do 
devedor nos casos em que o pedido 
está fundamentado na conduta do 
executado por qualquer quantia 
líquida, não paga, não deposita 
e não nomeia à penhora bens 
suficientes dentro do prazo legal, 
exige-se que o pleito de falência seja 

instruído com certidão expedida 
pelo juízo em que se processa a 
execução. 3. No caso em análise, os 
autores demonstraram que foram 
efetuadas tentativas infrutíferas 
de obtenção de bens da empresa 
devedora, configurando a tríplice 
omissão, ou seja, ausência de 
pagamento, depósito ou indicação 
de bens à penhora, na satisfação da 
dívida executada no Cumprimento 
de Sentença em discussão. 4. Quanto 
à necessidade de esgotamento dos 
meios de satisfação do débito, esse 
Tribunal possui jurisprudência que 
desnecessário para o deferimento 
da falência quando demonstrada a 
tríplice omissão da parte devedora. 
5. Comprovada a frustração do 
cumprimento de sentença em 
que os apelantes atuam como 
exequentes e a ré como executada 
em razão da insolvência jurídica 
da ré, deve o pedido de falência 
ser deferido. 6. Recurso conhecido. 
Preliminar rejeitada. No mérito, 
recurso provido. Sentença 
reformada.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0708944-
69.2019.8.07.0015 – 1a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Rômulo 
de Araújo Mendes – Fonte: DJ, 
02.02.2021).

RESPONSABILIDADE CIVIL

670.017 Fraude em 
portabilidade de empréstimo 
impõe responsabilização 
solidária das instituições 
envolvidas

Recurso especial. Direito do 
consumidor. Responsabilidade 
civil. Portabilidade de operações 
de crédito. 1. Violação do art. 
1.022 do CPC 2015. Alegação 
genérica. Súmula n. 284⁄STF. 
2. Honorários advocatícios 
recursais aplicados pelo juízo de 
primeiro grau em julgamento de 
aclaratórios. Afastamento pelo 
acórdão de origem. Pretensão 
de restabelecimento. Ausência 
de indicação de dispositivo 

www.livrariabonijuris.com.br

0800 645 4020
41 3323 4020

de Joatan Marcos 
de Carvalho

POEMA
QUE VALE 
A PENA
COLEÇÃO 
HELENA KOLODY

Poema Que Vale a Pena é 
uma antologia da obra de 
Joatan Marcos de Carvalho.
Inclui 40 versos publicados 
no livro Giramundo (2010) 
e 47 de Punhado de Horas 
(2013), além de 100 títulos 
inéditos. De leitura acessível, 
é uma excelente escolha 
para quem aprecia a arte 
da poética.

Compre pelo QR Code

R$ 50,00
224 páginas

https://www.livrariabonijuris.com.br/
https://api.whatsapp.com/send?phone=554133234020&text=Acesse%20a%20vers%C3%A3o%20digital%20da%20Revista%20Bonijuris.%20Acesse%20o%20link%20e%20fa%C3%A7a%20o%20seu%20download!%20https://www.editorabonijuris.com.br/revista_bonijuris/edicao_670/Rev_Bonijuris_670.pdf
https://www.facebook.com/sharer/sharer.php?u=%20https://www.editorabonijuris.com.br/revista_bonijuris/edicao_670/Rev_Bonijuris_670.pdf
https://twitter.com/intent/tweet?url= https://www.editorabonijuris.com.br/revista_bonijuris/edicao_670/Rev_Bonijuris_670.pdf%20&text=Acesse%20a%20vers%C3%A3o%20digital%20da%20Revista%20Bonijuris.%20Acesse%20o%20link%20e%20fa%C3%A7a%20o%20seu%20download%20da%20edi%C3%A7%C3%A3o%20670
https://www.linkedin.com/sharing/share-offsite/?url=%20https://www.editorabonijuris.com.br/revista_bonijuris/edicao_670/Rev_Bonijuris_670.pdf


154 REVISTA BONIJURIS I ANO 33 I EDIÇÃO 670 I JUN/JUL 2021

CIVIL

legal violado. Fundamentação 
deficiente. Súmula n. 284⁄STF. 3. 
Acórdão recorrido fundamentado 
exclusivamente em circunstâncias 
fático-probatórias. Reexame inviável 
em recurso especial. Súmula n. 
7⁄STJ. 4. Responsabilidade objetiva 
do fornecedor. Solidariedade 
entre os integrantes da cadeia de 
consumo. Fraude reconhecida 
pelo acórdão recorrido. Defeito no 
serviço. Responsabilidade solidária 
entre as instituições financeiras 
envolvidas na transferência da 
operação e compartilhamento de 
dados do consumidor. 5. Recurso 
especial parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido. 1. Discute-
se a responsabilidade civil das 
instituições financeiras envolvidas 
em operação de portabilidade de 
empréstimo consignado realizada 
mediante fraude. 2. É deficiente 
a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de 
violação do art. 1.022 do CPC⁄2015 
se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos 
pelos quais o acórdão tornou-se 
omisso, contraditório ou obscuro; 
bem como o recurso especial 
interposto sem a indicação precisa 
do dispositivo legal violado. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula n. 284⁄STF. 3. As questões 
relativas à responsabilização civil 
do Banco Cetelem S.A. ao dano 
moral e ao caráter protelatório 
de recurso foram apreciadas pelo 
Tribunal de origem por meio da 
exclusiva análise do contexto fático-
probatório dos autos, de modo que 
a alteração das suas conclusões 
não prescinde do vedado reexame 
de fatos e provas (Súmula n. 7⁄STJ). 
4. O instituto da portabilidade, 
regulamentado à época dos fatos 
pela Resolução CMN n. 3.401⁄2006, 
estabelecia o dever do credor 
original de assegurar a possibilidade 
de quitação da operação de 
crédito por outra instituição 
financeira, bem como com ela 
compartilhar os dados bancários 
necessários à transferência do 

crédito, mediante requerimento e 
autorização do cliente titular. 5. As 
instituições financeiras envolvidas 
na operação de portabilidade, 
ainda que concorrentes, passam 
a integrar uma mesma cadeia de 
fornecimento, impondo-se a ambas 
o dever de apurar a regularidade do 
consentimento e da transferência 
da operação, recaindo sobre elas 
a responsabilidade solidária em 
relação aos danos decorrentes de 
falha na prestação do serviço. 6. “As 
instituições financeiras respondem 
objetivamente pelos danos gerados 
por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por 
terceiros no âmbito de operações 
bancárias” (Súmula n. 479⁄STJ). 7. 
Reconhecida a fraude na assinatura 
do contrato que deu ensejo à 
operação de portabilidade, impõe-
se a restituição do consumidor ao 
status quo ante, sem, contudo, se 
olvidar dos fatos ocorridos ao longo 
da tramitação processual. 8. No caso 
concreto, o consumidor manteve 
o pagamento das prestações 
mensais no decorrer do processo, 
de modo que a dívida originária 
estaria extinta pelo pagamento. 
Nessa hipótese, o restabelecimento 
do contrato original resulta na 
transferência para o consumidor 
de responsabilidade e encargo, que 
não lhe pertence, de regularizar 
a situação financeira decorrente 
da própria falha do serviço, o que 
nem mesmo é objeto da presente 
demanda. 9. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido. 

(STJ – Rec. Especial n. 1771984/
RJ – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Marco Aurélio Bellizze – Fonte: DJ, 
29.10.2020).

NOTA BONIJURIS: Esclarece 
a lição de Sérgio Cavalieri Filho 
(Programa de responsabilidade 
civil. 11. ed. São Paulo: Atlas, 
2014 p. 544): “Pela teoria do 
risco do empreendimento, todo 
aquele que se disponha a

exercer alguma atividade no 
mercado de consumo tem 
o dever de responder pelos 
eventuais vícios ou defeitos 
dos bens e serviços fornecidos, 
independentemente da culpa. 
Este dever é imanente ao 
dever de obediência às normas 
técnicas e de segurança, bem 
como aos critérios de lealdade, 
quer perante os bens e serviços 
ofertados, quer perante os 
destinatários dessas ofertas. 
A responsabilidade decorre 
do simples fatos de dispor-se 
alguém a realizar atividade de 
produzir, estocar, distribuir 
e comercializar produtos 
ou executar determinados 
serviços

De fato, constitui dever de 
toda e qualquer instituição 
financeira a manutenção de 
quadro específico para detectar 
fraudes, em razão da natureza 
da atividade desenvolvida 
em mercado, a qual induz a 
responsabilidade pelo risco 
do empreendimento, como 
reiteradamente afirmado por 
esta Corte Superior, nos termos 
do Enunciado 479 da Súmula do 
STJ: ‘As instituições financeiras 
respondem objetivamente 
pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados 
por terceiros no âmbito de 
operações bancárias’.”

CACHORRO

670.018 Proprietário de 
animal deve indenizar por 
mordida

Apelação Cível – Ação de 
indenização por danos morais e 
materiais – Sentença de parcial 
procedência – Responsabilidade 
civil por dano causado por animal 
– Mordida de cachorro – Art. 936 
do CC – Síndrome pós-trombótica 
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IMOBILIÁRIO

decorrente do ataque – Prolongado 
tratamento – Nexo causal 
configurado – Dano moral presente – 
Quantum indenizatório – Minoração 
– Lucros cessantes – Recebimento 
de benefício previdenciário que 
não obsta a indenização – Verbas 
independentes e autônomas 
– Sucumbência – Autora que 
decaiu em parte de seus pedidos – 
Necessária redistribuição – Sentença 
reformada em parte. Recurso 
conhecido e parcialmente provido.

(TJPR – Ap. Cível n. 0033445-
76.2010.8.16.0021 – 8a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Juiz Subst. em 2º 
Grau Ademir Ribeiro Richter – 
Fonte: DJ, 06.11.2020). 

JOGADOR DE FUTEBOL

670.019 Autorização judicial 
é dispensável para a validade 
de contratos de gestão de 
carreira e de agenciamento 
de atleta profissional 
celebrados por 
relativamente incapaz 
assistido pelos pais ou 
responsável legal

Recurso Especial. Civil. 
Contrato de gestão de carreira 
e de agenciamento de jogador 
profissional de futebol. Negativa 
de prestação jurisdicional. 
Não ocorrência. Hipótese de 
emancipação legal caracterizada. 
Relação empregatícia. Art. 
5º, parágrafo único, V, do CC. 
Desnecessidade de autorização 
judicial. Aferição da validade 
dos contratos à luz do art. 1.691 
do CC. Impossibilidade. Filho 
emancipado. Aplicação da Lei Pelé. 
Descabimento. Ato jurídico perfeito. 
Contrato de gerenciamento de 
carreira. Atleta profissional menor 
de dezoito anos. Validade. Recurso 
especial de Traffic Talentos e 
Marketing Esportivo Ltda. – EPP e F. 
A. A. pena provido e recurso especial 
de GR2 Gestão e Marketing Ltda. E 
G. M. massa parcialmente provido. 
1. O propósito recursal consiste 

em definir, além da negativa 
de prestação jurisdicional, se a 
autorização judicial é pressuposto 
de validade de contratos de gestão 
de carreira e de agenciamento de 
jogador profissional de futebol 
celebrados por atleta relativamente 
incapaz devidamente representado 
pelos pais ou responsável legal. 
2. Verifica-se que o Tribunal de 
origem analisou todas as questões 
relevantes para a solução da lide, de 
forma fundamentada, não havendo 
falar em negativa de prestação 
jurisdicional. 3. A emancipação 
legal proveniente de relação 
empregatícia, prevista no art. 5º, 
parágrafo único, V, parte final, do 
CC⁄2002, pressupõe: i) que o menor 
possua ao menos dezesseis anos 
completos; ii) a existência de vínculo 
empregatício; e iii) que desse liame 
lhe sobrevenha economia própria. 4. 
Por decorrer diretamente do texto 
da lei, essa espécie de emancipação 
prescinde de autorização judicial, 
bem como dispensa o registro 
público respectivo para a validade 
dos atos civis praticados pelo 
emancipado, bastando apenas 
que se evidenciem os requisitos 
legais para a implementação 
da capacidade civil plena, como 
na hipótese. 5. O regramento 
disposto no art. 1.691 do CC, que 
exige autorização judicial para a 
contração de obrigações em nome 
do filho menor, não se aplica ao filho 
emancipado, porquanto dotado este 
de capacidade civil plena, podendo 
realizar os atos da vida civil, por si 
só. 6. Celebrados os contratos dos 
presentes autos antes da entrada 
em vigor do inciso VI do art. 27-C da 
Lei n. 9.615⁄1998 (Lei Pelé), mostra-se 
descabida a análise da sua higidez 
à luz desse dispositivo legal, por 
se tratar de ato jurídico perfeito 
(art. 6º, § 1º, da LINDB). 7. A título 
de reforço argumentativo, é nulo 
de pleno direito o contrato de 
gerenciamento de carreira pactuado 
pelo atleta em formação menor de 
dezoito anos, afigurando-se válida, 
ao revés, a avença celebrada pelo 

atleta profissional menor de dezoito 
anos devidamente assistido, caso 
ainda não adquirida a capacidade 
civil plena, conforme a norma 
dos arts. 3º, § 1º, I, 27-C, VI, 28 e 29, 
§ 4º, todos da Lei n. 9.615⁄1998. 8. 
Recurso especial de Traffic Talentos 
Marketing Esportivo Ltda. – EPP e F. 
A. A. P. provido e recurso especial de 
GR2 Gestão e Marketing Ltda. e G. 
M. M. parcialmente provido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.872.102/
SP – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Marco Aurélio Bellizze – Fonte: DJ, 
11.03.2021).

COBRANÇA INDEVIDA

670.020 Aluna com 
financiamento integral pelo 
FIES deve ser indenizada por 
cobrança de mensalidade

Recurso inominado. Instituição de 
ensino. Aluna com financiamento 
integral do FIES (100%). Cobrança 
indevida de valores apartados 
da mensalidade e que deveriam 
estar inclusos no financiamento 
estudantil. Conduta que viola a 
boa-fé. Situação que ultrapassa o 
mero aborrecimento. Danos morais 
fixados (R$ 5.000,00). Recurso 
provido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0002754-34.2019.8.16.0128 – 2a. T. Rec. 
– Ac. unânime – Rel.: Juiz Subst. em 
2º Grau Álvaro Rodrigues Junior – 
Fonte: DJ, 08.03.2021).

 IMOBILIÁRIO 

ALUGUEL

670.021 Direito real de 
habitação não admite 
extinção de condomínio nem 
cobrança de aluguel
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EMENTÁRIO TITULADO

Civil e processual civil. Recurso 
Especial. Ação de extinção de 
condomínio cumulada com 
cobrança de aluguéis. Direito real de 
habitação. Companheira supérstite. 
Negativa de prestação jurisdicional. 
Não configuração. Extinção de 
condomínio e alienação de imóvel 
comum. Inviabilidade. Aluguéis. 
Descabimento. Julgamento: 
CPC⁄2015. 1. Ação proposta em 
06⁄04⁄2018, da qual foi extraído o 
presente recurso especial interposto 
em 28⁄06⁄2019 e atribuído ao gabinete 
em 07⁄01⁄2020. 2. O propósito recursal 
é dizer se a) houve negativa de 
prestação jurisdiciona; b) o direito 
real de habitação assegurado 
à companheira supérstite 
constitui empecilho à extinção 
do condomínio do qual participa 
com os herdeiros do de cujus e c) 
é possível a fixação de aluguel a 
ser pago pela convivente e por sua 
filha, também herdeira do falecido, 
em prol dos demais herdeiros, em 
consequência do uso exclusivo do 
imóvel. 3. O capítulo da sentença não 
impugnado em sede de apelação e, 
assim, não decidido pelo Tribunal 
de origem, impede o exame da 
matéria por esta Corte, em razão 
da preclusão consumativa. 4. Se 
o Tribunal de origem, aplicando 
o direito que entende cabível à 
hipótese, soluciona integralmente 
a controvérsia submetida à sua 
apreciação, ainda que de forma 
diversa daquela pretendida pela 
parte, inexiste ofensa ao art. 1.022. 
5. O direito real de habitação é ex 
lege (art. 1.831 do CC⁄2015 e art. 7º da 
Lei 9.272), vitalício e personalíssimo, 
o que significa que o cônjuge 
ou companheiro sobrevivente 
pode permanecer no imóvel até 
o momento do falecimento. Sua 
finalidade é assegurar que o viúvo 
ou viúva permaneça no local em 
que antes residia com sua família, 
garantindo-lhe uma moradia 
digna. 6. O advento do Código Civil 
de 2002 deu ensejo à discussão 
acerca da subsistência do direito 
real de habitação ao companheiro 

sobrevivente. Essa questão chegou 
a este Tribunal Superior, que 
firmou orientação no sentido 
da não revogação da Lei 9.278⁄96 
pelo CC⁄02 e, consequentemente, 
pela manutenção do direito real 
de habitação ao companheiro 
supérstite. 7. Aos herdeiros não 
é autorizado exigir a extinção do 
condomínio e a alienação do bem 
imóvel comum enquanto perdurar 
o direito real de habitação (REsp 
107.273⁄PR; REsp 234.276⁄RJ). A 
intromissão do Estado-legislador 
na livre capacidade das pessoas 
disporem dos respectivos 
patrimônios só se justifica pela 
igualmente relevante proteção 
constitucional outorgada à família 
(203, I, CF⁄88), que permite, em 
exercício de ponderação de valores, 
a mitigação de um deles – in casu – 
dos direitos inerentes à propriedade, 
para assegurar a máxima 
efetividade do interesse prevalente, 
que na espécie é a proteção ao 
grupo familiar. 8. O direito real de 
habitação tem caráter gratuito, razão 
pela qual os herdeiros não podem 
exigir remuneração do companheiro 
sobrevivente pelo uso do imóvel. 
Seria um contrassenso atribuir-
lhe a prerrogativa de permanecer 
no imóvel em que residia antes do 
falecimento do seu companheiro, e, 
ao mesmo tempo, exigir dele uma 
contrapartida pelo uso exclusivo. 
9. Em virtude do exame do mérito, 
por meio do qual foi acolhida a tese 
sustentada pelas recorrentes, fica 
prejudicada a análise do dissídio 
jurisprudencial. 10. Recurso especial 
parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, provido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.846.167/
SP – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: 
Min. Nancy Andrighi – Fonte: DJ, 
11.02.2021).

NOTA BONIJURIS: 
Destacamos jurisprudência 
no mesmo sentido: “Direito 
Civil. Sucessão. Direito real de 
habitação. Companheiro

sobrevivente. Possibilidade. 
Vigência do art. 7° da lei n. 
9.278⁄96. Recurso improvido. 
1. Direito real de habitação. 
Aplicação ao companheiro 
sobrevivente. Ausência de 
disciplina no Código Civil. 
Silêncio não eloquente. 
Princípio da especialidade. 
Vigência do art. 7° da Lei n. 
9.278⁄96. Precedente: REsp 
n. 1.220.838⁄PR, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, terceira turma, 
julgado em 19⁄06⁄2012, DJe 
27⁄06⁄2012. 2. O instituto do 
direito real de habitação 
possui por escopo garantir 
o direito fundamental à 
moradia constitucionalmente 
protegido (art. 6º, caput, da 
CRFB). Observância, ademais, 
ao postulado da dignidade da 
pessoa humana (art. art. 1º, 
III, da CRFB). 3. A disciplina 
geral promovida pelo Código 
Civil acerca do regime 
sucessório dos companheiros 
não revogou as disposições 
constantes da Lei 9.278⁄96 nas 
questões em que verificada a 
compatibilidade. A legislação 
especial, ao conferir direito real 
de habitação ao companheiro 
sobrevivente, subsiste diante 
da omissão do Código Civil 
em disciplinar tal direito 
àqueles que convivem em 
união estável. Prevalência do 
princípio da especialidade. 
4. Recurso improvido. (REsp 
1156744⁄MG, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, quarta turma, 
julgado em 09⁄10⁄2012, DJe 
18⁄10⁄2012 – grifou-se)”

CONDOMÍNIO NO JUIZADO

670.022 Juizado especial é 
competente para o 
julgamento de ação de 
cobrança de quaisquer 
quantias devidas pelo 
condômino ao condomínio
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IMOBILIÁRIO

Recurso Inominado. Condomínio. 
Cobrança de taxas condominiais. 
Legitimidade ativa do condomínio 
para executar débitos no âmbito dos 
juizados especiais. 
Precedente do STJ. Aplicação 
conjunta do art. 3º, II, da Lei 
9.099/95 e do art. 275, II, o CPC/73. 
Enunciado n. 09 do Fonaje. Sentença 
anulada. Retorno dos autos à 
origem para regular processamento 
e julgamento. Recurso provido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0015788-39.2020.8.16.0129 – Ac. 
unânime – Rel.: Juiz Subst. em 2º 
Grau Álvaro Rodrigues Junior – 
Fonte: DJ, 08.03.2021).

LOCAÇÃO

670.023 Prazo de cinco anos 
para denúncia vazia é 
contado do início da locação 
do imóvel

Civil e Processual Civil. Locação. 
Prazo indeterminado. Denúncia 
vazia. Art. 47, v, da lei de locações (l. 
8.245⁄1991). Termo inicial. Vigência 
da locação. Recurso desprovido. 1. O 
lapso previsto no art. 47, V, da Lei de 
Locações (Lei Federal n. 8.245⁄1991) 
é o somatório total do vínculo 
contratual, independentemente 
de se tratar de locação por prazo 
determinado ou indeterminado. 2. 
Portanto, o termo inicial de contagem 
do prazo para a denúncia vazia, nas 
hipóteses de que trata o art. 47, V, 
da Lei de Locações coincide com 
a formação do vínculo contratual. 
3. No caso concreto, a locação teve 
início em 5⁄3⁄2007, de modo que o 
ajuizamento da ação, em 28⁄3⁄2012, 
observou o prazo legal. 4. Recurso 
especial a que se nega provimento.

(STJ – Rec. Especial n. 1.511.978/
BA – 4a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Antonio Carlos Ferreira – Fonte: DJ, 
10.03.2021).

DESOCUPAÇÃO DO IMÓVEL SUBLOCADO

670.024 Ultimada a data da 
avença e decaído o direito de 

buscar a renovação, tem-se 
por cessado o contrato de 
locação não residencial, de 
modo que é admitida a 
desocupação liminar

Agravo de Instrumento. Ação 
de despejo com pedido de 
reparação por perdas e danos. 
Decisão de deferimento da 
liminar de desocupação do 
imóvel sublocado. 1. Preliminares 
suscitadas em contrarrazões. 1.1. 
Tese de ofensa ao princípio da 
dialeticidade. Insubsistência. 1.2. 
Alegada ausência de indicação do 
nome e endereço completo dos 
advogados das partes. Vício não 
verificado. Correto cumprimento 
das exigências do art. 1.016 do 
CPC. 2. Recurso da sublocatária. 
Requisitos do art. 59, § 1º, VIII, da 
lei n. 8.245/1991 para concessão 
da medida liminar desalijatória 
verificados. Término do prazo da 
locação não residencial. Pretensão 
de manutenção na posse do bem 
que não se justifica. Decisum 
mantido. 3. Recurso conhecido e 
desprovido.

(TJSC – Ag. de Instrumento n. 
5002588-51.2020.8.24.0000 – 1a. Câm. 
Dir. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Raulino Jacó Bruning – Fonte: DJ, 
01.02.2021).

NOTA BONIJURIS: Em 
situação pretérita, onde 
igualmente constatado o 
término do contrato locatício 
não residencial, assim decidiu o 
TJSC: Agravo de Instrumento. 
Ação de despejo fundada no 
término do prazo contratado. 
Locação comercial. Decisão que 
revogou interlocutório anterior 
e indeferiu o pedido liminar 
de desocupação do imóvel. 
Insurgência do autor. Locatária 
que invoca a existência de 
acordo verbal para prorrogação 
do prazo de locação. Ausência 
de comprovação mínima do 
alegado. Indenização por

benfeitorias e direito de 
retenção. Tese rechaçada. 
Cláusula com previsão 
expressa de renúncia. Exegese 
do art. 35 da lei 8.245/1991. 
Súmula 335 do STJ. Requisitos 
para concessão da liminar 
de despejo preenchidos, a 
teor do art. 59, § 1º, VIII, da 
lei de locações. Reforma da 
decisão que se impõe. Recurso 
conhecido e provido. (TJSC, 
Agravo de Instrumento n. 
4014100-82.2019.8.24.0000, de 
Guaramirim, Rel. Haidée Denise 
Grin, Sétima Câmara de Direito 
Civil, j. 05-12-2019)

LOCAÇÃO POR TEMPORADA

670.025 Airbnb é condenado 
por cancelamento de locação 
realizado no dia do check-in

Recurso Inominado. 
Responsabilidade civil. Locação por 
temporada. “Airbnb”. Cancelamento 
da locação pelo anfitrião. Sentença 
de procedência. Danos materiais 
e morais. Recurso do reclamado. 
Ilegitimidade ativa. Rejeição. 
Reclamantes que deveriam usufruir 
juntas da estadia no habitação 
locada e foram igualmente lesadas 
pelo cancelamento. Ilegitimidade 
passiva. Rejeição. Irrelevância de 
não ser o Airbnb o responsável 
pelo cancelamento da reserva. 
Participação da cadeia de 
fornecimento. Reserva efetuada 
por meio do sítio eletrônico do 
reclamado. Mérito. Reserva de 
habitação para o período de férias 
de fim de ano na cidade de Punta 
Del Este – Uruguai. Cancelamento 
injustificado da reserva pelo 
anfitrião no dia do check in. Auxílio 
às reclamantes não prestado. 
Reclamantes que foram compelidas 
a acomodar-se em outro hotel 
por valor superior e com menor 
conforto, em período com alta 
procura por reservas e preços 
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superiores aos ordinariamente 
exercidos. Falha na prestação dos 
serviços. Dever de indenizar. Dano 
material em valor equivalente 
à diferença do valor pago pela 
habitação reservada. Dano moral 
configurado. Valor arbitrado que se 
mostra adequado e razoável ante às 
circunstâncias fáticas apresentadas 
e comprovadas. Sentença mantida 
por seus próprios fundamentos. 
Recurso desprovido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0000799-89.2020.8.16.0044 – 5a. T. 
Rec. – Ac. unânime – Rel.: Juíza 
Subst. em 2º Grau Maria Roseli 
Guiessmann – Fonte: DJ, 16.03.2021).

VAGA DE GARAGEM PARA PNE

670.026 É legítima a decisão 
do condomínio que indeferiu 
a concessão do direito de uso 
da vaga de garagem para 
portador de necessidade 
especial que não é o condutor 
do veículo

Agravo de Instrumento. 
Condomínio. Ação de obrigação 
de não fazer. Tutela de urgência. 
Interposição contra decisão que 
indeferiu o pedido de concessão do 
direito de uso da vaga de garagem 
para portador de necessidade 
especial (PNE) pela autora no 
Condomínio réu. Requisitos do 
art. 300 do CPC não preenchidos. 
Autora que, embora seja idosa e 
portadora de necessidade especial, 
não é condutora do veículo, mas 
a sobrinha com quem reside. 
Assembleias condominiais que 
decidiram sobre as condições 
para reserva de vaga destinada 
a PNE, dentre as quais, ser o 
próprio morador o portador da 
necessidade especial e condutor do 
veículo. Probabilidade do direito 
não demonstrada. Autora que 
pode utilizar as vagas utilitárias 
para embarque e desembarque, 
esvaziando-se a urgência da medida 
antecipatória. Decisão mantida. 
Agravo de Instrumento não provido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2262338-94.2020.8.26.0000 – 27a. 
Câm. Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: 
Des. Alfredo Attié – Fonte: DJ, 
15.03.2021).

ABORDAGEM POLICIAL

670.027 Síndico que chamou a 
polícia para moradora que 
cortou o cadeado de (sua 
própria) bicicleta não agiu 
com excesso

Recurso Inominado. Ação de 
indenização por danos morais. 
Demandante que perdeu a chave 
do cadeado de sua bicicleta, 
tendo que cortar o cadeado 
para utilizá-la. Síndico que 
foi informado da situação por 
um morador do condomínio, 
acionando a polícia. Sentença que 
julgou improcedente a demanda. 
Insurgência recursal. Recorrente 
que pleiteia indenização a título 
de danos morais. Recorrido 
demonstrou que não tinha ciência 
prévia de que o recorrente era o 
proprietário da bicicleta. Má-
fé não verificada. Excesso pelo 
síndico não evidenciado. Ausência 
de comprovação que a situação 
vivenciada tenha implicado 
excepcional repercussão na 
esfera subjetiva do recorrente a 
justificar compensação pecuniária. 
Inteligência do art. 373, I, do Código 
de Processo Civil. Dano moral não 
configurado. Sentença mantida 
por seus próprios fundamentos, 
nos termos do art. 46 da Lei nº 
9.099/95. Recorrente condenado ao 
pagamento de custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa. Condenação 
que resta suspensa em razão dos 
benefícios da justiça gratuita. 
Recurso conhecido e não provido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0001909-70.2019.8.16.0170 – 3a. T. Rec. 
Ac. unânime – Rel.: Juíza Subst. em 
2º Grau Denise Hammerschmidt – 
Fonte: DJ, 12.03.2021).
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superiores aos ordinariamente 
exercidos. Falha na prestação dos 
serviços. Dever de indenizar. Dano 
material em valor equivalente 
à diferença do valor pago pela 
habitação reservada. Dano moral 
configurado. Valor arbitrado que se 
mostra adequado e razoável ante às 
circunstâncias fáticas apresentadas 
e comprovadas. Sentença mantida 
por seus próprios fundamentos. 
Recurso desprovido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0000799-89.2020.8.16.0044 – 5a. T. 
Rec. – Ac. unânime – Rel.: Juíza 
Subst. em 2º Grau Maria Roseli 
Guiessmann – Fonte: DJ, 16.03.2021).

VAGA DE GARAGEM PARA PNE

670.026 É legítima a decisão 
do condomínio que indeferiu 
a concessão do direito de uso 
da vaga de garagem para 
portador de necessidade 
especial que não é o condutor 
do veículo

Agravo de Instrumento. 
Condomínio. Ação de obrigação 
de não fazer. Tutela de urgência. 
Interposição contra decisão que 
indeferiu o pedido de concessão do 
direito de uso da vaga de garagem 
para portador de necessidade 
especial (PNE) pela autora no 
Condomínio réu. Requisitos do 
art. 300 do CPC não preenchidos. 
Autora que, embora seja idosa e 
portadora de necessidade especial, 
não é condutora do veículo, mas 
a sobrinha com quem reside. 
Assembleias condominiais que 
decidiram sobre as condições 
para reserva de vaga destinada 
a PNE, dentre as quais, ser o 
próprio morador o portador da 
necessidade especial e condutor do 
veículo. Probabilidade do direito 
não demonstrada. Autora que 
pode utilizar as vagas utilitárias 
para embarque e desembarque, 
esvaziando-se a urgência da medida 
antecipatória. Decisão mantida. 
Agravo de Instrumento não provido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2262338-94.2020.8.26.0000 – 27a. 
Câm. Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: 
Des. Alfredo Attié – Fonte: DJ, 
15.03.2021).

ABORDAGEM POLICIAL

670.027 Síndico que chamou a 
polícia para moradora que 
cortou o cadeado de (sua 
própria) bicicleta não agiu 
com excesso

Recurso Inominado. Ação de 
indenização por danos morais. 
Demandante que perdeu a chave 
do cadeado de sua bicicleta, 
tendo que cortar o cadeado 
para utilizá-la. Síndico que 
foi informado da situação por 
um morador do condomínio, 
acionando a polícia. Sentença que 
julgou improcedente a demanda. 
Insurgência recursal. Recorrente 
que pleiteia indenização a título 
de danos morais. Recorrido 
demonstrou que não tinha ciência 
prévia de que o recorrente era o 
proprietário da bicicleta. Má-
fé não verificada. Excesso pelo 
síndico não evidenciado. Ausência 
de comprovação que a situação 
vivenciada tenha implicado 
excepcional repercussão na 
esfera subjetiva do recorrente a 
justificar compensação pecuniária. 
Inteligência do art. 373, I, do Código 
de Processo Civil. Dano moral não 
configurado. Sentença mantida 
por seus próprios fundamentos, 
nos termos do art. 46 da Lei nº 
9.099/95. Recorrente condenado ao 
pagamento de custas processuais e 
honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor 
atualizado da causa. Condenação 
que resta suspensa em razão dos 
benefícios da justiça gratuita. 
Recurso conhecido e não provido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0001909-70.2019.8.16.0170 – 3a. T. Rec. 
Ac. unânime – Rel.: Juíza Subst. em 
2º Grau Denise Hammerschmidt – 
Fonte: DJ, 12.03.2021).
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ABATIMENTO DE DÍVIDA

670.028 Proprietário pode 
reter bens deixados pelo 
locatário para abater dívida 
de aluguel

Recurso Inominado. Ação de 
cobrança. Locação de imóvel. 
Ausência de pagamentos. Dever 
de pagar os locativos em atraso, a 
multa e os valores relativos ao IPTU 
no período da locação. Possibilidade 
de retenção de climatizadores 
instalados no imóvel que foram 
deixados no local quando da sua 
desocupação para abatimento 
de parte da dívida. Interpretação 
do artigo 1.467, II, do Código 
Civil. Sentença mantida. Recurso 
improvido.

(TJRS – Rec. Inominado n. 
71009848847 – 1a. T. Rec. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Fabiana Zilles 
– Fonte: DJ, 05.03.2021).

AÇÃO DEMOLITÓRIA

670.029 Beiral construído há 
50 anos não pode ser 
demolido, ainda que invada o 
espaço aéreo do terreno 
vizinho

Direito de vizinhança. Existência de 
beiral lateral no imóvel vizinho que 
avança no espaço aéreo do imóvel 
dos autores. Ação demolitória 
cumulada com indenização por 
perdas e danos. Sentença de 
improcedência. Apelação dos 
autores e apelo das rés quanto 
ao indeferimento do pedido de 
gratuidade processual. Assistência 
judiciária. Presunção de veracidade 
da alegação de hipossuficiência 
financeira. Ausência de elementos 
nos autos a infirmá-la. Assistência 
judiciária concedida às rés. Quando 
os autores adquiriram o imóvel, a 
edificação vizinha pertencente aos 
requeridos já existia há 50 anos 
e estava no limite do terreno por 
eles adquirido, não havendo, pois, 
que se alegar desconhecimento 

desse fato. Não se tratando de 
obra nova, não cabe aos autores 
exigir dos réus a demolição do 
beiral da edificação que invade o 
espaço aéreo de seu terreno, o que 
somente seria possível, no lapso 
de ano e dia após a conclusão da 
obra, nos termos do art. 1.302 do 
CC. Danos materiais. Pretensão dos 
autores de indenização em razão 
do atraso na obra sob alegação de 
cada mês de atraso representa o não 
recebimento de frutos da locação 
dos conjuntos comerciais que 
pretendia construir. Não cabimento. 
Autores que assumiram o risco 
ao projetar e iniciar a construção, 
contando com a retirada do beiral. 
Legítima a recusa dos réus na 
demolição do beiral em razão do 
tempo da construção. Recurso dos 
autores não provido e recurso das 
rés provido.

(TJSP – Ap. Cível n. 0001112-
83.2015.8.26.0323 – 35a. Câm. Dir. Priv. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Morais 
Pucci – Fonte: DJ, 15.03.2021).

VAZAMENTO

670.030 Os débitos e a culpa 
atinentes ao vazamento de 
água encontrado no imóvel 
não devem recair ao 
locatário e fiadores

Recurso inominado. Ação de 
cobrança. Locação de imóvel 
residencial. Falta de pagamento 
das faturas de água sob a alegação 
de excesso dos valores cobrados. 
Ausência de comprovação de 
culpa das rés das despesas pelo 
vazamento. Cobrança devida tão 
somente dos valores referentes 
ao consumo da água mensal. 
Sentença mantida por seus próprios 
fundamentos. Recurso conhecido e 
desprovido.

(TJPR – Rec. Inominado n. 
0008431-62.2020.8.16.0014 – 5a. T. 
– Ac. unânime – Rel.: Juíza Subst. 
em 2º Grau Fernanda de Quadros 
Jorgensen Geronasso – Fonte: DJ, 
16.03.2021).

 PENAL 

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

670.031 É impossível o 
reconhecimento da 
prescrição antecipada ou 
virtual, fundada em pena 
hipotética, nos termos da 
Súmula 438/STJ

Penal. Processual penal. Recurso em 
sentido estrito. Crime ambiental. 
Causar poluição (Lei 9.605/1998, 
art. 54, § 2º, V). Decisão que 
declarou extinta a punibilidade. 
Insurgência do ministério 
público. Reconhecimento da 
prescrição virtual, antecipada ou 
em perspectiva. Impossibilidade. 
Inteligência do verbete 438 da 
súmula do Superior Tribunal de 
Justiça. Ausência de previsão 
legal da modalidade prescricional 
mencionada. Ressalvado 
entendimento pessoal deste relator. 
Sentença reformada. Recurso 
conhecido e provido.

(TJSC – Rec. em Sent. Estrito n. 
0000477-18.2014.8.24.0057 – 1a. Câm. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Carlos Alberto Civinski – Fonte: DJ, 
02.03.2021).

NOTA BONIJURIS: Súmula 438/
STJ: “É inadmissível a extinção 
da punibilidade pela prescrição 
da pretensão punitiva 
com fundamento em pena 
hipotética, independentemente 
da existência ou sorte do 
processo penal.”

PROTEÇÃO DA VÍTIMA

670.032 Segredo de justiça 
previsto no art. 234-B/CP 
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abrange o autor e a vítima de 
crimes sexuais, devendo 
constar da autuação apenas 
as iniciais de seus nomes

Agravo Regimental nos Embargos 
de Declaração nos Embargos de 
Declaração no Agravo Regimental 
no Agravo em Recurso Especial. 
Agravo regimental interposto 
contra acórdão. Não cabimento. 
Art. 258 do ristj. Nome por extenso. 
Impossibilidade. Óbice legal. 
Agravo não conhecido. 1. Não 
cabe a interposição de agravo 
regimental contra decisão colegiada. 
Precedentes. 2. A jurisprudência 
desta Corte é no sentido de que a 
publicidade do nome do autor do 
crime sexual é incompatível com 
a proteção da vítima, conforme 
o art. 234-B do Código Penal. 3. 
Agravo regimental não conhecido 
e indeferido o pleito do Ministério 
Público Federal.

(STJ – Ag. Reg. nos Embs. de Decl. 
nos Embs. de Decl. no Ag. Reg. no Ag. 
em Rec. Especial n. 1214459/SP – 6a. 
T. – Ac. unânime – Rel.: Min. Nefi 
Cordeiro – Fonte: DJ, 25.06.2019).

CONDUTA ARBITRÁRIA

670.033 Exercício arbitrário 
das próprias razões é crime 
que não depende do 
resultado

Recurso Especial. Penal. Art. 345 do 
Código Penal. Exercício arbitrário 
das próprias razões. Crime formal. 
Satisfação da pretensão. Obtenção. 
Desnecessidade. Exaurimento 
da conduta. Recurso especial 
desprovido. 1. Pela interpretação da 
elementar “para satisfazer”, conclui-
se ser suficiente, para a consumação 
do delito do art. 345 do Código 
Penal, que os atos que buscaram 
fazer justiça com as próprias mãos 
tenham visado obter a pretensão, 
mas não é necessário que o Agente 
tenha conseguido efetivamente 
satisfazê-la, por meio da conduta 
arbitrária. A satisfação, se ocorrer, 

constitui mero exaurimento da 
conduta. 2. Por se tratar de crime 
formal, uma vez praticados todos 
os atos executórios, consumou-se 
o delito, a despeito de o Recorrente 
não ter logrado êxito em sua 
pretensão, que era a de pegar o 
celular de propriedade da vítima, 
a fim de satisfazer dívida que esta 
possuía com ele. 3. Recurso especial 
desprovido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.860.791/
DF – 6a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Laurita Vaz – Fonte: DJ, 22.02.2021).

NOTA BONIJURIS: A 
propósito, menciona-se 
também trecho do preciso 
parecer ministerial: “Por 
outro lado, não há que se 
falar em ofensa ao art. 14 II, 
do Código Penal, porquanto o 
crime de exercício arbitrário 
das próprias razões é formal, 
consumando-se com o emprego 
do meio arbitrário, ainda que 
a pretensão não seja satisfeita. 
Nesse sentido é o ensinamento 
de Damásio de Jesus: ‘Crime 
formal, consuma-se no instante 
típico imediatamente anterior 
ao resultado visado pelo 
sujeito, i.e., com a realização 
da conduta que visa à 
satisfação da pretensão. O 
comportamento do sujeito, 
contido nas elementares ‘fazer 
justiça pelas próprias mãos’, 
é realizado ‘para satisfazer 
pretensão’. De modo que não é 
necessário que o agente consiga 
a satisfação de sua pretensão. 
Basta que empregue meios 
executórios tendentes àquele 
fim’ (in Código Penal Anotado, 
22. ed., pág. 1093). É o que se 
observa no caso concreto, em 
que o recorrente, mediante o 
emprego de violência contra 
a sua ex-companheira e para 
satisfazer pretensão própria, 
tentou pegar o celular da 
vítima.”

PRISÃO PREVENTIVA

670.034 Modus operandi 
empregado no cometimento 
de tipo penal contra a vida é 
requisito válido para apurar 
o grau de periculosidade do 
acusado e justificar a prisão 
preventiva

Habeas Corpus. Crimes de 
tortura e tentativa de homicídio 
quadruplamente qualificado por 
motivo fútil, mediante emboscada, 
dissimulação, e recurso que 
impossibilitou a defesa da vítima 
(art. 1º, inc. I, alínea ‘b’, da lei nº 
9.455/97 e art. 121, § 2º, incs. II e 
IV, c/c art. 14, inc. II, ambos do 
Código Penal). Prisão preventiva. 
Insurgência defensiva. Ilegalidade 
pela não realização da audiência 
de custódia. Inocorrência. Atual 
período pandêmico que justifica 
a dispensa do ato. Exegese do 
art. 8º da recomendação 62/2020 
do conselho nacional de justiça 
e resolução conjunta GP/CGJ n. 
17/2020. Precedentes do superior 
tribunal de justiça e desta corte. 
Decisão de pronúncia. Negativa 
de recorrer em liberdade. 
Preenchimentos dos requisitos 
do art. 312 do código de processo 
penal. Gravidade concreta do delito 
evidenciada pelo modus operandi. 
Fundamentação adequada. 
Legalidade do cárcere cautelar 
analisada em impetração anterior. 
Ausência de alteração fática que 
justifique a concessão da liberdade 
provisória. Ademais, necessidade 
de assegurar a aplicação da lei 
penal. Fuga do local dos fatos. 
Paciente que ficou foragida por 
aproximadamente um ano após 
o decreto cautelar. Descaso com 
o poder judiciário. Precedentes. 
Apresentação espontânea. 
Irrelevância. Segregação mantida. 
Impossibilidade de aplicação das 
medidas alternativas à prisão, ao 
menos por ora. Prisão domiciliar. 
Inviabilidade. Crime envolvendo 
violência e grave ameaça contra 
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a pessoa. Exegese do art. 318-a 
do código de processo penal. 
Eventuais predicados favoráveis 
que, por si só, não obstam o cárcere 
cautelar devidamente justificado. 
Constrangimento ilegal inexistente. 
Ordem denegada.

(TJSC – Habeas Corpus n. 
5046605-75.2020.8.24.0000 – 5a. Câm. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. Luiz 
Neri Oliveira de Souza – Fonte: DJ, 
05.02.2021).

FOSFOETANOLAMINA

670.035 A preparação e a 
venda de produto cuja 
origem é ignorada, como 
fórmula para a cura do 
câncer e de outras doenças 
graves, por si sós configuram 
o delito do art. 273/CP, § 1º-B

Apelações criminais. Artigo 273, 
§ 1º-b, inciso V, do Código Penal 
(importar, vender e manter em 
depósito para venda produto 
destinado a fins terapêuticos 
ou medicinais de procedência 
ignorada). Fosfoetanolamina. 
Sentença condenatória. Recursos 
dos três réus. Morte do primeiro 
apelante. Extinção da punibilidade. 
Alegação de nulidade. Apreensão do 
material na residência de um dos 
réus. Ilegalidade não comprovada. 
Pleito absolutório. Inviabilidade. 
Ausência de perícia. Irrelevância. 
Materialidade comprovada. 
Conjunto probatório firme e 
coerente. Alegada atipicidade 
da conduta. Não acolhimento. 
Dosimetria da pena. Aplicação 
da causa de diminuição prevista 
no artigo 33, § 4º, da lei nº 
11.343/2006. Inviabilidade. Regime 
inicial de cumprimento de pena. 
Manutenção. Recursos conhecidos 
e não providos. 1. Comprovado 
nos autos o falecimento de um 
dos acusados, a extinção da 
punibilidade é medida que se 
impõe, nos termos do artigo 107, 
inciso I, do Código Penal. 2. Não 
há que se falar em ilegalidade na 

apreensão dos produtos, uma vez 
que os policiais, no cumprimento 
do mandado de busca e apreensão 
expedido pelo juízo, localizaram 
na residência de um dos apelantes, 
um laboratório utilizado para 
produção clandestina de cápsulas 
de fosfoetanolamina, ocasião 
em que lograram apreender 
máquinas, fornos, estufas, bandejas, 
produtos químicos, insumos e 
matéria-prima para composição da 
substância, além de R$ 56.000,00 
(cinquenta e seis mil reais) em 
espécie e cártulas de cheques. 3. 
O núcleo do tipo penal do artigo 
273, § 1º-B, do Código Penal, em 
referência ao § 1º do mesmo 
artigo, é o de importar, vender, 
expor à venda, ter em depósito 
para vender ou, de qualquer 
forma, distribuir ou entregar a 
consumo, produto destinado a 
fins terapêuticos ou medicinais 
?de procedência ignorada?. Nesse 
sentido, mostra-se irrelevante a 
demonstração, por perícia, de que o 
produto comercializado pelos réus 
continha, realmente, o composto 
fosfoetanolamina, pois o fato de 
tratar-se de produto de procedência 
ignorada, por si só, já configura o 
delito em questão. 4. O tipo penal 
do artigo 273, § 1º-B, do Código 
Penal não exige a comprovação 
de que o produto comercializado 
seja verdadeiro ou tenha sua 
eficácia comprovada, bastando 
que seja comercializado com 
finalidade medicinal ou terapêutica, 
como no caso em apreço, em 
que o produto, de procedência 
ignorada, era anunciado como uma 
promessa para a cura de diversas 
enfermidades, notadamente do 
câncer. 5. O acervo probatório dos 
autos não permite acolher o pedido 
de absolvição formulado pelos 
réus, pois as provas produzidas nos 
autos comprovam seguramente que 
eles comercializavam o produto 
autointitulado fosfoetanolamina, 
de procedência ignorada, com a 
promessa de fins terapêuticos, 
e que, para tal intento, agiam 

em unidade de desígnios e com 
repartição de tarefas, sendo o 
terceiro apelante responsável pela 
fabricação e encapsulamento, a 
primeira apelante responsável 
pela distribuição e o segundo 
apelante, já falecido, o responsável 
pela venda dos produtos. 6. 
Devidamente configurada a 
conduta prevista no artigo 273, § 1º-
B, inciso V, do Código Penal, mostra-
se inviável a desclassificação da 
conduta para aquela de menor 
gravidade prevista no artigo 284 
do Código Penal (curandeirismo). 
7. A possibilidade de aplicação da 
causa de diminuição prevista no 
artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006 
ao delito previsto no artigo 273, 
§ 1º-B, do Código Penal ainda 
encontra controvérsia na doutrina 
e na jurisprudência. E ainda que 
fosse possível admitida a tese de 
reconhecimento da minorante ao 
delito em apreço, as circunstâncias 
concretas dos autos demonstram 
que os requisitos para sua aplicação 
não restaram atendidos, haja 
vista a existência de prova de 
que os apelantes se dedicavam à 
atividade ilícita. 8. É de ser mantido 
o regime inicial semiaberto para 
cumprimento da pena privativa 
de liberdade, nos termos do artigo 
33, § 2º, alínea ?b?, do Código 
Penal, em razão do quantum 
da pena. 9. Declarada extinta a 
punibilidade do crime atribuído ao 
primeiro apelante, em razão de seu 
falecimento no curso do processo, 
nos termos do artigo 107, inciso I, do 
Código Penal. Recursos da segunda 
e do terceiro apelantes conhecidos 
e não providos para manter a 
sentença que os condenou nas 
sanções do artigo 273, § 1º-B, inciso 
V, do Código Penal, à pena de 05 
(cinco) anos de reclusão, no regime 
inicial semiaberto, e 10 (dez) dias-
multa, no valor unitário mínimo.

(TJDFT – Ap. Criminal n. 
0040336-52.2015.8.07.0001 – 2a. T. – 
Ac. unânime – Rel.: Des. Roberval 
Casemiro Belinati – Fonte: DJ, 
03.02.2021).
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PROGRESSÃO DE REGIME

670.036 Não é aplicável o 
requisito objetivo do 
cumprimento de 3/5 da pena 
para a progressão de regime 
na hipótese de réu 
reincidente condenado pela 
prática de delito hediondo ou 
equiparado

Agravo em Execução Penal. 
Decisão que indeferiu revisão 
do prognóstico relacionado à 
progressão de regime. Insurgência 
do apenado. Apenado reincidente, 
condenado pela prática de 
crime equiparado a hediondo. 
Necessidade de resgate de 60% 
(sessenta por cento), ou 3/5 (três 
quintos), da respectiva sanção. 
Requisito aplicável ao reeducando 
reincidente, afigurando-se 
desnecessária a existência de 
reincidência específica. Recurso 
conhecido e desprovido. Tratando-
se de réu reincidente e condenado 
pela prática de delito hediondo ou 
equiparado, o requisito objetivo 
à progressão, seja à luz da Lei n. 
13.964/19 ou à norma anteriormente 
vigente, só será alcançado com o 
cumprimento de 60% (sessenta 
por cento), ou 3/5 (três quintos), 
da reprimenda. Esse requisito 
não é aplicável tão somente aos 
casos de reincidência específica, 
mas, a rigor, a qualquer agente 
reincidente que seja condenado 
pela prática de ilícito hediondo ou 
assemelhado.

(TJSC – Ag. de Execução Penal 
n. 5023965-76.2020.8.24.0033 – 1a. 
Câm. Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Paulo Roberto Sartorato – Fonte; 
DJ, 10.02.2021).

RECAMBIAMENTO DO PRESO

670.037 É admissível o pedido 
de permanência de preso em 
complexo prisional situado 
fora da unidade federativa 
do juiz que proferiu a 
sentença condenatória

Agravo em Execução Penal. 
Recurso interposto pelo apenado. 
Recambiamento. Mandado de 
prisão expedido pela comarca de 
Araçatuba/SP e cumprido em Itajaí/
SC. Ordem de recambiamento 
baseada na competência do juízo da 
condenação e na menção genérica 
à situação de superlotação do 
sistema prisional catarinense. Pleito 
do reeducando de permanência 
na unidade prisional em que se 
encontra adaptado, cumprindo 
pena regularmente há mais de dois 
anos, com bom comportamento 
carcerário e aproveitamento 
de oportunidades de trabalho 
e estudo. Verificado excesso de 
prazo da situação do apenado em 
trânsito, circunstância excepcional 
a justificar adoção de tratamento 
diverso ao caso. Pretensão acolhida. 
Recurso conhecido e provido. – O 
direito do preso de permanecer 
em local onde se encontra bem 
adaptado, atendendo aos objetivos 
da execução penal, mediante o 
aproveitamento de benefícios e 
oportunidades inerentes a esse 
sistema, a toda evidência, não é 
absoluto, tampouco preponderante 
às diversas questões jurídico-
processuais e administrativo-
prisionais que tal contexto envolve. 
Como matéria jurisdicional que é, 
ainda que orientada por um juízo 
de conveniência, a decisão que trata 
da permanência ou recambiamento 
do preso deve ser sempre 
acompanhada de fundamentação 
idônea, não só orientada por 
informações concretas acerca 
da realidade prisional local, mas 
com enfrentamento da situação 
específica do indivíduo preso. – 
Verificado extraordinário contexto 
individual do reeducando (oriundo 
de manifesto excesso de prazo 
em situação de trânsito sem um 
processo de execução penal para 
fiscalização da pena), que, somado 
à fragilidade da fundamentação 
invocada na decisão recorrida, 
além da extrema dificuldade de 
se obter o cumprimento da ordem 

de recambiamento com rapidez 
no atual contexto de pandemia, 
justificaram a excepcional acolhida 
da pretensão do reeducando. – No 
caso excepcional, o preso estava 
cumprindo regularmente sua 
pena há mais de dois anos, sem 
que a situação fosse analisada ou 
fiscalizadas. Tivesse o judiciário 
agido com maior eficiência no 
caso, o recambiamento poderia 
ter ocorrido em momento 
anterior à pandemia e, mesmo 
diante dos corriqueiros entraves 
administrativos enfrentados nesses 
casos, teria tido alternativas, como 
o procedimento de troca de presos 
entre estados.

(TJSC – Ag. de Execução Penal n. 
5018841-15.2020.8.24.0033 – 3a. Câm. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. Júlio 
César Machado Ferreira de Melo – 
Fonte: DJ, 11.02.2021).

REVOGAÇÃO DO TRABALHO EXTERNO

670.038 Direito de trabalho 
externo depende do 
preenchimento do requisito 
objetivo do cumprimento de 
1/6 da pena, aliado ao 
requisito subjetivo de 
aptidão e responsabilidade 
para o trabalho

Recurso de Agravo em Execução 
Penal. Insurgência do Ministério 
Público. Pleito visando a revogação 
do trabalho externo. Apenado 
que cumpre pena em regime 
semiaberto. Pressuposto objetivo 
não preenchido. Necessidade de 
cumprimento de 1/6 (um sexto) 
da pena. Inteligência do art. 37 da 
LEP. Precedentes. Recurso provido. 
“O benefício do trabalho externo 
é garantido aos apenados que 
resgatam a reprimenda em regime 
semiaberto, sendo, no entanto, 
necessário para seu deferimento 
o preenchimento dos requisitos 
de ordem objetiva (cumprimento 
mínimo de 1/6 da pena) e subjetiva 
(disciplina e responsabilidade do 
acusado), de forma que, ausente 
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qualquer um dos requisitos, é de 
rigor o seu indeferimento” (TJSC, 
Agravo de Execução Penal n. 0010977-
90.2019.8.24.0018, de Chapecó, rel. Luiz 
Antônio Zanini Fornerolli, Quarta 
Câmara Criminal, j. 20-02-2020).

(TJSC – Ag. de Exec. Penal n. 
5007735-46.2020.8.24.0004 – 4a. Câm. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
José Everaldo Silva – Fonte: DJ, 
12.02.2021).

FURTO DE COISA COMUM

670.039 Constitui crime de 
furto de coisa comum a 
conduta de ex-convivente 
que subtrai valores 
depositados em “conta 
conjunta fática” após o 
término da união estável e 
antes da partilha de bens

Apelação criminal. Furto de coisa 
comum. Artigo 156 do código penal. 
Prova da materialidade e autoria 
do crime. Saque. Conta conjunta 
fática. Reparação dos danos 
morais. Ausência de comprovação a 
direito da personalidade. Exclusão. 
Extensão à corré. Artigo 580 do 
código de processo penal. Recurso 
conhecido e parcialmente provido. 
1. O delito tipificado no artigo 156 do 
Código Penal procura resguardar 
o uso e o direito de posse da coisa 
em comum. A consumação ocorre 
no momento em que o autor toma 
para si, exclusivamente, a coisa em 
comum, não se exigindo, para tanto, 
que a posse oriunda desta subtração 
se dê pacificamente. 2. Encerrada 
a união estável entre a vítima e 
o réu, o denunciado se utilizou 
de artifícios para retirar a quase 
totalidade de recursos da conta 
bancária da vítima, os quais, embora 
pertencente a ambos, foi subtraído 
em benefício próprio, de forma que 
resta caracterizado o delito previsto 
no art. 156 do Código Penal. 3. Tão 
somente o fato da ofendida ser 
submetida à condição de vítima, 
sem demonstração mínima de 
ofensa a direito da personalidade, 

não configura dano moral passível 
de ser indenizado. 3.1. Condenação 
por danos morais afastada e 
estendida à corré, nos termos do 
artigo 580 do Código de Processo 
Penal. 4. Recurso conhecido e 
provido em parte. 

(TJDFT – Ap. Criminal n. 
0005642-40.2018.8.07.0005 – 3a. T. 
Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Demétrius Gomes Cavalcanti – 
Fonte: DJ, 12.02.2021).

FALTA GRAVE

670.040 Importa em falta 
grave ensejadora de 
regressão de regime a 
conduta do apenado que traz 
consigo substância 
entorpecente para consumo 
pessoal

Recurso de Agravo de Execução 
Penal. Decisão que não reconhece 
falta grave. Recurso do Ministério 
Público. 1. Falta grave. Procedimento 
administrativo disciplinar (PAD). 
Ampla defesa e contraditório. 
Decisão do diretor da unidade 
prisional. Juízo da execução penal. 
Controle judicial. 2. Fato definido 
como crime doloso (LEP, art. 52, 
caput). Droga para consumo pessoal 
(Lei 11.343/06, art. 28). Regressão. 
3. Princípio da insignificância. 
Quantidade de droga. 1. O controle 
judicial na execução penal sobre a 
decisão que encerra procedimento 
administrativo disciplinar 
compreende a possibilidade de 
o magistrado, mediante análise 
da integralidade dos elementos 
probatórios, reconhecer ou afastar a 
falta grave e reclassificar a conduta, 
mesmo em contrariedade à decisão 
administrativa, à qual não está 
subordinado. 2. O fato de o crime 
do art. 28 da Lei 11.343/06 não ser 
sancionado com pena privativa de 
liberdade não impede que, acaso 
tal conduta seja praticada por 
reeducando durante a execução 
da pena, seja imposta a regressão 
do regime prisional. 3. A pequena 

quantidade de drogas é inerente 
ao crime de trazer consigo 
entorpecente para consumo 
pessoal, de modo que é inaplicável o 
princípio da insignificância sob este 
viés, especialmente se a conduta 
é praticada por apenado durante 
o cumprimento de pena. Recurso 
conhecido e provido.

(TJSC – Ag. de Execução Penal 
n. 5045106-39.2020.8.24.0038 – 2a. 
Câm. Crim. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Sérgio Rizelo – Fonte: DJ, 08.02.2021).

 PREVIDENCIÁRIO 

PERÍCIA

670.041 Convocação de 
segurado não pode ser 
provada por meio de cópia de 
tela de sistema interno 
computacional do próprio 
INSS

Previdenciário. Reabilitação. 
Comprovação de convocação 
inidônea. Benefício restabelecido. 
1. Cópia de tela de sistema interno 
computacional do próprio INSS 
não é meio idôneo para comprovar 
convocação do segurado para a 
realização de perícia, porquanto 
produzido unilateralmente. Há 
que se apresentar provas de que a 
convocação do segurado seguiu o 
disposto no art. 179 do Regulamento 
da Previdência Social (Decreto nº 
3.048/99 – com redação em vigor no 
momento da cessação do benefício 
em 2018). 2. Não sendo a autarquia 
capaz de comprovar que convocou o 
segurado na forma da normatização 
sobre a matéria, deverá restabelecer 
o benefício, com o regular 
pagamento de atrasados. 3. Agravo 
de instrumento provido.
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EMENTÁRIO TITULADO

(TRF-2a. Reg. – Ag. de 
Instrumento n. 0000206-
21.2020.4.02.0000 – 2a. T. Esp. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Simone 
Schreiber – Fonte: DJ, 22.02.2021).

APOSENTADORIA RURAL

670.042 Prova de atividade 
rurícola pode ser obtida 
através da apresentação de 
certidão de casamento ou 
outro documento idôneo que 
evidencie a condição de 
trabalhador rural do cônjuge

Previdenciário. Aposentadoria 
rural. Início de prova material 
corroborado com prova 
testemunhal. Apelação desprovida. 
1. Trata-se de recurso de apelação 
interposto pelo INSS em face da 
sentença que julgou procedente o 
pedido inicial, concedendo à parte 
autora o benefício de aposentadoria 
por idade rural. 2. No caso concreto, 
a Autora implementou o requisito 
etário para aposentadoria especial 
em 2016 (ID 7095457 – p. 17), 
exigindo-se, portanto, o período 
de carência correspondente a 180 
meses, a começar de 2001. 3. Consta 
dos autos, com o fim de comprovar a 
qualidade de segurada/carência da 
Autora (ID 7095458 p. 1/13), certidão 
de óbito do seu genitor, datada de 
04/01/2000, certidão de nascimento 
de seu filho, indicando o seu 
companheiro como lavrador e ela 
como do lar, expedida em 28/01/2004; 
extrato do INFBEN, demonstrando 
que recebe pensão por morte rural. 
A par disso, não constam vínculos 
laborais no CNIS. 4. Registre-se que, 
nos termos da Súmula 6 da TNU, 
A certidão de casamento ou outro 
documento idôneo que evidencie 
a condição de trabalhador rural do 
cônjuge constitui início razoável 
de prova material da atividade 
rurícola. 5. Verifica-se, por fim, que 
a prova testemunhal se revelou 
apta a complementar o início de 
prova material, testificando que a 
parte autora se dedicou à atividade 

campesina durante o período de 
carência em regime de economia 
familiar. 6. Honorários advocatícios 
arbitrados em 10% sobre o valor da 
condenação, com observância do 
disposto na Súmula 111 do STJ. 7. 
Apelação desprovida.

(TRF-1a. Reg. – Ap. Cível n. 
1004087-60.2018.4.01.9999 – 1a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Wilson Alves de 
Souza – Fonte: DJ, 01.03.2021).

TAXA DE SERVIÇOS JUDICIAIS

670.043 Havendo 
procedência do pedido em 
ação acidentária, a autarquia 
federal somente é isenta das 
custas processuais nas 
demandas ajuizadas após 1º 
de abril de 2019

Acidente de trabalho. INSS. Doença 
ocupacional. Rotura na região 
anterior do “labrum” da glenoide 
com formação de cisto paralabral, 
bursite subacromiodeltóidea 
e tendinopatia infraespinhal 
incipiente. Perícia médica que 
atestou a redução parcial e 
permanente da capacidade 
laborativa do obreiro. Auxílio-
acidente devido. Termo inicial. 
Decisão do Superior Tribunal 
de Justiça que determinou 
a suspensão do processo em 
razão da controvérsia acerca 
do tema 862, no REsp. 1.729.555/
SP, o qual foi submetido ao 
sistema de recursos repetitivos. 
Desnecessidade de sobrestamento, 
na espécie. Benefício de caráter 
alimentar. Direito ao benefício 
incontroverso. Implantação a 
partir da publicação da sentença, 
com ressalva de eventual passivo 
para execução de sentença com 
base na futura deliberação do 
STJ sobre o tema. Precedentes 
da câmara. Correção monetária 
pelo INPC. Pleito de isenção total 
das custas. Impossibilidade. Ação 
ajuizada anteriormente a abril 
de 2019. Inaplicabilidade da lei 
estadual n. 17.654/2018 que confere 
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EMENTÁRIO TITULADO

(TRF-2a. Reg. – Ag. de 
Instrumento n. 0000206-
21.2020.4.02.0000 – 2a. T. Esp. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Simone 
Schreiber – Fonte: DJ, 22.02.2021).

APOSENTADORIA RURAL

670.042 Prova de atividade 
rurícola pode ser obtida 
através da apresentação de 
certidão de casamento ou 
outro documento idôneo que 
evidencie a condição de 
trabalhador rural do cônjuge

Previdenciário. Aposentadoria 
rural. Início de prova material 
corroborado com prova 
testemunhal. Apelação desprovida. 
1. Trata-se de recurso de apelação 
interposto pelo INSS em face da 
sentença que julgou procedente o 
pedido inicial, concedendo à parte 
autora o benefício de aposentadoria 
por idade rural. 2. No caso concreto, 
a Autora implementou o requisito 
etário para aposentadoria especial 
em 2016 (ID 7095457 – p. 17), 
exigindo-se, portanto, o período 
de carência correspondente a 180 
meses, a começar de 2001. 3. Consta 
dos autos, com o fim de comprovar a 
qualidade de segurada/carência da 
Autora (ID 7095458 p. 1/13), certidão 
de óbito do seu genitor, datada de 
04/01/2000, certidão de nascimento 
de seu filho, indicando o seu 
companheiro como lavrador e ela 
como do lar, expedida em 28/01/2004; 
extrato do INFBEN, demonstrando 
que recebe pensão por morte rural. 
A par disso, não constam vínculos 
laborais no CNIS. 4. Registre-se que, 
nos termos da Súmula 6 da TNU, 
A certidão de casamento ou outro 
documento idôneo que evidencie 
a condição de trabalhador rural do 
cônjuge constitui início razoável 
de prova material da atividade 
rurícola. 5. Verifica-se, por fim, que 
a prova testemunhal se revelou 
apta a complementar o início de 
prova material, testificando que a 
parte autora se dedicou à atividade 

campesina durante o período de 
carência em regime de economia 
familiar. 6. Honorários advocatícios 
arbitrados em 10% sobre o valor da 
condenação, com observância do 
disposto na Súmula 111 do STJ. 7. 
Apelação desprovida.

(TRF-1a. Reg. – Ap. Cível n. 
1004087-60.2018.4.01.9999 – 1a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Wilson Alves de 
Souza – Fonte: DJ, 01.03.2021).

TAXA DE SERVIÇOS JUDICIAIS

670.043 Havendo 
procedência do pedido em 
ação acidentária, a autarquia 
federal somente é isenta das 
custas processuais nas 
demandas ajuizadas após 1º 
de abril de 2019

Acidente de trabalho. INSS. Doença 
ocupacional. Rotura na região 
anterior do “labrum” da glenoide 
com formação de cisto paralabral, 
bursite subacromiodeltóidea 
e tendinopatia infraespinhal 
incipiente. Perícia médica que 
atestou a redução parcial e 
permanente da capacidade 
laborativa do obreiro. Auxílio-
acidente devido. Termo inicial. 
Decisão do Superior Tribunal 
de Justiça que determinou 
a suspensão do processo em 
razão da controvérsia acerca 
do tema 862, no REsp. 1.729.555/
SP, o qual foi submetido ao 
sistema de recursos repetitivos. 
Desnecessidade de sobrestamento, 
na espécie. Benefício de caráter 
alimentar. Direito ao benefício 
incontroverso. Implantação a 
partir da publicação da sentença, 
com ressalva de eventual passivo 
para execução de sentença com 
base na futura deliberação do 
STJ sobre o tema. Precedentes 
da câmara. Correção monetária 
pelo INPC. Pleito de isenção total 
das custas. Impossibilidade. Ação 
ajuizada anteriormente a abril 
de 2019. Inaplicabilidade da lei 
estadual n. 17.654/2018 que confere 
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a isenção total do recolhimento da 
taxa de serviços judiciais (TSJ) em 
favor da autarquia previdenciária 
federal. Custas devidas pela 
metade, no caso. Recurso do INSS 
parcialmente provido. Comprovado 
que, em virtude de acidente do 
trabalho, o segurado sofreu lesão 
que ocasionou redução de sua 
capacidade laboral, sem impedi-
la, devido é o auxílio-acidente, de 
acordo com a redação original do 
art. 86, § 1º, I, da Lei n. 8.213/91. “(...) 
tendo em vista o atendimento aos 
pressupostos para percepção da 
benesse, consoante exposto alhures, 
bem como a urgência intrínseca a 
tal verba de caráter alimentar, não 
seria razoável suspender o processo 
inteiro somente pela divergência 
atinente ao termo inicial, isto é, 
desde quando há valores pretéritos 
vencidos.”

(TJSC – Ap. Cível n. 0323815-
05.2014.8.24.0038 – 3a. Câm. Dir. Públ. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Jaime 
Ramos – Fonte: DJ, 24.02.2021).

CONCUBINATO

670.044 Pensão por morte 
deve ser rateada quando o de 
cujus deixa em vida duas 
companheiras em uniões 
estáveis concomitantes

Previdenciário. Processo Civil. 
Embargos de declaração. 
Artigo 1.022 do CPC/15. União 
estável. Conjunto probatório 
suficiente. Concubinato impuro. 
Fundamentação clara e exaustiva. 
Rediscussão da matéria. Inviável. 
Recurso próprio. I. Segundo 
a dicção do art. 1.022 do Novo 
Código de Processo Civil, cabem 
embargos de declaração contra 
qualquer decisão judicial para: 
I – esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; II – suprir 
omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar 
o juiz de ofício ou a requerimento; 
III – corrigir erro material. II. 
Para a concessão do benefício 

de pensão por morte, no caso de 
companheira, há necessidade de 
comprovação de união estável. Na 
hipótese, ainda que verificada a 
ocorrência do concubinato impuro, 
não se pode ignorar a realidade 
fática, concretizada pela longa 
duração da união do falecido 
com a concubina, ainda que 
existindo simultaneamente dois 
relacionamentos. III. O benefício de 
pensão por morte é a substituição 
do segurado falecido, até então 
provedor das necessidades de seus 
dependentes, pelo Estado. Como, 
no caso, tanto a autora quanto 
a corré eram simultaneamente 
companheiras do segurado, deve 
ser reconhecido o direito das duas à 
pensão, já que ambas vinham sendo 
sustentadas por ele. IV. Embargos 
de declaração a que se nega 
provimento.

(TRF-2a. Reg. – Ap. Cível n. 
0102105-07.2014.4.02.5001 – 2a. T. Esp. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Marcello 
Ferreira de Souza Granado – Fonte: 
DJ, 22.02.2021).

NOTA BONIJURIS: Sobre o 
tema o seguinte julgado do 
Tribunal Regional Federal da 
4ª Região: “Previdenciário. 
Pensão por morte. Concessão. 
Qualidade de dependente. 
União estável. Duas 
companheiras concomitantes. 
Possibilidade. Tutela específica. 
1. A concessão do benefício de 
pensão por morte depende 
da ocorrência do evento 
morte, da demonstração da 
qualidade de segurado do 
de cujus e da condição de 
dependente de quem objetiva 
a pensão. 2. Para a obtenção 
do benefício de pensão por 
morte deve a parte interessada 
preencher os requisitos 
estabelecidos na legislação 
previdenciária vigente à data 
do óbito, consoante iterativa 
jurisprudência dos Tribunais 
Superiores e desta Corte. 3.

É presumida a condição de 
dependência do companheiro, 
face às disposições contidas no 
artigo 16, I e § 4º, da Lei 8.213/91. 
4. Necessidade de comprovação 
da união estável, para fim de 
caracterizar a dependência 
econômica da companheira, 
face às disposições contidas 
no artigo 16, I e § 4º, da Lei 
8.213/91. 5. Comprovado nos 
autos que a autora e a ré 
eram concomitantemente 
companheiras do segurado 
falecido, fazem jus ao rateio 
do pagamento do benefício 
de pensão por morte do 
instituidor. 6. Reconhecido o 
direito da parte, impõe-se a 
determinação para a imediata 
implantação do benefício, 
nos termos do art. 497 do 
CPC.” (TRF4, AC 5010966-
94.2019.4.04.9999, Turma 
Regional Suplementar do PR, 
Relator Luiz Fernando Wowk 
Penteado, juntado aos autos em 
15/07/2020). (g.n.)”

EXCLUSÃO DE RENDA

670.045 É necessária a 
exclusão de valor recebido a 
título de BPC ou benefício 
previdenciário de até um 
salário mínimo para fins 
de renda per capita na 
análise do direito ao BPC/
LOA

Previdenciário. Processual civil. 
Mandado de segurança. Reexame 
necessário. 1. Os valores recebidos 
por componente do grupo familiar, 
idoso, acima de 65 anos de idade, 
ou pessoa com deficiência, de BPC/
LOAS ou de benefício previdenciário 
de até um salário-mínimo, devem 
ser excluídos da aferição da renda 
familiar mensal per capita para 
fins de análise do direito ao BPC/
LOAS. 2. Desprovimento do reexame 
necessário.
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SEMPRE 
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A Duplique 
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Os recursos financeiros que o 
condomínio precisa para manter 
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PREVIDENCIÁRIO

(TRF-4a. Reg. – Reex. Necessário 
n. 5003759-38.2020.4.04.7112 – 6a. 
T. – Ac. unânime – Rel.: Des. João 
Batista Pinto Silveira – Fonte: DJ, 
18.11.2020).

PENSÃO POR MORTE

670.046 Valor recebido de 
boa-fé é irrepetível 

Previdenciário. Ação ordinária. 
Benefício previdenciário de pensão 
por morte. Devolução de valores 
tidos por indevidos. Irrepetibilidade. 
Ausência de má fé comprovada. 
1. Este Tribunal já firmou posição 
no sentido de que, após a revisão 
ou anulação do ato concessório, 
somente está autorizada a cobrança 
dos valores pagos ao titular do 
benefício revisto ou anulado no 
caso de comprovada má-fé do 
beneficiário. Ocorre que não basta 
que se alegue a existência de 
fraude ou mesmo sua constatação 
em procedimento administrativo 
interno da autarquia previdenciária, 
sendo necessária a comprovação, 
mediante processo administrativo 
ou mesmo criminal, da existência 
da fraude e, mais ainda, de que o 
segurado tenha agido com dolo 
de executá-la. 2. A questão já foi 
objeto de análise em ação criminal 
por este Tribunal, tendo a Quarta 
Turma decidido que a inexistência 
de demonstração da vontade livre e 
consciente do acusado de, mediante 
ardil, artifício ou outro meio 
fraudulento, obter para si benefício 
previdenciário, com fraude ao INSS, 
impõe a manutenção da sentença 
absolutória, decidindo, ainda, 
que conduta culposa que não se 
enquadra no tipo penal imputado” 
(ACR 0014704-21.2008.4.01.3800/
MG, Rel. Desembargador Federal 
Olindo Menezes, Rel. Conv. Juiz 
Federal Alderico Rocha Santos 
(Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 
p.99 de 20/03/2015). 3. Na hipótese, 
houve erro do INSS ao processar 
o requerimento de percebimento 
do benefício em questão, o qual 

foi pago durante vários anos sem 
qualquer questionamento, restando 
comprovado que o encargo de 
análise e conferência dos dados 
e documentos disponíveis no 
momento da concessão do benefício 
é da autarquia previdenciária e 
não do segurado, não sendo lícito, 
portanto, imputar ao segurado um 
débito em relação ao qual não deu 
causa. 4. Os honorários advocatícios 
ficam majorados em 2%, a teor do 
disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º 
do CPC, a, totalizando o quantum de 
12% (doze por cento) calculado sobre 
as parcelas vencidas até a data da 
sentença. 5. Apelação desprovida.

(TRF-1a. Reg. – Ap. Cível n. 
0000936-42.2015.4.01.3813 – 2a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. João Luiz de 
Sousa – Fonte: DJ, 05.03.2021).

NOTA BONIJURIS: No mesmo 
sentido: “Previdenciário. 
Benefício. Pagamento 
em excesso por erro da 
administração. Reposição 
indevida pelo segurado. 
Incabível repetição ao segurado 
dos valores já ressarcidos à 
previdência social. Sentença 
mantida. 1. Não se conhece 
o agravo retido, à míngua 
de reiteração do pedido na 
apelação, conforme regra 
do art. 523, § 1º, do Código 
de Processo Civil. 2. Não 
obstante a revogação da 
antecipação de tutela, não 
se pode exigir a devolução 
dos valores recebidos a título 
de benefício previdenciário 
ou assistencial, visto que se 
cuidam de valores destinados 
à subsistência do segurado ou 
assistido, ou de quem afirma 
deter essa qualidade, pessoas 
geralmente hipossuficientes 
e sem condições materiais de 
proceder à restituição, vivendo 
no limite do necessário à 
sobrevivência com dignidade. 
3. “1. A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal já

assentou que o benefício 
previdenciário recebido 
de boa-fé pelo segurado, 
em decorrência de decisão 
judicial, não está sujeito à 
repetição de indébito, em 
razão de seu caráter alimentar. 
Precedentes. 2. Decisão 
judicial que reconhece a 
impossibilidade de descontos 
dos valores indevidamente 
recebidos pelo segurado 
não implica declaração de 
inconstitucionalidade do 
art. 115 da Lei nº 8.213/1991. 
Precedentes. 3. Agravo 
regimental a que se nega 
provimento.” (ARE 734242 
agR, relator Ministro Roberto 
Barroso, 1ª T,DJe-175, pub. 
08/09/2015). 4. Agravo retido 
não reiterado na apelação de 
que não se conhece; apelações 
desprovidas.” (Apelação Cível 
n. 2281-13.2014.4.01.3803/MG; 
Relator Desembargador Federal 
Jamil Rosa de Jesus Oliveira; 
Primeira Turma; Publicação de 
11/03/2016 e-DJF1)”

CASO JORGINA DE FREITAS

670.047 Fraude pode gerar 
indenização de danos morais 
em favor do INSS

Civil e administrativo. “Caso 
Jorgina de Freitas“. Lesões 
extrapatrimoniais causadas 
por agentes do estado ao 
INSS. Prejuízos insuscetíveis 
de apreciação econômica e de 
extensão incalculável. Danos 
extrapatrimoniais. Indenização. 
Cabimento. Histórico da demanda: 
1. Trata-se, na origem, de demanda 
proposta pelo INSS com o fim 
de obter reparação por danos 
decorrentes de fraude praticada 
contra a autarquia no contexto 
do denominado “caso Jorgina 
de Freitas”, cuja totalidade dos 
prejuízos, segundo as instâncias 
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EMENTÁRIO TITULADO

ordinárias, superou 20 (vinte) 
milhões de dólares. 2. Consignou-se 
no acórdão recorrido: “repetindo 
a sistemática empregada tantas 
outras vezes, a advogada requereu 
fossem preparados novos cálculos; 
o contador os elaborou, alcançando 
resultado claramente exagerado; 
o procurador autárquico anuiu 
prontamente com o mesmo; e o 
magistrado, em tempo bastante 
expedito, homologou as contas 
e determinou a expedição do 
alvará de levantamento em favor 
da advogada, fechando-se assim 
o ciclo – sendo certo que, via de 
regra, os segurados não chegavam 
a receber qualquer parcela do 
montante desviado, que era 
partilhado entre os membros da 
organização criminosa” (fl. 2.370, 
e-STJ). 3. O Tribunal de origem 
manteve a condenação à reparação 
dos danos materiais, mas afastou o 
“pagamento de uma compensação 
por danos morais, posto que 
inviável cogitar-se, diante da 
própria natureza das atividades 
desempenhadas pelo INSS, de 
impacto negativo correspondente 
a descrédito mercadológico” (fl. 
2.392, e-STJ). Reconhecimento de 
dano moral: distinção presente no 
caso dos autos: 4. Embora haja no 
STJ diversas decisões em que se 
reconheceu a impossibilidade da 
pessoa jurídica de Direito Público 
ser vítima de dano moral, o exame 
dos julgados revela que essa 
orientação não se aplica ao caso dos 
autos. 5. Por exemplo, no Recurso 
Especial 1.258.389⁄PB, da relatoria 
do Min. Luis Felipe Salomão, o 
que estava sob julgamento era 
ação indenizatória ajuizada por 
município em razão de programas 
radiofônicos e televisivos locais que 
faziam críticas ao Poder Executivo. 
No Recurso Especial 1.505.923⁄PR, 
Relator Min. Herman Benjamin, a 
pretensão indenizatória se voltava 
contra afirmações de que autarquia 
federal teria produzido cartilha 
com informações inverídicas. 
No Recurso Especial 1.653.783⁄SP, 

Relator Min. Mauro Cambpell, 
discutiu-se o uso indevido de 
logotipo do Ibama. 6. Diversamente 
do que se verifica no caso dos 
autos, nesses precedentes estava 
em jogo a livre manifestação do 
pensamento, a liberdade de crítica 
dos cidadãos ou o uso indevido 
de bem imaterial do ente público. 
Danos extrapatrimoniais: 7. 
Também não afasta a pretensão 
reparatória o argumento de 
que as pessoas que integram o 
Estado não sofrem “descrédito 
mercadológico”. 8. O direito das 
pessoas jurídicas à reparação por 
dano moral não exsurge apenas 
no caso de prejuízos comerciais, 
mas também nas hipóteses, mais 
abrangentes, de ofensa à honra 
objetiva. Nesse plano, até mesmo 
entidades sem fins lucrativos 
podem se atingidas. 9. Transcreve-
se no acórdão recorrido trecho da 
condenação criminal, relativa aos 
mesmos fatos, em que o Órgão 
Especial do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro afirmou: 
“além do descrédito da Justiça, 
as consequências concretas dos 
delitos, representadas pelas perdas 
patrimoniais, foram extremamente 
graves. Somente pelas cifras 
apuradas nestes autos evidencia-
se o colossal prejuízo causado ao 
erário, que será impossível reparar 
cabalmente, a despeito das medidas 
assecuratórias adotadas” (fl. 2.366, 
e-STJ). 10. Não se pode afastar a 
possibilidade de resposta judicial 
à agressão perpetrada por agentes 
do Estado contra a credibilidade 
institucional da autarquia. Voto 
vogal do Min. Og Fernandes: 11. 
Quanto à imposição de condenação 
na instância superior, devem ser 
acolhidas as bem lançadas razões 
apresentadas pelo eminente Min. 
Og Fernandes. 12. Considerando 
que “o acórdão recorrido limitou-
se a reconhecer a impossibilidade 
jurídica do pedido de indenização 
por danos morais”, afirmou Sua 
Excelência que “o provimento 
jurisdicional a ser exarado na 

instância extraordinária deve 
apenas afastar tal premissa, não 
sendo possível reconhecer, desde 
logo, a procedência do pleito 
indenizatório”. Conclusão: 13. 
Recurso Especial provido, com 
determinação de retorno dos autos, 
para que, tendo como fixada a 
viabilidade jurídica da reparação 
por danos morais, o Tribunal de 
origem reaprecie a questão como 
entender de direito.

(STJ – Rec. Especial n. 1.722.423/
RJ – 2a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Herman Benjamin – Fonte: DJ, 
18.12.2020). 

ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO

670.048 Pensão por morte 
não pode ser prorrogada até 
a conclusão do curso 
superior de universitário 
maior de 21 anos

Previdenciário. Pensão por morte. 
Filhos maiores de 21 anos. Estudante 
universitário. Prorrogação até 24 
anos ou até conclusão de curso 
superior. Impossibilidade. Súmula 
74/TRF4. Tema 643/STJ. 1. A Lei de 
Benefícios (Lei nº 8.213/91) determina 
que o benefício será devido aos 
dependentes do segurado falecido, 
dentre eles os filhos, até os 21 anos 
de idade, caso não sejam inválidos. 
2. É inviável a prorrogação do 
benefício de pensão por morte ao 
filho(a) maior de 21 anos, ainda que 
estudante universitário(a), por 
absoluta ausência de previsão 
legal, nos termos da Súmula 74, 
desta Corte Regional. 3. De sua vez, 
a Corte Superior pacificou este 
entendimento em regime de recurso 
repetitivo, no julgamento do REsp 
nº 1.369.832-SP, na forma do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, 
constituindo-se esta decisão no 
Tema 643.

(TRF-4a. Reg. – Ap. Cível n. 
5023982-52.2018.4.04.9999 – T. Reg. 
Supl. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Fernando Quadros da Silva – Fonte: 
DJ, 09.03.2021).
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PROCESSO CIVIL

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

670.049 No período entre o 
indeferimento 
administrativo e a efetiva 
implantação de auxílio-
doença ou de aposentadoria 
por invalidez, o segurado do 
RPGS tem direito ao 
recebimento conjunto das 
rendas do trabalho exercido

Previdenciário. Aposentadoria 
por invalidez. Incapacidade total e 
permanente. DIB na DCB. Sentença 
mantida. 1. O recurso deve ser 
recebido no efeito devolutivo, por 
força do art. 1012, parágrafo 1º, V 
do CPC, haja vista a concessão 
da antecipação de tutela. 2. 
Para a concessão do benefício 
de aposentadoria por invalidez 
estabelece o art. 42 da Lei 8.213/91 a 
necessidade de preenchimentos dos 
seguintes requisitos: a) condição 
de segurado b) incapacidade total 
e permanente e c) carência de 
12 contribuições mensais, salvo 
as exceções legais. O auxílio-
doença exige incapacidade total 
e temporária, para o exercício 
de sua atividade laborativa, ou 
permanente, mas suscetível de 
reabilitação para o exercício de 
outra profissão. Na hipótese de 
segurado especial, deve comprovar 
o exercício de atividade rural pelo 
período de carência, in verbis: Art. 
39. Para os segurados especiais, 
referidos no inciso VII do caput 
do art. 11 desta Lei, fica garantida a 
concessão: I – de aposentadoria por 
idade ou por invalidez, de auxílio-
doença, de auxílio-reclusão ou de 
pensão, no valor de 1 (um) salário 
mínimo, e de auxílio-acidente, 
conforme disposto no art. 86 
desta Lei, desde que comprovem 
o exercício de atividade rural, 
ainda que de forma descontínua, 
no período imediatamente 
anterior ao requerimento do 
benefício, igual ao número de 
meses correspondentes à carência 
do benefício requerido., redação 

vigente à época da incapacitação 
do autor. 3. A controvérsia 
cinge-se à incapacidade. O laudo 
pericial indicou que o autor, 58 
anos atualmente, serviços gerais, 
é portador de hérnia de disco 
cervical e hérnias de disco lombar, 
estando total e permanentemente 
incapacitado. Ainda não tenha 
fixado data precisa para início 
da incapacitação, refere que a 
doença se agudizou há dois anos 
aproximadamente (10.2012). 4. O 
fato de o autor ter continuado a 
laborar após a DII não afasta o 
reconhecimento da incapacitação, 
sendo devido o benefício nos termos 
da Súmula 72 TNU e Tema 1013 STJ. 
5. Assim, restaram comprovados 
os requisitos para concessão da 
aposentadoria por invalidez, 
devendo a DIB ser mantida na DCB, 
em 01.10.2013, posto que permanecia 
incapacitado o autor. 6. Honorários 
majorados, fixados em R$1100,00, 
nos termos do at. 85 do CPC. 7. 
Apelação desprovida.

(TRF-1a. Reg. – Ap. Cível n. 
0033942-13.2017.4.01.9199 – 2a. Câm. – 
Ac. unânime – Rel.: Juíza Subst. em 
2º Grau Camile Lima Santos – Fonte: 
DJ, 27.01.2021).

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA

670.050 Recebimento de BPC 
impede o recolhimento como 
segurado facultativo de 
baixa renda

Previdenciário. Pensão por 
morte. Requisitos. Qualidade de 
segurado do falecido. Condição 
de segurado facultativo de baixa 
renda. Recebimento de benefício 
assistencial (BPC/LOAS).  
1. A concessão do benefício de 
pensão por morte depende do 
preenchimento dos seguintes 
requisitos: a) a ocorrência do evento 
morte; b) a condição de dependente 
de quem objetiva a pensão; c) a 
demonstração da qualidade de 
segurado do de cujus por ocasião 
do óbito. O benefício independe de 

carência e é regido pela legislação 
vigente à época do óbito 
2. Não é possível o recolhimento 
como segurado facultativo de baixa 
renda no período de recebimento 
de benefício assistencial (BPC/
LOAS), pois não restaria preenchido 
um dos requisitos, a ausência 
de renda própria. 3. Porém, é 
possível validar os recolhimentos 
do segurado facultativo de baixa 
renda nos meses em que o pedido 
de benefício assistencial estava 
sendo processado pelo INSS. Nesses 
meses, não houve recebimento de 
renda própria. 
4. Comprovado o preenchimento 
de todos os requisitos legais, a 
parte autora faz jus ao benefício de 
pensão por morte.

(TRF-4a. Reg. – Rem. Necessária 
n. 5022781-88.2019.4.04.9999 – T. Reg. 
Supl. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Márcio Antônio Rocha – Fonte: DJ, 
04.02.2021).

 PROCESSO CIVIL 

JULGAMENTO AMPLIADO

670.051 Divergência em 
embargos de declaração 
capaz de alterar resultado 
unânime da apelação exige 
julgamento ampliado

Processual Civil. Recurso especial. 
Técnica de julgamento ampliado. 
Embargos de declaração. Voto 
divergente. Aptidão. Modificação 
do resultado unânime. Recurso 
de apelação. Art. 942 do CPC⁄2015. 
Cabimento. Recurso provido. 1. 
Deve ser aplicada a técnica de 
julgamento ampliado nos embargos 
de declaração toda vez que o voto 
divergente possua aptidão para 
alterar o resultado unânime do 
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acórdão de apelação. 2. Recurso 
especial provido para determinar 
o retorno dos autos à origem, a 
fim de que seja dada continuidade 
ao julgamento não unânime dos 
embargos de declaração, aplicando-
se a técnica prevista do art. 942 do 
CPC⁄2015.

(STJ – Rec. Especial n. 1.910.317/
PE – 4a. T. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Antonio Carlos Ferreira – Fonte: DJ, 
11.03.2021).

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL

670.052 Justiça pode exigir 
prova da representação de 
mandatário constituído por 
procuração pública 
outorgada no exterior

Direito Processual Civil. Recurso 
Especial. Ação cautelar de produção 
antecipada de prova. 1. Alegação 
de ofensa aos art. 9º e 11 da Lindb. 
Prequestionamento. Ausência. 
Súmula n. 211⁄STJ. 2. Regularidade 
de representação processual. 
Pessoas jurídicas estrangeiras. 
Mandatário constituído por 
procuração pública confeccionada 
no exterior. Desburocratização. 
Reconhecimento de mesmo valor 
atribuído às procurações nacionais. 
3. Necessidade de documentos 
que comprovem a existência de 
poderes de representação. Ausência 
de comprovação no momento de 
outorga da procuração pública. 
Exigibilidade. 4. Oportunidade 
para sanar o vício conferida. 
Prazo transcorrido in albis. 5. 
Recurso especial desprovido. 
1. O conhecimento do recurso 
especial exige que a tese recursal 
e o conteúdo normativo apontado 
como violado tenham sido objeto 
de efetivo pronunciamento por 
parte do Tribunal de origem, ainda 
que em embargos de declaração, 
o que não ocorreu no caso em 
tela (Súmula n. 211 do STJ). 2. Em 
regra, a representação processual 
de pessoa jurídica estrangeira é 
exercida por gerente, representante 

ou administrador de sua filial, 
agência ou sucursal aberta ou 
instalada no Brasil (art. 12, VIII, do 
CPC⁄1973 e art. 75, X, do CPC⁄2015). 
Contudo, inexistindo filial, agência 
ou sucursal, em território nacional, 
aplica-se a regra geral, a fim de 
ser a pessoa jurídica estrangeira 
representada “por quem os 
respectivos estatutos designarem, 
ou, não os designando, por seus 
diretores” (art. 12, VI, CPC⁄1973 e art. 
75, VIII, CPC⁄2015). 3. A ausência 
de exigência legal expressa para 
juntada dos atos constitutivos, 
não obsta a exigência judicial, 
quando imprescindível para 
demonstrar a regular condição de 
representante legal, especialmente 
quando suscitada dúvida razoável 
pela parte contrária. 4. A outorga 
de procuração pública perante 
oficial de notas em território 
nacional pressupõe, por força de 
lei, a comprovação da identidade, 
capacidade e legitimidade dos 
signatários para a prática do ato 
(art. 215, § 1º, do CC⁄2002). 5. O 
reconhecimento de fé pública aos 
documentos lavrados perante o 
notário e o registrador, conjugado 
à exigência prévia da comprovação 
da condição de representante legal, 
afastam a necessidade de nova 
comprovação perante o Poder 
Judiciário, salvo se contestada a 
própria validade do ato cartorário. 
6. A Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização dos 
Documentos Públicos Estrangeiros 
– Convenção da Apostila da Haia, 
internalizada por meio do Decreto 
n. 8.660⁄2016, desburocratizou 
as exigências para validade de 
documentos públicos oriundos 
de outros Estados signatários, 
substituindo a legalização pela 
apostila e impondo à Justiça 
brasileira o reconhecimento desses 
documentos, atribuindo-lhes o 
mesmo valor probatório legalmente 
previsto para os instrumentos 
públicos lavrados em território 
nacional. 7. Contudo, o valor 
probante desses documentos 
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acórdão de apelação. 2. Recurso 
especial provido para determinar 
o retorno dos autos à origem, a 
fim de que seja dada continuidade 
ao julgamento não unânime dos 
embargos de declaração, aplicando-
se a técnica prevista do art. 942 do 
CPC⁄2015.

(STJ – Rec. Especial n. 1.910.317/
PE – 4a. T. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Antonio Carlos Ferreira – Fonte: DJ, 
11.03.2021).

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL

670.052 Justiça pode exigir 
prova da representação de 
mandatário constituído por 
procuração pública 
outorgada no exterior

Direito Processual Civil. Recurso 
Especial. Ação cautelar de produção 
antecipada de prova. 1. Alegação 
de ofensa aos art. 9º e 11 da Lindb. 
Prequestionamento. Ausência. 
Súmula n. 211⁄STJ. 2. Regularidade 
de representação processual. 
Pessoas jurídicas estrangeiras. 
Mandatário constituído por 
procuração pública confeccionada 
no exterior. Desburocratização. 
Reconhecimento de mesmo valor 
atribuído às procurações nacionais. 
3. Necessidade de documentos 
que comprovem a existência de 
poderes de representação. Ausência 
de comprovação no momento de 
outorga da procuração pública. 
Exigibilidade. 4. Oportunidade 
para sanar o vício conferida. 
Prazo transcorrido in albis. 5. 
Recurso especial desprovido. 
1. O conhecimento do recurso 
especial exige que a tese recursal 
e o conteúdo normativo apontado 
como violado tenham sido objeto 
de efetivo pronunciamento por 
parte do Tribunal de origem, ainda 
que em embargos de declaração, 
o que não ocorreu no caso em 
tela (Súmula n. 211 do STJ). 2. Em 
regra, a representação processual 
de pessoa jurídica estrangeira é 
exercida por gerente, representante 

ou administrador de sua filial, 
agência ou sucursal aberta ou 
instalada no Brasil (art. 12, VIII, do 
CPC⁄1973 e art. 75, X, do CPC⁄2015). 
Contudo, inexistindo filial, agência 
ou sucursal, em território nacional, 
aplica-se a regra geral, a fim de 
ser a pessoa jurídica estrangeira 
representada “por quem os 
respectivos estatutos designarem, 
ou, não os designando, por seus 
diretores” (art. 12, VI, CPC⁄1973 e art. 
75, VIII, CPC⁄2015). 3. A ausência 
de exigência legal expressa para 
juntada dos atos constitutivos, 
não obsta a exigência judicial, 
quando imprescindível para 
demonstrar a regular condição de 
representante legal, especialmente 
quando suscitada dúvida razoável 
pela parte contrária. 4. A outorga 
de procuração pública perante 
oficial de notas em território 
nacional pressupõe, por força de 
lei, a comprovação da identidade, 
capacidade e legitimidade dos 
signatários para a prática do ato 
(art. 215, § 1º, do CC⁄2002). 5. O 
reconhecimento de fé pública aos 
documentos lavrados perante o 
notário e o registrador, conjugado 
à exigência prévia da comprovação 
da condição de representante legal, 
afastam a necessidade de nova 
comprovação perante o Poder 
Judiciário, salvo se contestada a 
própria validade do ato cartorário. 
6. A Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização dos 
Documentos Públicos Estrangeiros 
– Convenção da Apostila da Haia, 
internalizada por meio do Decreto 
n. 8.660⁄2016, desburocratizou 
as exigências para validade de 
documentos públicos oriundos 
de outros Estados signatários, 
substituindo a legalização pela 
apostila e impondo à Justiça 
brasileira o reconhecimento desses 
documentos, atribuindo-lhes o 
mesmo valor probatório legalmente 
previsto para os instrumentos 
públicos lavrados em território 
nacional. 7. Contudo, o valor 
probante desses documentos 
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não tem o condão de afastar as 
exigências legais de capacidade 
e legitimidade, de modo que não 
tendo sido exigida a comprovação 
da condição de representante 
legal pela autoridade competente 
estrangeira, a regularidade da 
representação poderá ser objeto 
de dúvida e, portanto, se sujeitar 
à necessidade de comprovação 
judicial. 8. Recurso especial 
desprovido.

(STJ – Rec. Especial n. 1.845.712/
PR – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Marco Aurélio Bellizze – Fonte: DJ, 
03.12.2020).

NOTA BONIJURIS: A 
propósito: “Agravo Interno 
na homologação de decisão 
estrangeira. Extinção sem 
apreciação do mérito. Falta de 
prova de regular representação 
processual da autora. 1. 
Hipótese em que o pedido de 
homologação de sentença 
estrangeira foi extinto sem 
julgamento do mérito, por 
falta de prova de que a 
autora estava representada 
regularmente em juízo. 2. A 
pessoa jurídica estrangeira sem 
filial, agência ou sucursal no 
Brasil é representada em juízo 
nos termos do art. 75, VIII, do 
CPC⁄15. 3. À falta de indicação 
de seus representantes nos 
atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ela é representada por 
seus diretores. 4. Documento de 
origem estrangeira que elenca 
os diretores da pessoa jurídica 
estrangeira deve cumprir 
formalidades mínimas, com a 
legalização pela via diplomática 
ou consular ou apostila, por 
meio da qual a autoridade 
competente indicada pelo 
Estado de onde o documento é 
originário atestará a veracidade 
da assinatura aposta no 
documento estrangeiro e a 
qualidade em que o signatário 
atuou. Inteligência do art. 3º da

Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização 
de Documentos Públicos 
Estrangeiros, promulgada pelo 
Decreto 8.660⁄2016. 5. Agravo 
interno da Autora não provido 
(AgInt nos EDcl na SEC n. 
15.883⁄EX, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe 
13⁄8⁄2019).

EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS

670.053 Ação de produção 
antecipada de provas deve 
ser instruída com a 
comprovação de prévio 
pedido à instituição 
financeira não atendido em 
prazo razoável

Produção antecipada de provas 
– Ação de produção antecipada 
de provas, visando à exibição 
de documentos – Ausência de 
interesse de agir no aspecto 
necessidade – Não preenchimento 
dos requisitos para o ajuizamento 
da ação que vise à exibição de 
documentos, estabelecidos pelo STJ 
no julgamento do REsp 1349453/
MS, que seguiu o rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 
543-C, do antigo Código de Processo 
Civil: “A propositura de ação 
cautelar de exibição de documentos 
bancários (cópias e segunda via 
de documentos) é cabível como 
medida preparatória a fim de 
instruir a ação principal, bastando 
a demonstração da existência de 
relação jurídica entre as partes, a 
comprovação de prévio pedido à 
instituição financeira não atendido 
em prazo razoável, e o pagamento 
do custo do serviço conforme 
previsão contratual e normatização 
da autoridade monetária” – Julgado 
que se aplica a esta ação pois visa 
à exibição de documentos – Pedido 
administrativo que não se configura 
válido – Notificação extrajudicial 
enviada por mensagem eletrônica, 

por terceiro, estranho à relação 
contratual, desacompanhada de 
procuração conferindo poderes 
de representação – Empresa 
requerida que não poderia enviar 
os documentos ao remetente da 
mensagem, que não demonstrou 
ter poderes para recebê-los – 
Desnecessidade de propositura 
da presente ação – Carência da 
ação por falta de interesse de agir 
– Sentença de extinção do feito 
mantida – Recurso improvido.

(TJSP – Ap. Cível n. 1013737-
66.2018.8.26.0020 – 24a. Câm. Dir. 
Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. Plinio 
Novaes de Andrade Júnior – Fonte: 
DJ, 16.03.2021).

JUIZADO ESPECIAL

670.054 Competência 
definida na Lei 9.099/95 é 
relativa

Conflito negativo de competência. 
Suscitação pelo juízo do 2ª Juizado 
Especial Cível em face do juízo da 
5ª Vara Cível, ambos da comarca de 
Joinville. Ação de ressarcimento 
c/c obrigação de fazer. Valor da 
causa inferior a 40 salários mínimos 
e pedido de justiça gratuita. 
Declinação da competência pelo 
juízo cível. Impossibilidade no caso 
concreto. Súmula 33 do Superior 
Tribunal de Justiça. Competência 
relativa do juizado especial cível. 
Prevalência da opção da parte pelo 
procedimento comum. Precedentes 
deste tribunal e da corte superior. 
Competência do juízo cível. Conflito 
julgado procedente. 

(TJSC – Confl. de Competência n. 
5045397-56.2020.8.24.0000 – 5a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Des. Jairo 
Fernandes Gonçalves – Fonte: DJ, 
01.02.2021).

SISBAJUD

670.055 Penhora por meio do 
sistema Sisbajud independe 
da prova de inexistência de 
outros bens penhoráveis
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Agravo de instrumento. Execução 
fiscal. Penhora. Sistema Sisbajud. 
Lei de abuso de autoridade. A 
pesquisa de ativos financeiros 
por meio do sistema Sisbajud 
dispensa a prova de inexistência de 
outros bens passíveis de penhora. 
Jurisprudência do STJ e deste 
Tribunal de Justiça. Providência 
que visa a assegurar a efetividade 
da prestação jurisdicional, não 
se enquadrando no tipo penal 
previsto no art. 36 da Lei de 
Abuso de Autoridade n.º 13.869/19. 
Precedentes do TJRS. Recurso 
provido.

(TJRS – Ag. de Instrumento n. 
70084978758 – 1a. Câm. Cív. – Dec. 
monocrática – Rel.: Desa. Maria 
Isabel de Azevedo Souza – Fonte: 
DJ, 10.03.2021).

CITAÇÃO

670.056 Anulação de partilha 
que afeta imóvel de herdeiro 
casado em comunhão 
universal exige citação do 
cônjuge

Recurso Especial. Civil e processual 
civil. Partilha. Anulação. 
Imóveis. Registro. Herdeiros. 
Comunhão universal de bens. 
Citação. Cônjuges. Necessidade. 
Litisconsórcio necessário. 1. Recurso 
especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3⁄STJ). 2. 
Cinge-se a controvérsia a definir 
se, em ação anulatória de partilha 
em que o título de transferência 
dos imóveis anteriormente 
recebidos pelos herdeiros já foi 
levado a registro, os cônjuges dos 
herdeiros casados sob o regime 
de comunhão universal de bens 
devem integrar a lide na qualidade 
de litisconsortes necessários. 3. 
No caso de a anulação de partilha 
acarretar a perda de imóvel já 
registrado em nome de herdeiro 
casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, a citação do 

cônjuge é indispensável, tratando-
se de hipótese de litisconsórcio 
necessário. 4. Recurso especial 
provido. 

(STJ – Rec. Especial n. 1.706.999/
SP – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva – Fonte: 
DJ, 01.03.2021).

NOTA BONIJURIS: Explica 
Carlos Roberto Gonçalves: 
“Em regra, é dispensada a 
citação do cônjuge do herdeiro, 
assim como é considerada 
suficiente a outorga unilateral 
de procuração pelo herdeiro, 
tendo em vista ser o objeto 
do inventário o recebimento 
de bens por sucessão mortis 
causa, máxime se o regime 
de bens no casamento exclui 
a comunicação da herança. 
A participação do cônjuge 
é facultativa, por lhe faltar 
título hereditário. Se houver 
comunicação dos bens 
herdados, tratar-se á de 
relação não hereditária, mas 
concernente ao regime de 
bens do casamento. Haverá, 
no entanto, necessidade de 
citação do cônjuge, ou de sua 
representação no processo, 
em caso de disposição de bens, 
tais como renúncia, partilha 
diferenciada e quaisquer atos 
que dependam de outorga 
uxória” (Direito civil brasileiro. 
Volume 7. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva Educação, 2020, e-book 
– grifou-se).

AUTO DE ARREMATAÇÃO

670.057 Remição da execução 
pode ocorrer até assinatura 
do auto de arrematação e não 
inclui débitos de outras 
ações

Processual Civil. Recursos 
especiais. Ação de execução de 
título extrajudicial. Contrato de 
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Agravo de instrumento. Execução 
fiscal. Penhora. Sistema Sisbajud. 
Lei de abuso de autoridade. A 
pesquisa de ativos financeiros 
por meio do sistema Sisbajud 
dispensa a prova de inexistência de 
outros bens passíveis de penhora. 
Jurisprudência do STJ e deste 
Tribunal de Justiça. Providência 
que visa a assegurar a efetividade 
da prestação jurisdicional, não 
se enquadrando no tipo penal 
previsto no art. 36 da Lei de 
Abuso de Autoridade n.º 13.869/19. 
Precedentes do TJRS. Recurso 
provido.

(TJRS – Ag. de Instrumento n. 
70084978758 – 1a. Câm. Cív. – Dec. 
monocrática – Rel.: Desa. Maria 
Isabel de Azevedo Souza – Fonte: 
DJ, 10.03.2021).

CITAÇÃO

670.056 Anulação de partilha 
que afeta imóvel de herdeiro 
casado em comunhão 
universal exige citação do 
cônjuge

Recurso Especial. Civil e processual 
civil. Partilha. Anulação. 
Imóveis. Registro. Herdeiros. 
Comunhão universal de bens. 
Citação. Cônjuges. Necessidade. 
Litisconsórcio necessário. 1. Recurso 
especial interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3⁄STJ). 2. 
Cinge-se a controvérsia a definir 
se, em ação anulatória de partilha 
em que o título de transferência 
dos imóveis anteriormente 
recebidos pelos herdeiros já foi 
levado a registro, os cônjuges dos 
herdeiros casados sob o regime 
de comunhão universal de bens 
devem integrar a lide na qualidade 
de litisconsortes necessários. 3. 
No caso de a anulação de partilha 
acarretar a perda de imóvel já 
registrado em nome de herdeiro 
casado sob o regime de comunhão 
universal de bens, a citação do 

cônjuge é indispensável, tratando-
se de hipótese de litisconsórcio 
necessário. 4. Recurso especial 
provido. 

(STJ – Rec. Especial n. 1.706.999/
SP – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva – Fonte: 
DJ, 01.03.2021).

NOTA BONIJURIS: Explica 
Carlos Roberto Gonçalves: 
“Em regra, é dispensada a 
citação do cônjuge do herdeiro, 
assim como é considerada 
suficiente a outorga unilateral 
de procuração pelo herdeiro, 
tendo em vista ser o objeto 
do inventário o recebimento 
de bens por sucessão mortis 
causa, máxime se o regime 
de bens no casamento exclui 
a comunicação da herança. 
A participação do cônjuge 
é facultativa, por lhe faltar 
título hereditário. Se houver 
comunicação dos bens 
herdados, tratar-se á de 
relação não hereditária, mas 
concernente ao regime de 
bens do casamento. Haverá, 
no entanto, necessidade de 
citação do cônjuge, ou de sua 
representação no processo, 
em caso de disposição de bens, 
tais como renúncia, partilha 
diferenciada e quaisquer atos 
que dependam de outorga 
uxória” (Direito civil brasileiro. 
Volume 7. 14. ed. São Paulo: 
Saraiva Educação, 2020, e-book 
– grifou-se).

AUTO DE ARREMATAÇÃO

670.057 Remição da execução 
pode ocorrer até assinatura 
do auto de arrematação e não 
inclui débitos de outras 
ações

Processual Civil. Recursos 
especiais. Ação de execução de 
título extrajudicial. Contrato de 
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locação. Prequestionamento. 
Ausência. Ofensa ao princípio da 
não surpresa. Inocorrência. Termo 
final para remição da execução. 
Assinatura do auto de arrematação. 
Objeto do depósito remissivo. 
Integralidade da dívida executada 
e seus acessórios. Divergência 
jurisprudencial prejudicada. 1. Ação 
de execução de título extrajudicial 
proposta em 18⁄03⁄2016. Recursos 
especiais interpostos em 17⁄09⁄2019 
e 18⁄11⁄2019 e atribuídos a este 
gabinete em 05⁄09⁄2020. Julgamento: 
CPC⁄2015. 2. JNE Telecomunicações 
e Informática EIRELI não recorreu 
da decisão interlocutória proferida 
pelo Juízo de primeiro grau, razão 
pela qual carece de interesse 
recursal para impugnar o acórdão. 
3. O propósito recursal consiste 
em dizer a) se houve violação ao 
princípio da não surpresa; b) qual 
o termo final para a remição da 
execução e c) se o valor depositado 
em juízo, com a finalidade de 
remir a execução, deve abarcar 
o valor da penhora efetivada no 
rosto dos autos. 4. A ausência de 
decisão acerca de dispositivo legal 
indicado como violado impede o 
conhecimento do recurso especial. 
5. “O enunciado processual da “não 
surpresa” não implica exigir do 
julgador que toda solução dada 
ao deslinde da controvérsia seja 
objeto de consulta às partes antes 
da efetiva prestação jurisdicional, 
mormente quando já lhe foi 
oportunizada manifestação acerca 
do ponto em discussão” (AgInt no 
REsp 1841905⁄MG). 6. A remição da 
execução, consagrada no art. 826 
do CPC⁄2015, consiste na satisfação 
integral do débito executado 
no curso da ação e impede a 
alienação do bem penhorado. 
7. A jurisprudência desta Corte 
orienta-se pela possibilidade de o 
direito de remição da execução ser 
exercido até a assinatura do auto 
de arrematação (RMS 31.914⁄RS; 
AgRg no REsp 958.769⁄RS). 8. Para a 
remição da execução, o executado 
deve pagar ou consignar o montante 

correspondente à totalidade da 
dívida executada, acrescida de juros, 
custas e honorários de advogado, 
não sendo possível exigir-lhe o 
pagamento de débitos executados 
em outras demandas. 9. Recurso 
especial de JNE Telecomunicações 
e Informática Eireli não conhecido 
e recurso especial de Yvonne Hanna 
Riachi parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, provido. 

(STJ – Rec. Especial n. 1.862.676/
SP – 3a. T. – Ac. unânime – Rel.: Min. 
Nancy Andrighi – Fonte: DJ, 01.03.2021).

NOTA BONIJURIS: Acerca 
do assunto, há muito, a 
jurisprudência do STJ orienta-se 
pela possibilidade de o direito 
à remição da execução ser 
exercido até a assinatura do 
auto de arrematação: “Processo 
Civil. Execução fiscal. Execução. 
Pedido de remição. Prazo. 24 
horas ou antes da assinatura 
do auto de arrematação. 1. Nos 
termos dos arts. 693 e 694 do 
Código de Processo Civil, a 
arrematação só se vê perfeita 
e acabada depois de assinado 
o auto pelo juiz. 2. O direito de 
remição da execução pode ser 
exercido até a assinatura do auto 
de arrematação. Precedentes: 
RMS 31.914⁄RS, Rel. Min. Massami 
Uyeda, Terceira Turma, julgado 
em 21.10.2010, DJe 10⁄11⁄2010; 
REsp 944.451⁄SP, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, 
Terceira Turma, julgado em 
6.12.2007, DJ 18.12.2007. Agravo 
regimental improvido (AgRg no 
REsp 958.769⁄RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, segunda 
turma, julgado em 01⁄03⁄2012, DJe 
07⁄03⁄2012 – grifou-se).”

INOVAÇÃO RECURSAL

670.058 Não configura 
inovação recursal a mera 
correção de equívoco na 
exordial

Apelação Cível. Ação de cobrança. 
Seguro de transporte de cargas. 
Furto de mercadorias transportadas. 
Pedido administrativo negado por 
ausência de cobertura. Reconhecida 
a ilegitimidade passiva ad causam 
da seguradora face a sua cisão 
parcial. Substituição processual 
pela empresa adquirente. Sentença 
de improcedência. Irresignação 
da autora. Preliminar. Defendida 
a legitimidade passiva da empresa 
cindida. Tese rejeitada. Cisão 
parcial do patrimônio societário 
da companhia devedora. “carteira 
de grandes riscos” transferida à 
empresa adquirente. Conjunto 
probatório que demonstra a ciência 
prévia da autora acerca dessa 
sucessão. Sinistro, ademais, ocorrido 
durante a prorrogação do contrato 
concedida pela nova seguradora. 
Inviabilidade de se responsabilizar a 
companhia cindida por fato gerador 
ocorrido após a vigência originária 
do contrato. Reconhecimento de 
sua ilegitimidade passiva mantida. 
Prefacial afastada. Mérito. Defendida 
pela autora/apelante a existência 
de cobertura especial para o caso 
de furto qualificado. Suscitada, 
em contrarrazões, tratar-se a tese 
de inovação recursal, posto que a 
inicial qualificou o evento como 
roubo. Indicação equivocada na 
exordial da cobertura à qual se 
enquadraria o evento danoso 
(subtração da carga). Situação que 
não obsta o direito perseguido. 
Pleito inicial fundamentado na 
existência de cobertura para 
a hipótese fática dos autos. 
Requerida ciente dessa disposição 
contratual. Verificada a presença 
de cobertura especial para furto 
de carga. Ausência de conclusão 
da investigação policial que não 
autoriza a recusa do pagamento. 
Inércia da ré em apresentar prova 
sobre eventual fraude por parte 
da segurada. Prejuízo material da 
demandante evidenciado. Dever de 
indenizar caracterizado. Sentença 
reformada. Procedência do pedido 
inicial. Art. 487, I, CPC. Encargos 
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sucumbenciais. Alteração do julgado 
nesta instância. Redistribuição 
necessária. Condenação da requerida 
ao pagamento das custas processuais 
e honorários advocatícios, conforme 
o art. 85, § 2º, do Código de Processo 
Civil. Recurso conhecido e provido 
em parte.

(TJSC – Ap. Cível n. 0327840-
22.2018.8.24.0038 – 4a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Luiz Felipe 
Schuch – Fonte: DJ, 04.03.2021).

GRATUIDADE DE JUSTIÇA

670.059 Indeferida a 
gratuidade de justiça de 
parte com altos gastos com 
cartão de crédito

Agravo de instrumento. Gratuidade 
de justiça. Indeferimento da 
gratuidade de justiça mantido. 
Muito embora tenha o r. Juízo 
de primeiro grau se equivocado 
ao não aplicar a regra prevista 
no art. 99, § 2º, do CPC/2015 (“O 
juiz somente poderá indeferir 
o pedido se houver nos autos 
elementos que evidenciem a falta 
dos pressupostos legais para a 
concessão de gratuidade, devendo, 
antes de indeferir o pedido, 
determinar à parte a comprovação 
do preenchimento dos referidos 
pressupostos.”), nos termos do art. 
933 do CPC/2015, e em atenção ao 
princípio da primazia da decisão 
de mérito, foi corrigido o equívoco 
em sede recursal, determinando-
se à parte agravante a juntada 
de documentação pertinente. 
Agravante que é proprietário de três 
chácaras, não explicou a destinação 
de valores que tinha em espécie, 
conforme Declaração de Imposto 
de Renda, e gasta mensalmente 
cerca de R$2.000,00 com cartão de 
crédito. Circunstâncias do caso 
concreto, ademais, que corroboram 
o indeferimento da gratuidade. 
Ausência dos requisitos do art. 98 do 
CPC/2015. Recurso não provido.

(TJSP – Ag. de Instrumento n. 
2112385-56.2020.8.26.0000 – 27a. Câm. 

Dir. Priv. – Ac. unânime – Rel.: Des. 
Alfredo Attié – Fonte: DJ, 15.03.2021).

PRESCRIÇÃO

670.060 Pretensões voltadas 
à declaração de 
inexigibilidade e à repetição 
de indébito de valores 
decorrentes de empréstimo 
consignado prescrevem em 
cinco anos

Apelação Cível. Ação declaratória de 
nulidade/inexigibilidade de desconto 
em folha de pagamento/ausência 
do efetivo proveito cumulada 
com repetição de indébito e danos 
morais. Prescrição reconhecida na 
origem. Recurso da parte autora. 
Contrato de empréstimo consignado. 
Pagamento mediante desconto sobre 
o benefício previdenciário. Prazo 
quinquenal. Art. 27 do Código de 
Defesa do Consumidor. Contagem 
do prazo. Termo a quo. Prestação 
de trato sucessivo. Renovação do 
dano a cada desconto. Prazo que 
tem início quando da quitação da 
última parcela. Lapso prescricional 
transcorrido. Prescrição 
reconhecida. Sentença mantida. 
Recurso desprovido. 

(TJSC – Ap. Cível n. 5001330-
37.2019.8.24.0001 – 3a. Câm. Dir. Cív. 
– Ac. unânime – Rel.: Des. Fernando 
Carioni – Fonte: DJ, 26.02.2021).

 TRABALHista 

AVISO PRÉVIO PROPORCIONAL

670.061 Aviso prévio 
trabalhado de terceirizados 
dispensados ao fim do 
contrato não pode superar 
30 dias

A) Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista interposto pelo 
sindicato reclamante. Acórdão 
regional publicado na vigência das 
leis nºs 13.015/2014 e 13.467/2017. 1. 
Aviso-prévio proporcional. Direito 
do empregado. Obrigação unilateral 
do empregador. Transcendência 
política reconhecida. I. Discute-se 
a possibilidade do aviso-prévio, 
concedido de forma proporcional, 
ser trabalhado durante período 
superior a trinta dias. II. 
Demonstrada transcendência 
política e violação do art. 7º, XXI, 
da Constituição Federal. III. Agravo 
de instrumento de que se conhece 
e a que se dá provimento, para 
determinar o processamento do 
recurso de revista, observando-se 
o disposto no Ato segjud.gp nº 
202/2019 do TST. B) Recurso de 
Revista interposto pelo sindicato 
reclamante. Acórdão regional 
publicado na vigência das leis nºs 
13.015/2014 e 13.467/2017. Aviso-
prévio proporcional. Direito do 
empregado. Obrigação unilateral 
do empregador. Transcendência 
política reconhecida. Conhecimento 
e provimento. I. A jurisprudência 
do Tribunal Superior do Trabalho 
é no sentido de que o aviso-prévio 
proporcional regulamentado 
pela Lei nº 12.506/2011 constitui 
direito exclusivo do empregado 
dispensado imotivadamente a 
partir de 13/10/2011. À luz do referido 
entendimento, a reciprocidade, na 
hipótese de aviso-prévio, restringe-
se ao prazo de 30 (trinta) dias 
estatuído no art. 487, II, da CLT, 
sob pena de inaceitável retrocesso 
no tocante à garantia mínima 
consagrada no art. 7º, XXI, da 
Constituição Federal. Julgados do 
TST. II. A Corte Regional, ao manter 
a sentença em que se decidiu que 
o aviso-prévio, concedido de forma 
proporcional, pode ser trabalhado 
durante período superior a 
trinta dias, incorreu em violação 
do art. 7º, XXI, da Constituição 
Federal. Transcendência política 
reconhecida. III. Recurso de revista 
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de que se conhece e a que se dá 
provimento.

(TST – Rec. de Revista n. TST-
RR-101427-79.2016.5.01.0049 – 4a. T. 
– Ac. unânime – Rel.: Min. Alexandre 
Luiz Ramos – Fonte: DJ, 05.02.2021).

NOTA BONIJURIS: A 
propósito, os seguintes julgados 
do Tribunal Superior do 
Trabalho: “Recurso de embargos 
– Interposição sob a regência 
da Lei nº 13.015/2014 – Aviso 
prévio proporcional – Lei nº 
12.506/2011 – Obrigação limitada 
ao empregador – Ausência 
de reciprocidade. 1. Com a 
ressalva de meu entendimento, 
esta C. SBDI-I já decidiu 
que a proporcionalidade do 
aviso prévio, prevista na Lei 
nº 12.506/2011, é um direito 
exclusivo do trabalhador, 
de modo que sua exigência 
pelo empregador impõe o 
pagamento de indenização pelo 
período excedente a 30 (trinta) 
dias. 2. Estando o acórdão 
embargado em sintonia com 
esse entendimento, inviável o 
conhecimento dos Embargos 
(art. 894, II, e § 2º, da CLT). 
Embargos não conhecidos” 
(E-RR-10739-43.2015.5.03.0181, 
Relatora Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, 
Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais, DEJT 
19/12/2018).

DESÍDIA

670.062 Mantida dispensa 
por justa causa de 
empregado que jogava cartas 
durante o expediente

Agravo. Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista. Processo sob a 
égide da Lei nº 13.015/2014 e anterior 
à Lei nº 13.467/2017. 1. Preliminar de 
nulidade do julgado por negativa 
de prestação jurisdicional. Não 

configuração. 2. Dispensa por justa 
causa. Matéria fática. Súmula 126/
TST. Para o Direito Brasileiro, justa 
causa é o motivo relevante, previsto 
legalmente, que autoriza a resolução 
do contrato de trabalho por culpa 
do sujeito comitente da infração 
– no caso, o empregado. Entre as 
infrações obreiras que constituem 
justa causa para rescisão do 
contrato de trabalho pelo 
empregador, o mau procedimento 
está inserido na alínea “b” do art. 482 
da CLT. No presente caso, o Tribunal 
Regional, analisando o conjunto 
fático-probatório produzido 
nos autos, manteve a sentença 
que concluiu pela existência de 
elementos consistentes para 
confirmar a justa causa aplicada, 
nos termos do art. 482, “b”, da CLT, 
pela prática habitual do jogo de 
baralho durante o expediente. 
Nesse sentido, consignou que “em 
que pese habitualmente jogado 
dentro do expediente, decerto 
que se a prática fosse permitida 
e conhecida pela empresa os 
empregados não sairiam correndo 
na oportunidade da inspeção pelo 
superior hierárquico. A correria 
demonstra o receio da reprimenda 
advinda pela constatação da 
jogatina. A narrativa foi confirmada 
pela segunda testemunha 
conduzida pela reclamada.” 
Concluiu que “A justa causa foi 
corretamente aplicada, obedecendo 
aos critérios de proporcionalidade, 
imediaticidade”. Nesse cenário – em 
que a Instância Ordinária, quer 
pela sentença, quer pelo acórdão, 
afirma a existência de elementos 
consistentes para confirmar a justa 
causa obreira –, torna-se inviável, 
em recurso de revista, reexaminar 
o conjunto probatório dos autos, 
por não se tratar o TST de suposta 
terceira instância, mas de Juízo 
rigorosamente extraordinário. 
Limites da Súmula 126/TST. Assim 
sendo, a decisão agravada foi 
proferida em estrita observância 
às normas processuais (art. 557, 
caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, 

IV, “a”, do CPC/2015), razão pela 
qual é insuscetível de reforma ou 
reconsideração. Agravo desprovido.

(TST – Ag. de Instrumento 
em Rec. de Revista n. 12607-
51.2015.5.15.0010 – 3a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Mauricio 
Godinho Delgado – Fonte: DJ, 
05.03.2021).

FALECIMENTO NO CURSO DO PROCESSO

670.063 Morte de 
empregador no curso de ação 
rescisória não afasta 
condenação a pagamento de 
honorários

Recurso Ordinário do réu em ação 
rescisória ajuizada na vigência do 
CPC/15. Extinção do processo sem 
resolução do mérito. Morte do autor 
no curso do processo. Ausência 
de manifestação do espólio ou 
herdeiros no prazo determinado 
pelo julgador (art. 313, § 2º, II, do 
CPC/15). Pretensão de condenação 
da parte autora em honorários 
advocatícios sucumbenciais. 1. 
A exigibilidade dos honorários 
advocatícios no ordenamento 
jurídico decorre dos princípios da 
causalidade e da sucumbência, de 
forma que o seu pagamento não se 
dará apenas nas sentenças de mérito 
que resultem condenações do 
vencido, mas também em razão de 
sentenças terminativas. É o se extrai 
do art. 85, § 6º, do CPC/15. 2. No caso 
em exame, o Autor da ação rescisória 
faleceu no curso do processo. A 
certidão de óbito fora juntada 
aos autos após as razões finais. 
Em face do óbito, foi determinada 
a suspensão do processo e 
determinada a intimação do espólio, 
do sucessor ou dos herdeiros para 
que se manifestassem sobre o 
interesse na sucessão processual, 
no prazo de trinta dias, sob pena 
de extinção do processo, sem 
resolução do mérito, na forma do 
art. 313, § 2º, II, do CPC/15. Embora 
regularmente intimados, não houve 
a referida habilitação nos autos, 
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no que resultou na aplicação da 
penalidade descrita pelo dispositivo. 
3. Como o falecido foi quem deu 
causa à movimentação da máquina 
judiciária, e tendo em vista que 
o art. 943 do CCB estabelece que 
o “direito de exigir reparação e a 
obrigação de prestá-la transmitem-
se com a herança”, a parte autora 
deve ser condenada ao pagamento 
dos honorários advocatícios, 
inclusive porque o art. 85, § 6º, do 
CPC/15 dispõe sobre a exigibilidade 
dos honorários advocatícios 
“independentemente de qual seja 
o conteúdo da decisão, inclusive 
aos casos de improcedência ou de 
sentença sem resolução do mérito”. 
Recurso ordinário conhecido e 
provido.

(TST – Rec. Ordinário n. 161-
03.2018.5.20.0000 – SBDI-2 – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alexandre 
de Souza Agra Belmonte – DJ, 
05.02.2021).

ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

670.064 Transferência de 
quatro anos é considerada 
definitiva e exime banco do 
pagamento de adicional

Agravo em Agravo de Instrumento. 
Recurso de revista sob a égide das 
leis 13.015/2014 e 13.467/2017. Adicional 
de transferência. Requisitos do 
artigo 896, § 1º-a, da CLT, atendidos. 
Demonstrado o desacerto da decisão 
agravada na análise dos requisitos 
previstos no artigo 896, § 1º-A, 
da CLT, porquanto se constata a 
indicação dos trechos do acórdão 
regional que consubstanciam o 
prequestionamento da controvérsia 
objeto do recurso de revista, bem 
como a impugnação fundamentada 
mediante cotejo analítico entre 
os trechos transcritos e os artigos 
apontados como violados. Agravo 
provido. Agravo de Instrumento. 
Recurso de Revista sob a égide 
da Lei 13.467/2017. Adicional de 
transferência. Transcendência 
política. O recurso de revista 

detém transcendência política, 
nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da 
CLT. Transcendência reconhecida. 
Agravo de Instrumento. Recurso de 
revista sob a égide da Lei 13.467/2017. 
Adicional de transferência. Agravo 
de instrumento provido ante 
possível contrariedade à OJ 113 da 
SBDI-1 do TST. Recurso de revista 
sob a égide da Lei 13.467/2017. 
Adicional de transferência. A 
Orientação Jurisprudencial nº 
113 da Subseção 1 Especializada 
em Dissídios Individuais desta 
Corte preconiza que o pressuposto 
legal apto a legitimar a percepção 
do adicional em debate é a 
transferência provisória. Nesse 
aspecto, o exame da natureza da 
transferência, quanto ao fato de 
ser provisória ou definitiva, é feito 
levando-se em conta algumas 
variáveis. Não basta analisar um 
único fator, como o tempo, mas, 
sim, a conjugação de ao menos três 
requisitos: o ânimo (provisório 
ou definitivo), a sucessividade 
de transferências e o tempo de 
duração. No âmbito da SBDI-1 
(E-ED-3204300-36.2007.5.09.0652, 
DEJT 17/05/2019) prevaleceu a tese 
de que, no exame da sucessividade 
das transferências adota-se como 
parâmetro o tempo inferior a dois 
anos, verificado o período não 
alcançado pela prescrição. No caso 
dos autos, o contrato de trabalho 
durou 39 anos e ocorreram apenas 2 
transferências nesse período, sendo 
que a última – que em tese poderia 
ensejar a condenação –, durou cerca 
de 04 anos até que sobreveio o 
término do contrato de trabalho. Em 
circunstâncias tais, a jurisprudência 
desta Corte considera definitiva 
a transferência a impedir o 
recebimento do respectivo adicional. 
Ressalva de entendimento do relator. 
Recurso de revista conhecido e 
provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
975-92.2016.5.07.0017 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Augusto César 
Leite de Carvalho – Fonte: DJ, 
05.02.2021).
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no que resultou na aplicação da 
penalidade descrita pelo dispositivo. 
3. Como o falecido foi quem deu 
causa à movimentação da máquina 
judiciária, e tendo em vista que 
o art. 943 do CCB estabelece que 
o “direito de exigir reparação e a 
obrigação de prestá-la transmitem-
se com a herança”, a parte autora 
deve ser condenada ao pagamento 
dos honorários advocatícios, 
inclusive porque o art. 85, § 6º, do 
CPC/15 dispõe sobre a exigibilidade 
dos honorários advocatícios 
“independentemente de qual seja 
o conteúdo da decisão, inclusive 
aos casos de improcedência ou de 
sentença sem resolução do mérito”. 
Recurso ordinário conhecido e 
provido.

(TST – Rec. Ordinário n. 161-
03.2018.5.20.0000 – SBDI-2 – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alexandre 
de Souza Agra Belmonte – DJ, 
05.02.2021).

ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA

670.064 Transferência de 
quatro anos é considerada 
definitiva e exime banco do 
pagamento de adicional

Agravo em Agravo de Instrumento. 
Recurso de revista sob a égide das 
leis 13.015/2014 e 13.467/2017. Adicional 
de transferência. Requisitos do 
artigo 896, § 1º-a, da CLT, atendidos. 
Demonstrado o desacerto da decisão 
agravada na análise dos requisitos 
previstos no artigo 896, § 1º-A, 
da CLT, porquanto se constata a 
indicação dos trechos do acórdão 
regional que consubstanciam o 
prequestionamento da controvérsia 
objeto do recurso de revista, bem 
como a impugnação fundamentada 
mediante cotejo analítico entre 
os trechos transcritos e os artigos 
apontados como violados. Agravo 
provido. Agravo de Instrumento. 
Recurso de Revista sob a égide 
da Lei 13.467/2017. Adicional de 
transferência. Transcendência 
política. O recurso de revista 

detém transcendência política, 
nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da 
CLT. Transcendência reconhecida. 
Agravo de Instrumento. Recurso de 
revista sob a égide da Lei 13.467/2017. 
Adicional de transferência. Agravo 
de instrumento provido ante 
possível contrariedade à OJ 113 da 
SBDI-1 do TST. Recurso de revista 
sob a égide da Lei 13.467/2017. 
Adicional de transferência. A 
Orientação Jurisprudencial nº 
113 da Subseção 1 Especializada 
em Dissídios Individuais desta 
Corte preconiza que o pressuposto 
legal apto a legitimar a percepção 
do adicional em debate é a 
transferência provisória. Nesse 
aspecto, o exame da natureza da 
transferência, quanto ao fato de 
ser provisória ou definitiva, é feito 
levando-se em conta algumas 
variáveis. Não basta analisar um 
único fator, como o tempo, mas, 
sim, a conjugação de ao menos três 
requisitos: o ânimo (provisório 
ou definitivo), a sucessividade 
de transferências e o tempo de 
duração. No âmbito da SBDI-1 
(E-ED-3204300-36.2007.5.09.0652, 
DEJT 17/05/2019) prevaleceu a tese 
de que, no exame da sucessividade 
das transferências adota-se como 
parâmetro o tempo inferior a dois 
anos, verificado o período não 
alcançado pela prescrição. No caso 
dos autos, o contrato de trabalho 
durou 39 anos e ocorreram apenas 2 
transferências nesse período, sendo 
que a última – que em tese poderia 
ensejar a condenação –, durou cerca 
de 04 anos até que sobreveio o 
término do contrato de trabalho. Em 
circunstâncias tais, a jurisprudência 
desta Corte considera definitiva 
a transferência a impedir o 
recebimento do respectivo adicional. 
Ressalva de entendimento do relator. 
Recurso de revista conhecido e 
provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
975-92.2016.5.07.0017 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Augusto César 
Leite de Carvalho – Fonte: DJ, 
05.02.2021).
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

670.065 Empresa pública terá 
de anular provimento de 
cargos sem aprovação em 
concurso

Recurso de Revista interposto 
na vigência da lei nº 13.015/2014. 
Ação civil pública. Administração 
pública indireta. Plano de cargos 
e salários. Provimento derivado. 
Ausência de concurso público. 
Invalidade. Princípios da segurança 
jurídica e boa-fé processual. Decisão 
do Supremo Tribunal Federal. 
Hipótese em que o Tribunal de 
origem manteve a sentença a qual 
reconheceu a inconstitucionalidade 
e nulidade do PCS de 2006 da 
CESAN, atribuindo efeitos ex nunc 
à decisão, em razão dos princípios 
da estabilidade econômica e da 
boa-fé dos empregados e da Teoria 
do Fato Consumado. O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do 
MS-21.322-0, firmou entendimento 
de que as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista 
estão sujeitas à regra do concurso 
público, prevista no art. 37, II, da 
Constituição Federal. Entretanto, o 
próprio STF, em razão dos princípios 
da segurança jurídica e da boa-fé, 
passou a mitigar a aplicação do 
artigo 37, II, da Constituição Federal 
nas hipóteses em que constatado 
que a admissão ou a ascensão 
funcional, ainda que efetivada sem 
prévia aprovação em concurso 
público, tenha se verificado entre 
a promulgação da Constituição 
Federal e 23/4/1993. Concluiu o 
STF que no citado período era 
controvertida a aplicação da regra 
do concurso público às empresas 
públicas e sociedades de economia 
mista. Na hipótese dos autos, é 
incontroverso que a empresa ré, 
através de seus PCCS, estabelecia 
formas de provimento derivado, com 
inobservância da regra do concurso 
público. Tal situação foi convalidada 
até a prolação da sentença, estando 
em desacordo com a jurisprudência 

desta Corte e do STF. Precedentes. 
Recurso de revista de que se 
conhece e a que se dá provimento.

(TST – Rec. de Revista n. 131200-
18.2011.5.17.0012 – 2a. T. – Ac. unânime 
– Rel.: Min. Maria Helena Mallmann 
– Fonte: DJ, 12.03.2021).

NOTA BONIJURIS: O 
Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do MS-21.322-
0, firmou entendimento de 
que as empresas públicas e 
as sociedades de economia 
mista estão sujeitas à regra 
do concurso público, prevista 
no art. 37, II, da Constituição 
Federal. Eis a ementa 
do julgado mencionado: 
“Cargos e empregos públicos. 
Administração pública 
direta, indireta e fundacional. 
Acessibilidade. Concurso 
público. A acessibilidade aos 
cargos públicos a todos os 
brasileiros, nos termos da Lei 
e mediante concurso público 
e princípio constitucional 
explícito, desde 1934, art. 
168. Embora cronicamente 
sofismado, mercê de 
expedientes destinados 
a iludir a regra, não só foi 
reafirmado pela Constituição, 
como ampliado, para alcançar 
os empregos públicos, art. 
37, I e II. Pela vigente ordem 
constitucional, em regra, o 
acesso aos empregos públicos 
opera-se mediante concurso 
público, que pode não ser de 
igual conteúdo, mas há de 
ser público. As autarquias, 
empresas públicas ou 
sociedades de economia mista 
estão sujeitas a regra, que 
envolve a administração direta, 
indireta ou fundacional, de 
qualquer dos poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. Sociedade de 
economia mista destinada a 
explorar atividade econômica 
está igualmente sujeita a esse

princípio, que não colide com 
o expresso no art. 173, PAR. 
1. Exceções ao princípio, se 
existem, estão na própria 
Constituição” (MS nº 21.322, 
Relator: Min. Paulo Brossard, 
Tribunal Pleno, julgado em 
3/12/1992, DJ 23/4/1993).

EXECUÇÃO INDIVIDUAL

670.066 Bancária não pode 
propor ação individual para 
receber valores 
reconhecidos em ação 
coletiva

A) Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista. Execução. Ação 
individual de cumprimento de 
sentença proferida em ação coletiva. 
Ilegitimidade ativa ad causam. Não 
integrante do rol de substituídos. 
Limites subjetivos da coisa julgada. 
Constatada a aparente violação do 
artigo 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, dá-se provimento ao agravo 
de instrumento para determinar 
o processamento do recurso de 
revista. Agravo de instrumento 
conhecido e provido. B) Recurso de 
Revista. Execução. Ação individual 
de cumprimento de sentença 
proferida em ação coletiva. 
Ilegitimidade ativa ad causam. Não 
integrante do rol de substituídos. 
Limites subjetivos da coisa julgada. 
O Tribunal a quo relata que a 
exequente propôs a presente ação 
de cumprimento de sentença 
coletiva objetivando o título judicial 
constituído na demanda ajuizada 
pelo sindicato de sua categoria, 
entendendo aquela Corte que a 
execução individual de sentença 
coletiva é permitida sem qualquer 
óbice, reputando possível que a 
exequente demonstre nos presentes 
autos o seu enquadramento no 
rol dos substituídos ou mesmo 
seu requerimento para integrar 
a lista no prazo estipulado no 
acordo. Entretanto, conforme se 
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depreende do acórdão regional, 
a exequente não é parte legítima 
para promover execução individual 
da sentença proferida na ação 
coletiva, já que não figura no rol 
dos substituídos, não estando, 
portanto, contemplada pela decisão 
inscrita no título executivo. Desse 
modo, o acórdão regional consigna 
que, após o trânsito em julgado da 
decisão prolatada na ação coletiva, 
iniciou-se, na fase de cumprimento, 
um imbróglio entre os litigantes, 
com divergências acerca do rol 
de substituídos, de modo que 
tais divergências propiciaram 
o alongamento das discussões 
a respeito dos verdadeiros 
legitimados, ou substituídos, 
exigindo manifestação definitiva, 
tendo o Tribunal decidido que a lista 
apresentada pelo sindicato é válida, 
determinando a supressão apenas 
dos substituídos cuja aposentadoria 
foi concedida após a data limite. 
Além disso, ficou consignado que, 
após referida decisão colegiada, 
o processo prosseguiu em 
subsequentes execuções frustradas, 
tendo os litigantes, enfim, realizado 
acordo em 19/12/2018. Assim, 
consoante o acórdão recorrido, o 
título judicial transitado em julgado 
abarcou, conforme acordo firmado 
pelas partes, apenas aqueles 
especificadamente incluídos no rol 
apresentado, do qual não faz parte 
a exequente. Nessas circunstâncias, 
definidos os limites subjetivos da 
coisa julgada firmada no âmbito da 
ação coletiva, estender os efeitos 
dessa decisão à exequente resultaria 
em ofensa ao referido instituto. 
Recurso de revista conhecido e 
provido.

(TST – Rec. de Revista n. 10380-
52.2019.5.03.0020 – 8a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Dora Maria da 
Costa – Fonte: DJ, 05.02.2021).

CICLOEXANONA

670.067 Uso de cola à base de 
cicloexanona não caracteriza 
a atividade como insalubre

I – Agravo de Instrumento em 
Recurso de Revista – Adicional 
de insalubridade. Cicloexanona. 
Ausência de classificação da 
atividade como insalubre na relação 
oficial elaborada pelo ministério 
do trabalho. Constatada possível 
violação do art. 195, caput, da CLT, 
merece provimento o agravo de 
instrumento para determinar 
o processamento do recurso de 
revista. II – Recurso de Revista 
– Adicional de insalubridade. 
Cicloexanona. Ausência de 
classificação da atividade como 
insalubre na relação oficial 
elaborada pelo ministério do 
trabalho. A atividade de manuseio 
da cicloexanona, porque não 
classificada como atividade 
insalubre na relação oficial 
elaborada pelo Ministério do 
Trabalho, não enseja a percepção do 
adicional de insalubridade em grau 
máximo, ainda que a insalubridade 
seja constatada em prova pericial. 
Recurso de revista conhecido e 
provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
20980-27.2017.5.04.0101 – 8a. T. – 
Ac. unânime – Rel.: Min. Márcio 
Eurico Vitral Amaro – Fonte: DJ, 
05.02.2021).

ENQUADRAMENTO COMO FINANCEIRA

670.068 Sociedade de crédito 
a microempresário não pode 
ser equiparada a instituição 
financeira

Recurso de Revista. Acórdão 
regional publicado na 
vigência da Lei nº 13.015/2014. 
1. Enquadramento como 
financiária. Sociedade de 
crédito ao microempreendedor 
e à empresa de pequeno porte. 
Conhecimento e provimento. 
I. Esta Corte Superior já teve 
oportunidade de examinar casos 
análogos envolvendo a mesma 
Reclamada. Nessas ocasiões, 
explicitou-se o entendimento de 
que a Recorrente não pode ser 

equiparada à instituição financeira, 
pois suas atividades visam ao 
fomento do microempresário e 
da empresa de pequeno porte, 
não tendo a finalidade de lucro 
– sendo, inclusive, vedada a 
captação de recursos do público 
em geral. II. Julgados. III. A decisão 
regional em que se equiparou a 
Reclamada – Finsol Sociedade de 
Crédito ao Microempreendedor 
e a Empresa de Pequeno Porte 
S.A. – às instituições financeiras 
diverge da jurisprudência desta 
Corte e contraria a Orientação 
Jurisprudencial n. 379 da SBDI-1. 
IV. Recurso de revista de que se 
conhece e a que se dá provimento.

(TST – Rec. de Revista n. 
16126-40.2016.5.16.0020 – 4a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Alexandre Luiz 
Ramos – Fonte: DJ, 05.03.2021).

RESCISÃO INDIRETA

670.069 Demora no 
ajuizamento da ação impede 
reconhecimento de rescisão 
indireta de agente de 
atendimento

Recurso de Revista do reclamante. 
Rescisão indireta. Configuração. 
Reexame de fatos e provas. Súmula 
nº 126. Ausência de transcendência. 
Não conhecimento. O artigo 483, 
“b”, da CLT dispõe que o empregado 
poderá rescindir o contrato e 
pleitear a devida indenização 
quando o empregador ou seus 
superiores hierárquicos o tratarem 
com rigor excessivo. Ademais, para 
se configurar a rescisão indireta, 
entendo que é imprescindível que o 
ato do empregador cause prejuízos 
para o empregado e faça com que 
se torne inviável a manutenção da 
relação de emprego. Na hipótese, 
o egrégio Tribunal Regional, 
após análise do conjunto fático-
probatório dos autos, consignou 
que não foram demonstradas as 
faltas atribuídas à reclamada. 
Acrescentou, ainda, não ter 
sido observado o princípio da 
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imediatidade em relação à alegada 
conduta da reclamada e o pedido 
de demissão. Em razão disso, 
reformou a r. sentença, indeferindo 
o pedido de reconhecimento da 
rescisão indireta. Nesse contexto, 
para concluir de forma diversa, 
reconhecendo a existência de 
supostas faltas atribuídas à 
reclamada, e, em consequência, a 
rescisão indireta, seria necessário 
o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é defeso nesta 
fase recursal, nos termos da 
Súmula nº 126. Nesse contexto, 
a incidência do óbice contido 
na Súmula 126 é suficiente para 
afastar a transcendência da 
causa, uma vez que inviabilizará a 
aferição da existência de eventual 
questão controvertida, e, por 
conseguinte, não serão produzidos 
os reflexos gerais, nos termos 
previstos no § 1º do artigo 896-A da 
CLT. Recurso de revista de que não 
se conhece.

(TST – Rec. de Revista n. 1002057-
34.2017.5.02.0054 – 4a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Guilherme 
Augusto Caputo Bastos – Fonte: DJ, 
12.02.2021).

GESTAÇÃO DE RISCO

670.070 Rede de lanchonetes 
deve indenizar atendente 
por tratamento humilhante 
durante gravidez de risco

Agravo de Instrumento. Recurso de 
Revista. Lei 13.015/2014. Reversão 
da despedida por justa causa. 
Demonstrada a violação de lei 
(CLT, art. 843, § 1º) nos termos 
exigidos no artigo 896 da CLT, 
provê-se o agravo de instrumento 
para determinar o processamento 
do recurso de revista. Recurso 
de Revista. Lei 13.015/2014. 
Preliminares de negativa de 
prestação jurisdicional. Deixa-se de 
examinar a preliminar de negativa 
de prestação jurisdicional, face o 
disposto no art. 282, § 2º, da CLT. 
Recurso de revista não conhecido. 

Reversão da despedida por justa 
causa. Confissão ficta. Diante do 
quadro fático extraído do acórdão 
regional, não há como ser afastada 
a confissão ficta, tendo em vista 
o desconhecimento dos fatos 
pelo preposto da reclamada, e o 
evidente equívoco cometido pelo 
Tribunal Regional na contagem 
das faltas injustificadas. Incidência 
do art. 843, § 1º, da CLT. Recurso 
de revista conhecido e provido. 
Dano moral. Empregada gestante 
tratamento degradante. Confissão 
ficta. O acórdão regional confirma 
que, mais uma vez, que o preposto 
desconhecia os fatos narrados na 
exordial. Desse modo, não sabia 
o preposto da reclamada dizer 
se a obreira trabalhava sozinha, 
se podia ir ao banheiro ou beber 
água, se havia imposição de horas 
extras excessivas. Fatos que 
inegavelmente o preposto tinha 
o dever de saber. Desse modo, 
não há como afastar a confissão 
ficta sofrida pela reclamada. 
Reconhecida confissão ficta, 
indiscutível o dano moral sofrido 
pela reclamante. Violado o art. 5º, 
V, da Constituição Federal pela 
Corte Regional. Recurso de revista 
conhecido e provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
101526-09.2016.5.01.0321 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Augusto César 
Leite de Carvalho – Fonte: DJ, 
26.02.2021).

 TRIBUTÁRIO 

FRAUDE À EXECUÇÃO

670.071 Existe presunção 
absoluta de fraude à 
execução quando ocorre a 
alienação do bem 
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imediatidade em relação à alegada 
conduta da reclamada e o pedido 
de demissão. Em razão disso, 
reformou a r. sentença, indeferindo 
o pedido de reconhecimento da 
rescisão indireta. Nesse contexto, 
para concluir de forma diversa, 
reconhecendo a existência de 
supostas faltas atribuídas à 
reclamada, e, em consequência, a 
rescisão indireta, seria necessário 
o reexame do conjunto fático-
probatório, o que é defeso nesta 
fase recursal, nos termos da 
Súmula nº 126. Nesse contexto, 
a incidência do óbice contido 
na Súmula 126 é suficiente para 
afastar a transcendência da 
causa, uma vez que inviabilizará a 
aferição da existência de eventual 
questão controvertida, e, por 
conseguinte, não serão produzidos 
os reflexos gerais, nos termos 
previstos no § 1º do artigo 896-A da 
CLT. Recurso de revista de que não 
se conhece.

(TST – Rec. de Revista n. 1002057-
34.2017.5.02.0054 – 4a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Guilherme 
Augusto Caputo Bastos – Fonte: DJ, 
12.02.2021).

GESTAÇÃO DE RISCO

670.070 Rede de lanchonetes 
deve indenizar atendente 
por tratamento humilhante 
durante gravidez de risco

Agravo de Instrumento. Recurso de 
Revista. Lei 13.015/2014. Reversão 
da despedida por justa causa. 
Demonstrada a violação de lei 
(CLT, art. 843, § 1º) nos termos 
exigidos no artigo 896 da CLT, 
provê-se o agravo de instrumento 
para determinar o processamento 
do recurso de revista. Recurso 
de Revista. Lei 13.015/2014. 
Preliminares de negativa de 
prestação jurisdicional. Deixa-se de 
examinar a preliminar de negativa 
de prestação jurisdicional, face o 
disposto no art. 282, § 2º, da CLT. 
Recurso de revista não conhecido. 

Reversão da despedida por justa 
causa. Confissão ficta. Diante do 
quadro fático extraído do acórdão 
regional, não há como ser afastada 
a confissão ficta, tendo em vista 
o desconhecimento dos fatos 
pelo preposto da reclamada, e o 
evidente equívoco cometido pelo 
Tribunal Regional na contagem 
das faltas injustificadas. Incidência 
do art. 843, § 1º, da CLT. Recurso 
de revista conhecido e provido. 
Dano moral. Empregada gestante 
tratamento degradante. Confissão 
ficta. O acórdão regional confirma 
que, mais uma vez, que o preposto 
desconhecia os fatos narrados na 
exordial. Desse modo, não sabia 
o preposto da reclamada dizer 
se a obreira trabalhava sozinha, 
se podia ir ao banheiro ou beber 
água, se havia imposição de horas 
extras excessivas. Fatos que 
inegavelmente o preposto tinha 
o dever de saber. Desse modo, 
não há como afastar a confissão 
ficta sofrida pela reclamada. 
Reconhecida confissão ficta, 
indiscutível o dano moral sofrido 
pela reclamante. Violado o art. 5º, 
V, da Constituição Federal pela 
Corte Regional. Recurso de revista 
conhecido e provido.

(TST – Rec. de Revista n. 
101526-09.2016.5.01.0321 – 6a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Min. Augusto César 
Leite de Carvalho – Fonte: DJ, 
26.02.2021).

 TRIBUTÁRIO 

FRAUDE À EXECUÇÃO

670.071 Existe presunção 
absoluta de fraude à 
execução quando ocorre a 
alienação do bem 
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posteriormente à inscrição 
de débito tributário em 
dívida ativa

Apelação. Direito Processual Civil 
e Tributário. Embargos de terceiro. 
Presunção absoluta de fraude 
à execução. Alienação posterior 
à inscrição do débito tributário 
em dívida ativa. Irrelevância da 
averbação de indisponibilidade no 
registro imobiliário ser posterior 
à promessa de compra e venda. 
Recurso conhecido e improvido. 
Honorários recursais. 1. A Súmula 
nº 375 do Superior Tribunal de 
Justiça não é aplicável ao presente 
caso, uma vez que as alienações 
realizadas posteriormente à 
inscrição do débito tributário 
em dívida ativa presumem-se 
fraudulentas, se o devedor não 
possuir bens capazes de satisfazer 
o crédito fazendário. Precedente 
do STJ. 2. A regra do artigo 185-A 
do Código Tributário Nacional traz 
hipótese de presunção absoluta 
de fraude à execução, sendo 
irrelevante o fato de o contrato 
particular de promessa de compra 
e venda preceder à averbação 
de indisponibilidade no registro 
imobiliário determinada em sede 
de execução fiscal. 3. Recurso 
conhecido e improvido. Condenação 
dos apelantes ao pagamento de 
honorários recursais. Conclusão: 
acorda a colenda Segunda Câmara 
Cível, à unanimidade de votos, 
CONHECER do apelo e a este negar 
provimento, nos termos do voto do 
e. Relator.

(TJES – Ap. Cível n. 002160006553 
– 2a. Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: 
Des. Fernando Estevam Bravin Ruy 
– Fonte: DJ, 10.11.2020).

RETENÇÃO TRIBUTÁRIA

670.072 Agências de 
publicidade contratadas 
pela administração podem 
subcontratar serviço de 
radiodifusão, e ficam 
autorizadas a reter parte do 

valor final a ser pago para 
quitar os tributos 
incidentes sobre as 
atividades

Civil. Processo Civil. Ação 
monitória. Prestação de serviços de 
radiodifusão. Pagamento parcial. 
Cobrança de diferença. Embargos 
à monitória. Nulidade da sentença 
por ausência de fundamento. 
Rejeição. Retenção de tributos. 
Legalidade. Incidência de juros e 
correção monetária. Termo inicial. 
1. A sentença, fundamentada com 
arrazoado expresso e claro, não 
padece de nulidade por ausência de 
fundamentação. 2. A empresa que 
contrata serviço de radiodifusão 
por conta e ordem do Governo 
pode, nos termos da lei de regência, 
reter os valores correspondentes à 
tributação incidente sobre o serviço 
contratado. 3. A correção monetária 
sobre o valor dos serviços prestados 
deve incidir desde a data do 
surgimento da dívida, isto é, da 
comprovação da prestação dos 
serviços contratados. Os juros 
moratórios, por sua vez, devem 
incidir a partir do vencimento do 
débito ou, na sua falta, a partir da 
citação válida. 4. Apelação Cível 
conhecida. Preliminar rejeitada. 
No mérito, recurso parcialmente 
provido.

(TJDFT – Ap. Cível n. 0724390-
91.2018.8.07.0001 – 8a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Nídia Corrêa 
Lima – Fonte: DJ, 24.02.2021).

NOTA BONIJURIS: A 
propósito, a Instrução 
Normativa 1234/12, da Receita 
Federal do Brasil, a qual 
dispõe sobre a retenção de 
tributos e contribuições nos 
pagamentos efetuados a 
pessoas jurídicas pelo 
fornecimento de bens e 
serviços, prevê, em seu artigo 
2º, a obrigação de retenção de 
imposto, verbis: “Art. 2º. Ficam 
obrigados a efetuar as

retenções na fonte do 
Imposto sobre a Renda 
(IR), da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), da Contribuição 
para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e  
da Contribuição para o PIS/
Pasep sobre os pagamentos 
que efetuarem às pessoas 
jurídicas, pelo fornecimento de 
bens ou prestação de serviços 
em geral, inclusive obras, os 
seguintes órgãos e entidades da 
administração pública federal: 
I – Os órgãos da administração 
pública federal direta.”

IPVA

670.073 Isenção de IPVA para 
portador de deficiência se 
aplica a apenas um veículo

Recurso inominado. Primeira 
turma recursal da fazenda pública. 
Tributário. IPVA. Isenção para 
portadores de deficiência. Decreto 
nº 32.144/85. Isenção para dois 
veículos. Impossibilidade. Inscrição 
em cadastros de inadimplentes. 
Existência de notificação anterior. 
Responsabilidade objetiva. Danos 
morais não configurados. Ausência 
de ato ilícito do estado. Sentença 
de parcial procedência reformada. 
Recurso inominado provido. 
Unânime.

(TJRS – Rec. Inominado n. 
71009176355 – 1a. T. Rec. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. José Pedro 
de Oliveira Eckert – Fonte: DJ, 
10.03.2021).

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

670.074 Para a cobrança da 
contribuição de melhoria é 
necessário previsão em lei 
prévia e específica

Agravo de Instrumento Cível. 
Tributário. Execução Fiscal. 
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Contribuição de melhoria. Decisão 
que rejeitou a exceção de pré-
executividade. Art. 82 do CTN 
que disciplina a necessidade 
de lei específica autorizando 
a obra e/ou previsão do custo 
efetivo e valorização do imóvel. 
Jurisprudência deste TJ/PR. 
Taxa de combate a incêndio. 
STF RE 643247, repercussão 
geral. Inconstitucionalidade 
declarada. Modulação efeitos. A 
partir de 01/08/2017. Taxa cobrada 
em 2016. Não incidência da 
inconstitucionalidade no presente 
caso. Exceção de pré-executividade 
conhecida. Parcial nulidade da 
CDA configurada. Reconhecida a 
inexigibilidade da contribuição 
de melhoria. Honorários 
sucumbenciais pela parte vencida. 
Possibilidade em exceção de pré- 
executividade em vista da extinção 
total da execução fiscal. Recurso 
parcialmente provido.

(TJPR – Ag. de Instrumento 
n. 0066058-66.2020.8.16.0000 – 2a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Juiz 
Subst. em 2º Grau Carlos Mauricio 
Ferreira – Fonte: DJ, 22.03.2021).

CRÉDITO PARAFISCAL

670.075 Contribuições 
sociais de interesse das 
categorias econômica ou 
profissional possuem 
natureza tributária

Constitucional. Tributário. 
Cumprimento sentença. 
Recuperação judicial. Crédito de 
natureza tributária. Parafiscal. 
Senai. Extinção. Não cabimento. 
1. As contribuições devidas ao 
Senai são de natureza parafiscal, 
espécie do gênero tributo, e 
gozam de iguais privilégios e 
regalias dos créditos tributários 
da União. Dispõe o artigo 187 do 
Código Tributário Nacional, com 
a redação que lhe foi dada pela 
Lei Complementar 118/2005, que 
a cobrança judicial do crédito 

tributário não é sujeita a concurso 
de credores ou habilitação em 
falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou 
arrolamento. 2. Verificado que 
inexiste nos autos prova de que o 
crédito perseguido está incluído 
no plano de recuperação judicial 
e considerando que o crédito 
tributário não se submete à 
lei de recuperação judicial, o 
cumprimento de sentença deve 
ter seu normal prosseguimento. 
3. Recurso conhecido e provido. 
Sentença desconstituída. 

(TJDFT – Ap. Cível n. 0706737-
42.2019.8.07.0001 – 3a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Maria 
de Lourdes Abreu – Fonte: DJ, 
11.02.2021).

ICMS

670.076 Encerramento da 
empresa com dívidas 
tributárias pressupõe a 
dissolução irregular e 
autoriza o redirecionamento 
da execução fiscal ao sócio-
gerente

Agravo de Instrumento. Direito 
tributário. Execução fiscal. ICMS. 
Imposto não informado (sonegação 
fiscal). Responsabilização dos 
administradores. Possibilidade. 
Termo inicial da prescrição. 
Dissolução irregular. Exceção de 
pré-executividade. 1. A utilização 
da construção pretoriana da 
exceção de pré-executividade não 
deve ser admitida com completa 
amplitude, uma vez que a defesa 
dos devedores, em regra, deve 
ser feita por meio de embargos 
à execução, ou impugnação, 
dependendo da natureza do 
título exequendo, se extrajudicial 
ou judicial. Apenas em casos 
especiais e restritos de flagrante 
inexistência ou nulidade do título 
executivo ou quando ausentes os 
pressupostos e/ou condições da 
ação, matérias de ordem pública; 
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Contribuição de melhoria. Decisão 
que rejeitou a exceção de pré-
executividade. Art. 82 do CTN 
que disciplina a necessidade 
de lei específica autorizando 
a obra e/ou previsão do custo 
efetivo e valorização do imóvel. 
Jurisprudência deste TJ/PR. 
Taxa de combate a incêndio. 
STF RE 643247, repercussão 
geral. Inconstitucionalidade 
declarada. Modulação efeitos. A 
partir de 01/08/2017. Taxa cobrada 
em 2016. Não incidência da 
inconstitucionalidade no presente 
caso. Exceção de pré-executividade 
conhecida. Parcial nulidade da 
CDA configurada. Reconhecida a 
inexigibilidade da contribuição 
de melhoria. Honorários 
sucumbenciais pela parte vencida. 
Possibilidade em exceção de pré- 
executividade em vista da extinção 
total da execução fiscal. Recurso 
parcialmente provido.

(TJPR – Ag. de Instrumento 
n. 0066058-66.2020.8.16.0000 – 2a. 
Câm. Cív. – Ac. unânime – Rel.: Juiz 
Subst. em 2º Grau Carlos Mauricio 
Ferreira – Fonte: DJ, 22.03.2021).

CRÉDITO PARAFISCAL

670.075 Contribuições 
sociais de interesse das 
categorias econômica ou 
profissional possuem 
natureza tributária

Constitucional. Tributário. 
Cumprimento sentença. 
Recuperação judicial. Crédito de 
natureza tributária. Parafiscal. 
Senai. Extinção. Não cabimento. 
1. As contribuições devidas ao 
Senai são de natureza parafiscal, 
espécie do gênero tributo, e 
gozam de iguais privilégios e 
regalias dos créditos tributários 
da União. Dispõe o artigo 187 do 
Código Tributário Nacional, com 
a redação que lhe foi dada pela 
Lei Complementar 118/2005, que 
a cobrança judicial do crédito 

tributário não é sujeita a concurso 
de credores ou habilitação em 
falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou 
arrolamento. 2. Verificado que 
inexiste nos autos prova de que o 
crédito perseguido está incluído 
no plano de recuperação judicial 
e considerando que o crédito 
tributário não se submete à 
lei de recuperação judicial, o 
cumprimento de sentença deve 
ter seu normal prosseguimento. 
3. Recurso conhecido e provido. 
Sentença desconstituída. 

(TJDFT – Ap. Cível n. 0706737-
42.2019.8.07.0001 – 3a. T. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Maria 
de Lourdes Abreu – Fonte: DJ, 
11.02.2021).

ICMS

670.076 Encerramento da 
empresa com dívidas 
tributárias pressupõe a 
dissolução irregular e 
autoriza o redirecionamento 
da execução fiscal ao sócio-
gerente

Agravo de Instrumento. Direito 
tributário. Execução fiscal. ICMS. 
Imposto não informado (sonegação 
fiscal). Responsabilização dos 
administradores. Possibilidade. 
Termo inicial da prescrição. 
Dissolução irregular. Exceção de 
pré-executividade. 1. A utilização 
da construção pretoriana da 
exceção de pré-executividade não 
deve ser admitida com completa 
amplitude, uma vez que a defesa 
dos devedores, em regra, deve 
ser feita por meio de embargos 
à execução, ou impugnação, 
dependendo da natureza do 
título exequendo, se extrajudicial 
ou judicial. Apenas em casos 
especiais e restritos de flagrante 
inexistência ou nulidade do título 
executivo ou quando ausentes os 
pressupostos e/ou condições da 
ação, matérias de ordem pública; 
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ou quando não há necessidade de 
instrução probatória, impõe-se seu 
acolhimento como forma de não 
submeter o executado à eventual 
constrangimento. 2. O termo 
inicial da prescrição, nos casos de 
redirecionamento da execução 
contra os sócios, deve considerar 
o princípio da actio nata, que, no 
caso dos autos, corresponde à data 
em que o exequente toma ciência 
da dissolução irregular daquela. 
O direito de ação em desfavor 
dos sócios nasce no momento da 
ocorrência da lesão ao direito, e não 
do ajuizamento da execução fiscal 
ou da citação da pessoa jurídica. 
Precedentes jurisprudenciais. 
3. Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que, 
desprovida de bens, encerrou as 
atividades na sede social com a 
existência de débitos tributários 
não quitados, de modo a legitimar o 
redirecionamento da execução fiscal 
para o sócio-gerente. Inteligência 
da Súmula 435 do Superior Tribunal 
de Justiça. Ainda, verificado que o 
crédito tributário decorre de ICMS 
não informado (sonegação fiscal), 
resta configurada hipótese de 
infração à legislação tributária, de 
modo a autorizar, de igual sorte, o 
redirecionamento da ação executiva 
e responsabilização dos sócios 
administradores. Precedentes 
Jurisprudenciais. Agravo de 
instrumento desprovido. Unânime.

(TJRS – Ag. de Instrumento n. 
70084799428 – 21a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Desa. Iris Helena 
Medeiros Nogueira – Fonte: DJ, 
11.03.2021).

IPTU

670.077 Quando ausente 
prova da atividade rural, o 
imóvel com esta destinação 
deve realizar o pagamento de 
IPTU

Recurso inominado. Primeira 
turma recursal da Fazenda Pública. 

Direito tributário. IPTU. Imóvel 
em área urbana com destinação 
à exploração rural. Ausência de 
comprovação. Incidência do IPTU. 
Possibilidade. Manutenção da 
sentença de improcedência por seus 
próprios e jurídicos fundamentos. 
Recurso inominado desprovido. 
Unânime.

(TJRS – Rec. Inominado n. 
71009117144 – 1a. T. Rec. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. José Pedro 
de Oliveira Eckert – Fonte: DJ, 
10.03.2021).

IR

670.078 Portador de cegueira 
monocular possui isenção do 
imposto de renda

Agravo de Instrumento. Direito 
Previdenciário. Decisão que 
deferiu o pedido de antecipação 
de tutela. Insurgência. Abstenção 
de descontos concernentes ao 
imposto de renda e à contribuição 
previdenciária. Servidor público 
estadual. Contribuinte portador 
de cegueira monocular. Tutela 
de urgência. Isenção do imposto 
de renda. Previsão no art. 6º, 
XIV, Lei 7.713/88. Isenção da 
contribuição previdenciária. 
Emenda constitucional 103/19. 
Reforma previdenciária. Revogação 
do artigo 40, § 21º da Constituição 
Federal, referendado no art. 1º, 
II, da Lei Estadual nº 20.122/19. 
Benefício fiscal, contudo, que 
permanece dotado de previsão 
legal, tendo em vista a previsão 
no art. 129, IV, b, da Constituição 
do Estado do Paraná – incluído 
pela Emenda Constitucional 45 de 
04/12/19. Probabilidade do direito. 
Perigo da demora. Requisitos 
preenchidos. Recurso conhecido e 
desprovido.

(TJPR – Ag. de Instrumento n. 
0067635-79.2020.8.16.0000 – 7a. Câm. 
Cív. – Ac. unânime – Rel.: Desa. 
Ana Lúcia Lourenço – Fonte: DJ, 
12.03.2021).

NOTA BONIJURIS: O 
benefício fiscal em comento 
está disposto no art. 6º da Lei 
7.713/88: “Art. 6º Ficam isentos 
do imposto de renda os 
seguintes rendimentos 
percebidos por pessoas físicas: 
[…] XIV – os proventos de 
aposentadoria ou reforma 
motivada por acidente em 
serviço e os percebidos pelos 
portadores de moléstia 
profissional, tuberculose ativa, 
alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, 
cegueira, hanseníase, paralisia 
irreversível e incapacitante, 
cardiopatia grave, doença de 
Parkinson, espôndilo artrose 
anquilosante, nefropatia grave, 
hepatopatia grave, estados 
avançados da doença de Paget 
(osteíte deformante), 
contaminação por radiação, 
síndrome da imunodeficiência 
adquirida, com base em 
conclusão da medicina 
especializada, mesmo que a 
doença tenha sido contraída 
depois da aposentadoria ou 
reforma.”

ISSQN

670.079 Incide ISSQN sobre 
cobrança pela utilização de 
área esportiva por não 
associados

Apelação Cível. Direito Tributário. 
Ação anulatória de auto de 
infração. ISSQN. Entidade sem fins 
lucrativos. Cobrança de tarifa pela 
utilização da área esportiva para 
não associados (Green fee). 
Incidência do imposto quanto a tal 
operação. Recurso provido. 1. O 
Imposto Sobre Serviços de 
qualquer natureza, previsto no art. 
156, VII, da Constituição Federal e 
regulamentado pela Lei 
Complementar nº 116/03, possui 
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como fato gerador a prestação dos 
serviços previstos na Lista Anexa 
da referida lei regulamentadora, de 
modo que, mesmo tratando-se de 
entidade sem fins lucrativos, se 
houver prestação de serviços 
habitual e onerosa a seus não 
associados, incide o ISSQN 
unicamente sobre tal atividade.2. 
Hipótese em que é realizada a 
cobrança de ingresso de não 
associados a uma área destinada à 
prática de esporte (golfe), atividade 
a qual está atrelada a prestação de 
serviços consistente, 
exemplificativamente, no 
transporte de usuários do esporte, 
manutenção do local, pessoa para 
recolher o material esportivo que 
é arremessado a metros de 
distância, dentre outros.3. Da 
leitura do art. 316, II, da Lei 
Municipal nº 2662/2003 decorre 
nitidamente a norma de isenção 
por ele criada: se as associações 
não exigirem pagamento a 
qualquer título pela prestação dos 
serviços ou pelo acesso às suas 
dependências, estarão isentas 
quando realizarem atividades 
esportivas ou espetáculos avulsos 
(ainda que, por óbvio, cobrem 
apenas pela realização destes). Tal 
isenção não se aplica a este caso 
concreto porque na hipótese ora 

analisada, a apelada cobra pela 
prestação de serviços a seus 
associados, de modo que, ainda que 
realize eventos avulsos a não 
associados, deverá recolher o 
ISSQN devido, pois neste caso 
incidirá a isenção relativa ao art. 
316, II, da Lei Municipal nº 
2662/03.4. Recurso provido. 
Conclusão: acorda a Colenda 
Segunda Câmara Cível, à 
unanimidade de votos, dar 
provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Relator. 

(TJES – Rem. Necessária n. 
048120274963 – 2a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Carlos Simões 
Fonseca – Fonte: DJ, 26.10.2020).

ICMS

670.080 Incide ICMS sobre 
quantias utilizadas para 
aquisição de mercadorias 
por presunção legal de atos 
de mercancia

Tributário. Incidência de ICMS. 
Auto de infração. Presunção 
de legalidade. Ausência de 
elementos aptos a descontruir os 
pressupostos fáticos e jurídicos 
do auto de infração. Autuação 
mantida por ora. Recurso 
desprovido. 1. O auto de infração, 

como ato administrativo, goza 
das presunções de veracidade e 
legalidade, razão pela qual cabe 
ao particular o ônus de afastá-las. 
2. No caso, a autuação do ente 
agravado não se deu pela entrada 
de mercadoria não escriturada 
(no caso, os bens pretensamente 
obtidos por meio de comodato); 
o que ocorreu, na realidade, foi 
que não houve a escrituração de 
diversas quantias que saíram do 
estabelecimento empresarial e 
que foram utilizadas, em tese, para 
a aquisição de tais mercadorias. 
Não tendo havido a escrituração 
desses valores que saíram do 
estabelecimento, a legislação do 
ICMS, em item não questionado 
pelo agravante, presume que 
teriam derivado da prática de atos 
de mercancia pelo contribuinte 
regular do imposto, razão pela qual 
se justifica, nesse caso, a incidência 
do tributo, que é calculado de 
acordo com tal presunção.3. 
Recurso desprovido. Conclusão: 
acorda a Colenda Segunda Câmara 
Cível, à unanimidade de votos, 
negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Relator.

(TJES – Ag. de Instrumento n. 
048199006486 – 2a. Câm Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Carlos Simões 
Fonseca – Fonte DJ, 04.11.2020).	 n

Inadimplência
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Com a Finocrédito
não tem

sofrimento.

Tem
solução.

fi nocreditocondominios

fi nocreditocob

fi nocredito

fi nocredito.com.br

Acesse nosso site e
conheça os serviços.
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como fato gerador a prestação dos 
serviços previstos na Lista Anexa 
da referida lei regulamentadora, de 
modo que, mesmo tratando-se de 
entidade sem fins lucrativos, se 
houver prestação de serviços 
habitual e onerosa a seus não 
associados, incide o ISSQN 
unicamente sobre tal atividade.2. 
Hipótese em que é realizada a 
cobrança de ingresso de não 
associados a uma área destinada à 
prática de esporte (golfe), atividade 
a qual está atrelada a prestação de 
serviços consistente, 
exemplificativamente, no 
transporte de usuários do esporte, 
manutenção do local, pessoa para 
recolher o material esportivo que 
é arremessado a metros de 
distância, dentre outros.3. Da 
leitura do art. 316, II, da Lei 
Municipal nº 2662/2003 decorre 
nitidamente a norma de isenção 
por ele criada: se as associações 
não exigirem pagamento a 
qualquer título pela prestação dos 
serviços ou pelo acesso às suas 
dependências, estarão isentas 
quando realizarem atividades 
esportivas ou espetáculos avulsos 
(ainda que, por óbvio, cobrem 
apenas pela realização destes). Tal 
isenção não se aplica a este caso 
concreto porque na hipótese ora 

analisada, a apelada cobra pela 
prestação de serviços a seus 
associados, de modo que, ainda que 
realize eventos avulsos a não 
associados, deverá recolher o 
ISSQN devido, pois neste caso 
incidirá a isenção relativa ao art. 
316, II, da Lei Municipal nº 
2662/03.4. Recurso provido. 
Conclusão: acorda a Colenda 
Segunda Câmara Cível, à 
unanimidade de votos, dar 
provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Relator. 

(TJES – Rem. Necessária n. 
048120274963 – 2a. Câm. Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Carlos Simões 
Fonseca – Fonte: DJ, 26.10.2020).

ICMS

670.080 Incide ICMS sobre 
quantias utilizadas para 
aquisição de mercadorias 
por presunção legal de atos 
de mercancia

Tributário. Incidência de ICMS. 
Auto de infração. Presunção 
de legalidade. Ausência de 
elementos aptos a descontruir os 
pressupostos fáticos e jurídicos 
do auto de infração. Autuação 
mantida por ora. Recurso 
desprovido. 1. O auto de infração, 

como ato administrativo, goza 
das presunções de veracidade e 
legalidade, razão pela qual cabe 
ao particular o ônus de afastá-las. 
2. No caso, a autuação do ente 
agravado não se deu pela entrada 
de mercadoria não escriturada 
(no caso, os bens pretensamente 
obtidos por meio de comodato); 
o que ocorreu, na realidade, foi 
que não houve a escrituração de 
diversas quantias que saíram do 
estabelecimento empresarial e 
que foram utilizadas, em tese, para 
a aquisição de tais mercadorias. 
Não tendo havido a escrituração 
desses valores que saíram do 
estabelecimento, a legislação do 
ICMS, em item não questionado 
pelo agravante, presume que 
teriam derivado da prática de atos 
de mercancia pelo contribuinte 
regular do imposto, razão pela qual 
se justifica, nesse caso, a incidência 
do tributo, que é calculado de 
acordo com tal presunção.3. 
Recurso desprovido. Conclusão: 
acorda a Colenda Segunda Câmara 
Cível, à unanimidade de votos, 
negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Relator.

(TJES – Ag. de Instrumento n. 
048199006486 – 2a. Câm Cív. – Ac. 
unânime – Rel.: Des. Carlos Simões 
Fonseca – Fonte DJ, 04.11.2020).	 n
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Tem
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Professora de direito da Universidade 
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